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Resumo
A crescente demanda por água no planeta em tempos de baixa disponibilidade hídrica e de ex-
trema contaminação dos mananciais reforça a necessidade de aprimorar a gestão hídrica e de
gerar instrumentos que facilitem o controle da qualidade da água. Grande parte dos efluentes
domésticos e industriais descartados diariamente nos mananciais possui elevada concentração
de nitrogênio, fósforo e matéria orgânica. Essa mesma matéria orgânica, que altera a composi-
ção natural do meio aquático, pode ser removida naturalmente de acordo com a capacidade de
auto recuperação que cada corpo hídrico possui. Desta forma, os objetivos desta tese voltaram-
se para o estudo do potencial de autodepuração em reservatórios. Para tanto, desenvolveu-se um
modelo matemático de análise e entendimentos acerca do processo de autodepuração da maté-
ria orgânica em represas, considerando-se a entrada de material orgânico, sua sedimentação,
decomposição e sua saída ao rio a jusante, bem como o ingresso, consumo e saída de oxigênio
dissolvido, buscando constituir uma ferramenta de gestão hídrica. O modelo desenvolvido foi
validado utilizando-se o reservatório Rasgão, no rio Tietê e foi posteriormente aplicado, com
fins preditivos de simulações, análise e discussão dos fenômenos, em estudo de caso na represa
do Salto Grande, em Americana-SP, juntamente com o monitoramento de diversos parâmetros
de qualidade da água no local. Os resultados desse estudo mostraram que a concentração de
matéria orgânica medida através das análises da DBO no epilímnio do reservatório de Salto
Grande estiveram dentro do exigido pela legislação em algumas das amostras e que as análises
de transparência indicaram um ambiente eutrofizado em algumas coletas. Também indicaram
que este reservatório possui um grande potencial depurador e que o modelo matemático é bas-
tante representativo no estudo de cenários de autodepuração em reservatórios, concluindo-se
que a boa execução da gestão hídrica é fundamental na manutenção das represas e na aplicação
de métodos alternativos que mitiguem a necessidade de construir sistemas de represamento, e
que o modelo desenvolvido pode contribuir com a melhoria dos processos de gestão dos corpos
hídricos.
Palavras-chaves: Barragens; Modelagem matemática; Rio Atibaia; Limnologia; Demanda bi-
oquímica de oxigênio; OD; Zona fótica; Contaminação hídrica; Poluição.
Abstract
The growing demand for water on the planet in times of low water availability and extreme
contamination of water sources reinforces the need to improve water management and gener-
ate instruments that facilitate the control of water quality. A large part of the domestic and
industrial effluents discharged daily in the watercourses have a high concentration of nitrogen,
phosphorus and organic matter. This same organic matter, which alters the natural composition
of the aquatic environment, can be removed naturally according to the self-healing capacity
that each water body has. In this way, the objectives of this thesis turned to the study of the
self-purification potential in reservoirs. To this end, a mathematical model for analysis and
understanding of the self-purification process of organic matter in dams was developed, con-
sidering the entrance of organic material, its sedimentation, decomposition and its exit to the
river downstream, as well as the entrance, consumption and output of dissolved oxygen, seeking
to constitute a water management tool. The developed model was validated using the Rasgão
reservoir, on the Tietê river and was subsequently applied, with the purpose of predicting simu-
lations, analysis and discussion of the phenomena, in a case study at the Salto Grande reservoir,
in Americana-SP, together with the monitoring of several water quality parameters on site. The
results of this study showed that the organic matter concentration measured through BOD anal-
ysis of the epilymium of Salto Grande reservoir was within the requirements of the legislation in
most of the samples, that this reservoir has a high purifying potential and that the mathematical
model is quite representative in the study of self-purification scenarios in reservoirs, concluding
that the proper execution of water management is fundamental in the maintenance of dams and
in the application of alternative methods that mitigate the need to build dam systems, and that
the developed model can contribute to improve water body management processes.
Keywords: Dams; Mathematical modelling; Atibaia river; Limnology; Biochemical oxygen
demand; DO; Photic zone; Water contamination, Pollution.
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Introdução
Em tempos de expansão da demanda por água em nosso planeta, em contraposição à
baixa disponibilidade hídrica e à falta de qualidade da água superficial, faz-se necessário o
olhar para a água enquanto recurso não-renovável, precioso e, portanto, passivo de preservação.
A gestão destes recursos deveria garantir a preservação da qualidade da água, bem como sua
distribuição para a população com soberania, aquém de conflitos e interesses que hoje fazem
com que o acesso à água e ao saneamento não sejam, ainda, universalizados.
Atualmente, muitos corpos hídricos possuem a qualidade de suas águas comprometida.
Os impactos poluidores destes corpos têm dificultado a utilização de águas para fins de abaste-
cimento público e levado à restrição de usos múltiplos da mesma. Portanto, em meio à crescente
contaminação dos mananciais, é relevante, necessário e urgente a realização de estudos acerca
de entendimentos de fenômenos e da garantia da qualidade das águas através do desenvolvi-
mento de tecnologias de subsídios e suporte à gestão hídrica.
No tocante à contaminação dos corpos hídricos, a matéria orgânica coloca-se como prin-
cipal contaminadora das águas, presente na maior parcela de esgotos domésticos e efluentes
industriais que, muitas vezes sem tratamento prévio, ou com tratamento inadequado, são des-
cartados diariamente, alterando a composição natural dos mananciais. Entretanto, é importante
ressaltar que os corpos aquáticos possuem potencial de auto recuperação e de restabelecimento
do equilíbrio no meio por processos bioquímicos naturais. Esse processo, denominado potencial
de autodepuração, possibilita a restauração de características ambientais em função do tempo
ou da distância com a decomposição de poluentes e trata-se de um processo natural, intrínseco
em ecossistemas aquáticos.
Assim sendo, o propósito deste trabalho foi estudar os processos de autodepuração em
reservatórios de água entendendo que, de modo geral, construções de represas afetam os ma-
nanciais afluentes dos rios que a abastecem, impactam indiretamente a disponibilidade hídrica
de diversos municípios e a qualidade da água. Além disso, esses represamentos alteram as
condições físicas, químicas e biológicas dos rios.
Desenvolvemos, para tanto, um modelo matemático de análise e entendimentos acerca
do processo de autodepuração da matéria orgânica em represas que, embora ainda se mantenha
em teste e é passível de modificações, se constitui em uma ferramenta de fácil aplicabilidade e
em potencial de análise e subsídio de gestão de sistemas aquáticos intermediários. O modelo
desenvolvido foi aplicado no reservatório de Salto Grande, em Americana-SP, que armazena
água para geração de energia elétrica e que se encontra em um estado agravado de contaminação
e proliferação de plantas aquáticas.
Este documento está dividido em 7 capítulos: o capítulo 1 apresenta os objetivos deste
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trabalho; os capítulos 2 ao 4 apresentam os fundamentos teóricos para desenvolver esse estudo;
o capítulo 5 traz a metodologia do trabalho; o capítulo 6 traz os resultados e discussões da
pesquisa realizada e o capítulo 7 exibe as considerações finais acerca do modelo matemático
desenvolvido, do reservatório de Salto Grande, da autodepuração e do uso das ferramentas de
gestão no manejo dos reservatórios.
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1 Objetivos
O objetivo geral deste estudo foi o desenvolvimento e implementação de um modelo
matemático para avaliar os impactos da elevada concentração de matéria orgânica de origem
antropogênica facilmente degradável e do processo de autodepuração em um reservatório de
água doce superficial.
Para tanto, os objetivos específicos foram:
• Desenvolver um modelo de fácil aplicabilidade para avaliação da quantidade de matéria
orgânica facilmente degradável e do processo de autodepuração, relacionando fenômenos
de decomposição, de sedimentação e de saída de matéria orgânica no rio a jusante de uma
represa;
• Validar o modelo usando o rio Tietê como cenário;
• Realizar análises de amostras de água no Reservatório de Salto Grande, Americana-SP
para monitoramento e discussão de alguns parâmetros de qualidade de água;
• Avaliar a capacidade de autodepuração do Reservatório de Salto Grande e utilizar os
dados das análises realizadas no modelo desenvolvido com fins de discussão de cenários
reais e hipotéticos;
• Discutir o potencial de autodepuração e alguns dos impactos ambientais e sociais na cons-
trução de reservatórios.
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2 Gestão Hídrica e os Sistemas de Repre-
samento
2.1 Gestão de água no Brasil
A gestão ambiental dos recursos hídricos compreende três frentes: a política, o plane-
jamento e o gerenciamento ambiental. A política ambiental é a frente que regulamenta o uso,
o controle e a proteção do meio-ambiente. O planejamento ambiental se encarrega do estudo
que adequa o uso, controle e proteção dos mananciais. E o gerenciamento ambiental trata da
regulação e avaliação deste uso, controle e proteção. Em outras palavras, trata da aplicação das
decisões planejadas e regulamentadas (ALMEIDA, 1999).
No intuito de facilitar a gestão hídrica no Brasil, devido à diversidade dos biomas e
características como disponibilidade em contraposição à demanda hídrica, a Agência Nacional
das Águas do Brasil (ANA), órgão pertencente ao Ministério do Meio Ambiente, adotou a
divisão do país em regiões hidrográficas, baseada nas hidrologias específicas dessas regiões.
Cada região hidrográfica possui uma série de características que permitem que o manejo de água
seja realizado conforme as necessidades de cada área. Assim, gerenciar a água em cada uma
das regiões significa atender à demandas específicas, como: abastecimento regional, escassez
hídrica e episódios de enchentes (ANA, 2015).
Além disso, essa divisão minimiza complexidades inerentes ao manejo, tais como: falta
de recursos, multiplicidade de interesses, uso e ocupação do solo, e vertentes do próprio geren-
ciamento público, como divisão de tarefas e quantidade de pessoas que as executem dentro das
esferas federais, estaduais e municipais (TUNDISI, 2013).
O Brasil está divido em 12 regiões hidrográficas: Amazônica, Tocantins-Araguaia,
Atlântico Nordeste Ocidental, Parnaíba, Atlântico Nordeste Oriental, São Francisco, Atlântico
Leste, Atlântico Sudeste, Paraná, Paraguai, Uruguai e Atlântico Sul. A maior das regiões é a
Amazônica, com 3.800.000 km2 de extensão (ANA, 2015).
Segundo a ANA (2015), a vazão de entrada de água pelas fronteiras brasileiras é de
cerca de 114.500 m3/s, com produção interna de água de cerca de 273.900 m3/s. No país, a
água está presente em diferentes proporções em suas diferentes regiões, sendo a região norte a
de maior abundância de água superficial e a região nordeste a de menor abundância.
A gestão hídrica no Brasil é executada pelas esferas federais, estaduais e municipais,
fato que delineia um caráter complexo em todos os âmbitos da gestão hídrica, já que para
garantir boa administração é necessário que haja interação e consonância entre os envolvidos
(HESPANHOL, 2017). Além disso, cada região hidrográfica apresenta seu próprio nível de
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complexidade, seja por problemas com a qualidade da água afetada por áreas altamente in-
dustrializadas, povoadas ou com alta exploração agrícola, seja por problemas relacionados à
disponibilidade hídrica, desde falta d’água para abastecimento até enchentes.
Existem diversas situações no país cujo gerenciamento dos mananciais é complexo.
Corpos d’água ao longo do território brasileiro que são muitas vezes intermitentes, cujos leitos
secam em alguns períodos do ano (MALTCHIK, 1999), que recebem descartes de efluentes
industriais e domésticos não tratado por inúmeros municípios (ANA, 2015), abastecem mega-
lópoles que, diversas vezes, fazem a captação da água em mananciais distantes em busca de
água (CAVALCANTI et al., 2016), sustentam usinas hidrelétricas que afetam a vazão do rio e
causam impactos severos ao ecossistema (ZHOURI et al., 2007).
Além disso, CAPPS (2019) aponta que devido ao desconhecimento da quantidade de
poluentes que recebem os mananciais e como os mesmos depuram esse material despejado,
muitas vezes os órgãos responsáveis por gerir os ecossistemas aquáticos utilizam a maior parte
do tempo manejando cursos d’água contaminados do que desenvolvendo políticas que reduzam
contaminações ou entendendo processos ecossistêmicos de cada região ou bacia hidrográfica.
Assim, além da necessidade de interação e organização entre os órgãos das diversas
esferas no cumprimento das diretrizes que garantam o acesso à água, coleta e tratamento de
esgoto, deve-se também considerar que a disponibilidade hídrica da região gerida facilita ou di-
ficulta o gerenciamento, bem como a quantidade de recurso e investimentos em obras e pessoas
capacitadas para executar o controle e o monitoramento (ANA, 2015).
A constituição brasileira de 1988 estabelece que “(...)qualquer corrente de água em
território federal ou compartilhado por um ou mais estados, servindo de fronteira com outro
país(...)” é um bem da União, portanto de competência administrativa da Federação. Os corpos
hídricos que não se enquadram nesta definição são de domínio estadual (BRASIL, 1988 apud
ROCHA, 2018, pg.101). Contudo, os serviços de água e de saneamento básico ficam a cargo
dos municípios (BRAGA et al., 2008).
Dentro da esfera federal existem o Conselho Nacional dos Recursos Hídricos, órgão
responsável por deliberar projetos relacionados aos recursos hídricos brasileiros, dentre outras
funções, e a Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano, que faz o gerenciamento
hídrico (BRASIL, 2007b). A Agência Nacional das Águas (ANA) tem como competência im-
plementar a Política Nacional dos Recursos Hídricos (PNRH), Lei 9.433 de 1997, gerenciar o
Sistema Integrado para Gestão dos Recursos Hídricos (SINGERH), elaborar e implementar os
planos de recursos hídricos de domínio federal e auxiliar as outras esferas na elaboração deste
plano. É responsável também pelo enquadramento dos mananciais em classes de qualidade,
para posterior gerenciamento (BRASIL, 2000; BRASIL, 2005). Ainda no âmbito federal, exis-
tem os comitês de bacias, responsáveis por formulações de diretrizes, e as agências de bacias,
responsáveis por implementar tais diretrizes em cada bacia. As bacias que não possuem comitê
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e agência são de responsabilidade da ANA (BRASIL, 1997).
Na esfera estadual, a gestão hídrica acontece de maneira similar, com o Conselho Es-
tadual de Recursos Hídricos, responsável pelas deliberações dos projetos, as Secretarias Esta-
duais, que fazem o gerenciamento das bacias, e ainda, os órgãos estaduais de monitoramento
ambiental que, dentro das esferas do saneamento, são responsáveis também por monitorar e
fiscalizar o cumprimento das leis e diretrizes dentro dos estados (ALESP, 1991).
A Figura 1 apresenta a organicidade da gestão hídrica brasileira em níveis federal e
estadual.
Figura 1 – Organicidade da gestão hídrica brasileira a nível federal e estadual.
Fonte: Adaptado de EOS, 2017.
Ressalta-se, contudo, que a responsabilidade pelos serviços de saneamento é dos mu-
nicípios, esfera administrativa que, geralmente, possui menos recursos (TUNDISI, 2013). Por
tratar-se de grande responsabilidade a ser cumprida pela porção administrativa com menos re-
cursos, é importante revisar a atribuição desta responsabilidade ou as condições para executá-la.
De acordo o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), em última avaliação
realizada em 5.126 dos 5.570 municípios brasileiros, 53,2% dos esgotos gerados são coleta-
dos, e apenas 46,3% do esgoto gerado é tratado (SNIS, 2018). Ou seja, este é um modelo que
dificulta a universalização do saneamento básico.
A Política Nacional dos Recursos Hídricos prevê a participação civil nas diversas ins-
tâncias que compõem a gestão hídrica brasileira. Assim, os comitês de bacias, dos conselhos
estaduais e dos conselhos municipais (de meio ambiente e de regulação hídrica), devem ser
compostos por representantes de órgãos relacionados ao tema no patamar jurídico e também
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social, representantes comunitários, ongs, associações e coletivos vinculados ao tema da água
(BRASIL, 1997). Nesse sentido, a participação civil é de extrema importância nestes espaços,
pois ela traz às autoridades competentes o relato daqueles que vivenciam rotineiramente be-
nefícios e problemas relacionados ao abastecimento de água e à coleta de esgoto, em prol de
políticas com universalidade e qualidade (VARGAS, 2005). É de se esperar que o acesso à
água não deve estar condicionado ao poder de compra, ou seja, a água não deve estar sujeita
ao comércio e ao lucro. Seu acesso é um direito garantido legalmente à população, conforme
acordado e documentado na Agenda 21, das Organizações das Nações Unidas (AGENDA 21,
1989):
A água é necessária em todos os aspectos da vida. O objetivo geral é assegurar
que se mantenha uma oferta adequada de água de boa qualidade para toda a po-
pulação do planeta, ao mesmo tempo em que se preserve as funções hidrológi-
cas, biológicas e químicas dos ecossistemas, adaptando as atividades humanas
aos limites da capacidade da natureza e combatendo vetores de moléstias re-
lacionados com a água. Tecnologias inovadoras, inclusive o aperfeiçoamento
de tecnologias nativas, são necessárias para aproveitar plenamente os recursos
hídricos limitados e protegê-los da poluição.
Neste sentido, nem sempre a concessão de serviços de saneamento no Brasil comparti-
lha a ideia proposta na Agenda 21: ao fornecer os serviços de saneamento a empresas privadas,
oferece-se também a mercantilização da água e, com ela, a ideia de lucro (SHIVA, 2006).
No tocante às leis que regulamentam os cursos hídricos brasileiros, destacam-se:
• O Código das águas – Decreto 24.643 de 1934, que estabelece diretrizes de controle do
poder público sobre as águas e o incentivo ao uso industrial (BRASIL, 1934);
• Constituição de 1988 – Estabelece direitos à água e define as responsabilidades federais
na gestão hídrica (BRASIL, 1988);
• Política Estadual de Recursos Hídricos – Lei 7.663 de 1991, que estabelece diretrizes à
gestão hídrica no estado de São Paulo (ALESP, 1991);
• Lei das águas (Política Nacional dos Recursos Hídricos) – lei 9.433 de 1997, que orienta
a gestão da água no país (BRASIL, 1997);
• Lei 9.984 de 2000 – estabelece a criação da Agência Nacional das Águas (ANA) (BRA-
SIL, 2000);
• Resolução CONAMA 357 de 2005 – classifica os cursos hídricos e estabelece padrões de
qualidade e de lançamento de efluentes (BRASIL, 2005), complementada pela Resolução
CONAMA 430 de 2011 (BRASIL, 2011a);
• Política Nacional do Saneamento Básico – 11.445 de 2007, que estabelece diretrizes na-
cionais para o saneamento básico (BRASIL, 2007a);
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• e a Portaria de Consolidação Nž05 de 2017 - Anexo 20 da Portaria MS 2.914 de 2011 –
dispõe sobre o controle e a vigilância da qualidade da água para abastecimento e padrões
de potabilidade (BRASIL, 2011b).
É importante ressaltar que, na esfera da gestão e gerenciamento hídrico, não basta ga-
rantir apenas a qualidade da água. A quantidade de água disponível também possui importância
equivalente. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), é preciso atender a demanda
de pelo menos 100 litros por dia por habitante (WHO, 2011). Além disso, as necessidades
ecossistêmicas da água devem ser consideradas sobre a sua disponibilidade e qualidade.
Segundo Tundisi (2013), é preciso ainda considerar as atuais emissões de gases na at-
mosfera e aumento correspondente do efeito estufa e aquecimento global, no sentido de rea-
valiar o atual modelo de gerenciamento hídrico. As emissões de gases têm efeito direto na
disponibilidade hídrica, seja pelas mudanças na precipitação, seja pela alteração da composição
de gases na água derivada da precipitação e da troca gasosa feita entre ar e água.
Rosengrant (1997) destaca ainda que o fato de a água não ser considerada uma fonte
esgotável, faz com que ocorram desperdícios em seus usos múltiplos, como na irrigação, na
distribuição urbana e no uso industrial.
Além disso, o agronegócio, principalmente no modelo de monoculturas para produção
de commodities em larga escala e que utiliza elevada concentração de agrotóxicos, comprome-
tem a qualidade da água. Tundisi (2013) ressalta a importância de priorizar esta característica
da produção agrícola nacional na atualidade ao abordar o gerenciamento hídrico e, embora
muitas investigações científicas tenham identificado diversos agroquímicos nos cursos hídricos
(EVANS et al., 2019) e apresentado malefícios à saúde ao consumi-los (PRUDENTE et al.,
2018), poucas alterações foram feitas nas legislações brasileiras no intuito de erradicar des-
cartes e consumo dessas substâncias (BRASIL, 2011a; BRASIL, 2011b) e é difícil realizar o
monitoramento e controle desses descartes.
2.2 Sistemas lênticos, lóticos e intermediários
As águas continentais superficiais, ou chamadas popularmente de águas doces superfi-
ciais, são os lagos e lagoas, rios e riachos e ambientes de comportamento transitório entre rios
e lagos, classificadas por sistemas que consideram a sua velocidade de escoamento nas zonas
úmidas e uma série de fatores físicos que implicam na composição dos organismos e nos ciclos
biogeoquímicos que ocorrem no meio hídrico e, portanto, na forma como os elementos quími-
cos orgânicos e inorgânicos são transportados, mineralizados e sedimentados (DODDS et al.,
2020c). Estes sistemas são classificados como: lênticos, lóticos e intermediários.
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2.2.1 Sistemas lênticos
Os lagos e lagoas são classificados como sistemas lênticos. Possuem curta durabilidade
na escala geológica, podendo desaparecer ao longo do tempo. Isso ocorre porque o material sus-
penso, presente no lago ou originário dos afluentes do lago, tende a acumular-se no sedimento,
até tomar todo o espaço antes ocupado pela água. Estes sistemas geralmente são divididos em
compartimentos, devido a características distintas de variação espacial vertical (MEES, 2013).
Na interface ar-água há a zona litorânea e a zona límnética (ou pelágica), ambas perten-
centes à zona fótica. A zona litorânea está mais próxima das margens do lago e nela encontram-
se variedades de espécies vegetais e animais, devido à incidência de luz e, portanto, elevada
produção autóctone. A zona límnética está em constante troca com a atmosfera e tem variação
dada pela incidência de luz e intercâmbio gasoso. Nela encontra-se o fitoplâncton (algas azuis,
verdes, diatomáceas, entre outros) e também o zooplâncton (microcrustáceos, protozoários),
larvas de peixes e peixes (ESTEVES, 2011). Esta área também é denominada zona fótica, pela
presença de oxigênio dissolvido na água.
Na interface gás-sedimento está a zona profunda, área com menor incidência de luz
e oxigênio, região onde encontram-se os organismos decompositores. Também é denominada
zona afótica, devido à baixa ou nula quantidade de oxigênio dissolvido em água. Mais próximos
da zona limnética estão os decompositores aeróbios e, mais próximos ao sedimento, na região
chamada bentônica, estão os organismos que fazem decomposição anaeróbia (BRUSSEAU et
al., 2019).
Ressalta-se que o elevado calor específico da água é importante para a manutenção dos
corpos d’água, sendo por isso que os corpos hídricos mantêm a temperatura estável, mesmo
com a exposição à radiação solar. Com isso, a vida aquática é preservada e o ciclo hidrológico é
mantido também com estabilidade, garantindo a circulação de água pela atmosfera e reingresso
nos cursos hídricos (MANAHAN, 2001).
Assim, a temperatura de um ambiente onde localiza-se um lago determina a absorção
e a difusão térmica que ali ocorrerão e que podem definir o comportamento limnológico deste
lago, seja como serão feitas as trocas gasosas, o trânsito de organismos, a depuração de material
orgânico e a oxidação de compostos (LOPES, 2008).
A morfometria dos lagos, bem como a composição química básica de suas águas, é
determinada pela origem de cada um deles. São elas: tectônica, vulcânica, residual, depressão,
mista e glacial. Contudo, os lagos também podem ser classificados de acordo com o padrão de
estratificação que cada um possui (WETZEL, 2001).
A estratificação é a divisão de uma coluna d’água em seções, pela diferença de densi-
dade da água, podendo ter origem térmica, química, ou mesmo hidrológica, sendo a estratifica-
ção térmica mais comum na maioria dos ambientes lacustres.
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A água em estado líquido tem sua densidade igual a 1, quando alcança os 3,94oC. Den-
sidade e temperatura são inversamente proporcionais, garantindo por exemplo a manutenção
da vida aquática em locais onde ocorre o congelamento da água na superfície. Em ambientes
aquáticos profundos, ocorre a mudança de temperatura de água, em função da profundidade, e
o trabalho necessário para mesclar e unir massas de água de diferentes temperaturas aumenta
drasticamente quando a temperatura aumenta. Ou seja, segundo Wetzel (2001), o trabalho ne-
cessário para homogeneizar massas de 4o e 5oC é muito menor que para homogeneizar massas
de 29o e 30oC. A diferença de densidade das massas de água é a responsável pelo processo
conhecido como estratificação térmica, comum em águas continentais e oceânicas (WETZEL,
2001).
A camada superior formada na estratificação térmica é denominada epilímnio. Nela, a
incidência de luz e as trocas gasosas com a atmosfera são maiores (região onde está localizada a
zona fótica), a produção de biomassa e de oxigênio nos processos fotossintéticos é alta, sendo a
zona onde encontram-se grande parte das espécies de fitoplâncton, zooplâncton e de macrófitas
(MARGALEF, 1983).
A camada profunda formada é denominada hipolímnio, na zona afótica de um ambiente
lacustre, com baixa incidência de luz e pouca ou zero incidência ou produção de oxigênio, sendo
a zona decompositora deste ecossistema. A camada transitória entre epilímnio e hipolímnio é
denominada metalímnio. Geralmente pouco espessa, possui organismos transitórios entre as
camadas superior e inferior e também transição entre zona fótica e afótica (DODDS et al.,
2020b).
A profundidade da zona fótica indica onde, relativamente, termina o epilímnio e começa
o hipolímnio. Além disso, ela dá indicativos, em relação à profundidade total, sobre a disposição
de oxigênio do ponto observado e, de forma indireta, pode indicar a qualidade da água. Pontos
com elevada profundidade total e pouca profundidade do epilímnio são mais turvos, possuem
menos oxigênio, mais material orgânico e maior processo de sedimentação (ESTEVES, 2011).
A Figura 2 apresenta as divisões formadas pela estratificação térmica em ambientes
lacustres e variações de temperatura entre cada um dos estratos formados.
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Figura 2 – Camadas estratificadas em ambientes lacustres e temperaturas em cada estrato.
Fonte: CRAMEZ, 2019.
A produção biológica classifica a trofia dos lagos. Os ambientes aquáticos podem ser
classificados como ultraoligotróficos, oligotróficos, mesotróficos, eutróficos ou hipereutróficos,
e os níveis de estado trófico são definidos com base nas concentrações de fósforo, clorofila a e
turbidez do meio, sendo o ultraligotrófico o estado de menor concentração desses parâmetros e o
hipereutrófico, o de maior (YU et al., 2020). As características físicas do espaço e a composição
da matéria externa que incide sobre os corpos hídricos, bem como a composição do fito e
zooplâncton e a produção macrobiológica influenciam no estado trófico (ZENG et al., 2019).
A Tabela 1 apresenta a classificação do Estado Trófico para ambientes lacustres, con-
siderando as concentrações de fósforo (mg/L), clorofila a (µg/L) e transparência (m), avaliada
com o disco de Secchi. O Estado Trófico foi calculado pela Cetesb, segundo Índice de Carlson
Modificado (CETESB, 2019):
Tabela 1 – Classificação do Estado Trófico para ambientes lacustres segundo Índice de Carlson
Modificado.
Categoria Secchi - S P-total - P Clorofila a
(Estado Trófico) (m) (mg/L) µg/L
Ultraoligotrófico S ≥ 2,4 P ≤ 0,008 CL ≤ 1,17
Oligotrófico 2,4 > S ≥ 1,7 0,008 < P ≤ 0,019 1,17 < CL ≤ 3,24
Mesotrófico 1,7 > S ≥ 1,1 0,019 < P ≤ 0,052 3,24 < CL ≤ 11,03
Eutrófico 1,1 > S ≥ 0,8 0,052 < P ≤ 0,120 11,03 < CL ≤ 30,55
Supereutrófico 0,8 > S ≥ 0,6 0,120 < P ≤ 0,233 30,55 < CL ≤ 69,05
Hipereutrófico 0,6 > S 0,233 < P 69,05 < CL
Fonte: Cetesb, 2019.
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Assim, um ecossistema aquático lêntico é classificado como eutrofizado quando a con-
centração de fósforo está entre 0,052 e 0,12 mg/L, a de clorofila está entre 11,03 e 30,55 µg/L e
a transparência está entre 1,1 e 0,8 m.
De maneira geral, lagos e lagoas possuem fronteiras bem definidas, são mais suscetí-
veis a distúrbios tais como oriundos das margens e descartes, contém maior dinâmica bioge-
oquímica, maior taxa metabólica e apresentam maior interações entre espécies (DODDS et al.,
2020b).
2.2.2 Sistemas lóticos
Os rios e riachos são classificados como sistemas lóticos, sistemas que possuem pe-
ríodos de pouca variação de nível de água. Estes sistemas possuem grande interação com os
ecossistemas terrestres, recebendo aporte de material alóctone provenientes de margens e, tam-
bém, de tributários. Esses ambientes têm a produção autóctone dependente da disponibilidade
de luz ao longo de seus cursos (TUNDISI e MATSUMURA TUNDISI, 2008).
O transporte horizontal é o fator mais importante do rio. O fluxo d’água carrega con-
sigo nutrientes e outros compostos, além de organismos de distintas espécies. Não obstante,
esse transporte faz com que a intersecção entre águas de distintos rios seja específica daquele
sistema, com diversidade química e de espécies de animais próprias, que qualificam cada ma-
nancial como um ecossistema único (MARGALEF, 1983). A correnteza das águas superficiais
influencia a interação entre a biota, o ambiente físico e as reações químicas. Nas seções de
um manancial onde há maior correnteza, a permanência da comunidade fitoplanctônica é difi-
cultada, observando-se comportamento similar ao da parte superior dos ambientes lênticos, o
epilímnio, que possui abundância de oxigênio. A parte baixa de alguns rios também se asseme-
lha às áreas mais profundas dos lagos, que é o hipolímnio (WOHL et al., 2019).
A velocidade da água varia na seção transversal do rio e em seus diversos trechos, assim
como a velocidade de corrente e a deposição de sedimentos, tendo mais movimento nas águas
superficiais do que nas águas mais profundas (BRANDT, 2000).
Nos grandes rios, o efeito da cobertura vegetal e a entrada de luz são insignificantes para
o funcionamento de suas camadas. Não obstante, a entrada de luz e a consequente produção
primária podem ser afetadas e limitadas pela turbidez e profundidade do rio (MEES, 2013).
2.2.3 Sistemas intermediários
O regime hidrodinâmico de transição entre rio e lago é chamado de sistema interme-
diário e trata-se de um sistema geralmente artificial, construído para designar a água a seus
múltiplos fins, em localidades onde se faz interessante represá-la, em uma integração de abun-
dância e necessidade qualitativa e quantitativa (BEYER, 2005).
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Por ser um ambiente artificialmente instalado, promove alterações no regime hidroló-
gico e na dinâmica ecológica de rios e bacias a montante e a jusante de sua instalação (LE-
TURCQ, 2019). Em outras palavras, a partir do momento de sua instalação e operação, passam
a alterar a vazão de água e a entrada de matéria tanto no reservatório como no curso do rio, que
segue após a barragem de contenção.
Assim, em um sistema intermediário existem três subsistemas ecológicos fundamentais
que são interdependentes: a bacia hidrográfica e sua rede hídrica, que determina a quantidade
e a qualidade da água que entra no reservatório, o próprio reservatório e o sistema hídrico a
jusante (BRANDT, 2000).
A barragem funciona como uma unidade de funcionamento dinâmico neste sistema,
com duas maneiras da água ser descarregada: pela parte superior ou inferior da barragem. A
parte superior libera água que contém mais oxigênio, menos material suspenso e apresenta
temperaturas mais elevadas. Já o descarte pela a parte inferior carrega mais sedimento, tem
águas com temperaturas menores e altera o limite entre epilímnio e hipolímnio, isto é, ao liberar
a água do compartimento inferior, a movimentação das águas no reservatório altera os níveis de
oxigênio e de temperatura do meio (MARGALEF, 1983).
A saída de água influencia o funcionamento do reservatório, inclusive em termos de
decomposição de matéria orgânica. Um reservatório com saída de água superior possui maior
decomposição anaeróbia em seu hipolímnio. Já com a saída de água inferior, ocorre-se o revol-
vimento do sedimento e, por sua vez, o aumento da turbidez. Essa prática inferioriza a qualidade
da água na saída do compartimento (DODDS et al., 2020b). Assim, o tipo de operação do sis-
tema, relacionado ao propósito de uso da água dentro de seus usos múltiplos, define como ele
será planejado e de que maneira a barragem será operada.
2.3 Represamentos
A humanidade buscou ao longo de sua evolução a proximidade com os corpos d’água
(TARBUCK et al., 2013). Dentre os usos múltiplos do recurso, destacam-se o abastecimento
humano, a dessedentação e criação animal, a sua utilização nas produções agropecuárias e na
indústria, o uso para o transporte, lazer, diluição de despejos e para a produção de energia
elétrica, nas localidades de abundância dos cursos hídricos (VON SPERLING, 2009).
Nas formações antigas das comunidades humanas, buscava-se o estabelecimento das
civilizações próximas a corpos d’água, para que se pudesse utilizá-la para abastecimento, des-
sedentação das criações de animais e utilização nos cultivos (SCHNITTER, 2000).
A quantidade de água é definida por uma série de fatores, tais como: índices de pluvi-
osidade, massas de ar, relevo, características do solo e capacidade de armazenamento de água
superficial e subterrânea. Estes fatores também desenham as características dos diversos biomas
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existentes (TUNDISI, 2013).
A inacessibilidade à água, causada por mudanças sazonais, levou a humanidade a blo-
quear os cursos d’água com os recursos que dispunha, visando garantir a disponibilidade de
água em períodos do ano de maior seca. Esses eventos de escassez hídrica também influenci-
aram alterações artificiais nos cursos d’água, como a interrupção do leito para levar água por
canais às comunidades e plantações mais distantes das fontes do recurso (BREEZE, 2019).
O represamento de água no mundo começou há mais de 5000 anos (AGOSTINHO et
al., 2007) e as tecnologias de construção de barragens foram evoluindo ao longo dos tempos,
desde os troncos de árvores e pedras, barragens de areia compactada, à utilização de materiais
modernos da construção civil. Algumas represas construídas na antiguidade ainda existem,
como é o caso das represas espanholas Proserpina e Cornalbo, cujas construções são datadas no
ano 1 a.C. e 130 d.C., respectivamente, exemplos de quão robustas e elaboradas chegavam a ser
as barragens daquela época (SCHNITTER, 2000).
Foi no início do século XX que começaram a surgir os grandes reservatórios. Com
o processo de industrialização, aumentou-se a demanda por energia elétrica, devido ao cres-
cimento industrial e ao aumento populacional nos centros urbanos decorrente do êxodo rural,
com elevação no consumo de energia e demanda por água (AGOSTINHO et al., 2007). Além
disso, a mudança nos hábitos de higiene da população acarretou no maior consumo doméstico
de água.
É importante ressaltar que o aumento populacional global desencadeou o aumento no
consumo de água, de insumos agrícolas e industriais, requerendo até os dias de hoje o trabalho
pela universalização do acesso a água tratada, bem como pelo acesso a outras vertentes do
saneamento básico e a energia elétrica.
No entanto, a presença da água em abundância não acontece necessariamente nos paí-
ses com recursos para financiar a estruturação, construção e execução de uma barragem (caso
do Brasil). No século 19, com a expansão cafeeira no país, ocorreu também a extensão de
linhas ferroviárias, como no interior de São Paulo, que brindava condições climáticas e solo in-
teressantes ao cultivo, água em abundância e relevo pouco acentuado. Segundo Bottura (1998)
e Pegoraro (2003), após a crise de 1929, muitas fazendas do interior paulista, por exemplo,
substituíram o cultivo de café por outras culturas, como a de algodão, começaram a prática
da pulverização de agroquímicos e a industrialização, com consequente demanda por energia
elétrica.
Após 1945, muitas corporações transnacionais se instalaram em países sulistas do mundo,
devido à abundância de recursos e à permissividade dos regimes militares no uso desses bens
naturais. No Brasil, segundo Oliveira (2018), houve a facilitação no acesso a empréstimos de
dólares de bancos internacionais por parte do Estado, que foram revertidos em infraestrutura de
grandes projetos. Como consequência, a demanda por energia elétrica acarretou na construção
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de grandes barramentos de água no Brasil em uma época de pouca regulamentação socioambi-
ental (GIAMBIAGI et al., 2011).
Dessa forma, a implementação de empresas transnacionais em países com abundâncias
naturais como o Brasil ocorreu também com o intuito de explorar bens naturais e mão-de-obra a
baixo custo enquanto incentiva o consumo pelas classes ascendentes fora do Brasil e, portanto,
exportava os recursos naturais em forma de produtos, em prática denominada desenvolvimen-
tismo (SHIVA, 2006). Nesta época, grandes usinas hidrelétricas foram construídas, como a de
Itaipú, e grandes obras de armazenamento de água, caso da Paiva Castro, primeira represa que
hoje compõe o sistema Cantareira, que entrou em operação em 1974 (CARDOSO-SILVA et al.,
2016). Muitas das obras executadas nesse momento foram decorrentes de empréstimos feitos
pelo BNDES e, portanto, acabaram sendo pagas através de impostos recolhidos pelo governo
brasileiro (GIAMBIAGI et al., 2011) e muitas dessas barragens acabaram sendo posteriormente
privatizadas (CASTELLS, 2000 apud GARCIA, 2005).
Os represamentos constituem áreas artificialmente alagadas pela construção de uma bar-
ragem para fins determinados. Os principais objetivos do represamento de água são a geração
de energia elétrica, através de usinas hidrelétricas, controle de vazão de águas fluviais, irrigação,
navegação, aquicultura, e armazenamento de água para abastecimento público em áreas tidas
como estratégicas pelos órgãos de gerenciamento de água das diversas esferas (MEES, 2013).
Também existem as barragens construídas para retenção de resíduos de minérios, próximos a
áreas de exploração mineral. Estas retêm uma mistura de minério com água e possuem elevado
teor de toxicidade, devido à presença de metais (MAB, 2015).
A instalação de um reservatório pode facilitar o acesso a água para abastecimento de
alguns municípios que sofram com a escassez de mananciais ou que careçam do recurso em
períodos de estiagem. Além disso, as represas para produção de energia elétrica foram im-
portantes para o desenvolvimento de inúmeros municípios e, no Brasil, garantiram o acesso à
eletricidade a muitos cidadãos.
A interrupção de um curso d’água para a construção de represas representa modifica-
ções ao ecossistema e à população local (MAB, 2015). Calijuri e Cunha (2019) afirmam que o
represamento altera o sistema lótico, transformando-o em intermediário, fazendo com que di-
versas espécies que vivem em águas fluviais ou que dependam destas águas desapareçam, ainda
que atualmente existam programas de proteção e transporte das espécies para outras localida-
des. Entretanto, mesmo com muitas espécies realocadas, a área da represa é permanentemente
alterada, impactando, de alguma forma, a biota do local de represamento. Além disso, os cursos
d’água naturais irrigam as várzeas, florestas e esta alteração acaba por inviabilizar esta relação,
mesmo quando estas áreas não são inundadas na área represada. Os sedimentos e nutrientes,
antes parcialmente transportados com o fluxo das águas fluviais, passam a ficar retidos na área
de ambiente lótico da represa e na barragem, alterando as características do rio à jusante da
barragem (BREEZE, 2019).
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A vazão do rio a jusante também é modificada pelo represamento, ou seja, antes da
construção da barragem, o fluxo d’água representa uma determinada vazão, que determina,
inclusive, a sua velocidade de escoamento. Após a instalação da barragem, a velocidade com
que o volume de água se desloca ao longo da represa, e depois no rio a jusante, fica alterada
(FEDERICE, 2014).
Com o represamento de água, aumenta-se a área do espelho d’água e, portanto, aumenta-
se também a taxa de evaporação (MEES, 2013). No caso de represamento para abastecimento
público, é importante ressaltar que parte desta água é destinada a captação, tratamento e distri-
buição à população. Esses fatores alteram a vazão de água do corpo hídrico a jusante (FEDE-
RICE, 2014).
A intensiva contaminação de mananciais afeta diretamente a qualidade da água dos re-
servatórios, sendo prática recorrente no Brasil (CAMPOS et al., 2011). Descartes de esgotos
domésticos aumentam a concentração de nutrientes e de material orgânico nos rios e, ao chegar
aos reservatórios, esse aporte orgânico provoca a floração de algas, eleva a carga de plantas
aquáticas e reduz o nível de oxigênio do ecossistema ou mascara os indicadores de qualidade
do oxigênio dissolvido em água (WALKER et al., 2019). Entretanto, ainda que o processo de
eutrofização seja a mais evidente degradação da qualidade das águas represadas, o descarte de
alguns compostos inorgânicos, metais, compostos emergentes, entre outros são extremamente
nocivos aos ecossistemas lênticos, afetando principalmente a comunidade bentônica ao serem
sedimentados e a ictiofauna, além de inviabilizar alguns dos usos múltiplos da água (BRUS-
SEAU et al., 2019).
Por transformar um sistema lótico em lêntico, os reservatórios aumentam a taxa de
sedimentação de material particulado na água. Esse fenômeno é intensificado pelos proces-
sos erosivos das margens das represas, especialmente em áreas que não possuem mata ciliar;
pelo material particulado trazido pelo escoamento superficial e pela chuva (que também preci-
pita substâncias inorgânicas à água (ALVES, 2019)); e pela contaminação de seus mananciais
afluentes. Quanto mais material carregado pelos rios aos reservatórios, mais material será se-
dimentado nesse espaço lêntico, acarretando no processo de assoreamento do corpo hídrico.
O assoreamento traz ao reservatório um caráter provisório, ou seja, faz com que ele seja um
ambiente lêntico com um momento temporal curto, se comparado ao tempo ecológico dos cur-
sos hídricos, já que ele tende a ser temporário, desaparecendo após algumas centenas de anos
(PEGORARO, 2003). Além disso, Lamparelli (2004) afirma que a eutrofização aumenta a taxa
de sedimentação nos reservatórios, também acelerando o assoreamento, ainda que hoje existam
técnicas de sucção de sedimento, que contribuem adiando o assoreamento total de um sistema
lêntico (BEYER, 2005).
Além de assorear, a sedimentação no reservatório aumenta a taxa de decomposição
anaeróbia em seu hipolímnio e a decomposição produz, como produto da mineralização de
compostos, gases que contribuem para a contaminação atmosférica, como o caso do metano,
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gás que contribui fortemente para o aquecimento atmosférico (FEARNSIDE, 2008 apud LE-
TURCQ, 2019). A não remoção de matéria orgânica do espaço a ser represado também fornece
ao reservatório uma concentração orgânica inicial no hipolímnio que será decomposta por or-
ganismos anaeróbios que produzirão gases como o gás metano e o gás sulfídrico, este último,
um dos responsáveis pelo mal cheiro nos ambientes aquáticos e que possui teor de toxicidade
humana.
Assim, reservatórios contaminados tornam-se um problema de contaminação atmosfé-
rica; de inviabilização dos usos múltiplos a que poderia ser destinado, e neste caso ressalta-se a
irrigação e o potencial de uso para abastecimento público, que é restrito em represas com eleva-
dos índices de metais e compostos nitrogenados porque afetam o tratamento de água, além de
encarecê-lo, e dificultam a produção de energia elétrica, já que o excesso de macrófitas aquáticas
pode prejudicar o desempenho das turbinas de centrais hidrelétricas.
A população que vive próxima a estes rios pode sofrer direta e indiretamente com a
construção de barragens. Há uma parte da população que é atingida pelas obras, porque vive
no local da futura inundação, precisando ser deslocada para outra área, sendo impactada com
perdas financeiras, de identidade e de cunho social (VARGAS, 2005). Atualmente, no Brasil,
existem planos de ressarcimento financeiro àqueles que, por implantações de barragens, têm
que deixar suas casas para reinstalação em vilas de abrigamento (MAB, 2015).
Existem, ainda, aqueles que indiretamente são afetados pela construção de represas
tendo em vista a utilização dos cursos d’água como fonte de renda, tais como a pesca, transpor-
tes hidroviários, entre outros, que não necessariamente são financeiramente ressarcidos pelos
responsáveis pelo represamento (MAB, 2015).
Frente a toda essa problemática, a ideia do superfaturamento da construção das barra-
gens e dos produtos do represamento, associada aos impactos socioambientais causados pela
implementação das represas, deve travar uma discussão com vista à reflexão sobre a real ne-
cessidade de represar água. Algumas pesquisas, inclusive, não mais classificam a hidroenergia
como produção sustentável de energia elétrica (FEARNSIDE, 2016).
No Brasil existem 667 grandes reservatórios (SAR, 2018). A Figura 3 apresenta o mapa
com as grandes represas brasileiras. As representações em vermelho são as represas ao longo
do país, com exceção do nordeste, que estão representadas em verde.
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Figura 3 – Mapa dos grandes reservatórios brasileiros.
Fonte: SAR, 2018.
Com relação ao represamento para abastecimento de água à população, Whately et al.
(2009) traz alternativas às mega obras de barramento, que são tão ou mais eficientes que o
modelo atual de mitigação da falta de água.
Uma delas é o controle das perdas de água ocorridas no transporte desde a Estação de
Tratamento de Água (ETA) até as residências. Isso ocorre devido à falta de verba ou negligência
dos órgãos de monitoramento com a fiscalização e manutenção da rede de tubulações por onde
a água passa. Atualmente existem sondas eletrônicas que facilitam o monitoramento das tubula-
ções e controle de perdas, inclusive utilizado em alguns municípios brasileiros, como Limeira-
SP (VARGAS, 2005). Nesta, a perda de água calculada é de 18,62% (TRATA BRASIL, 2019),
diferente da região metropolitana de São Paulo, por exemplo, cujos estudos registram perda
média de 35,48% de água tratada (TRATA BRASIL, 2019), devido às tubulações velhas e sem
manutenção (WHATELY et al., 2009).
Outra alternativa ao represamento é cumprir com a universalização do saneamento bá-
sico proposta na Política Nacional do Saneamento Básico (lei no11.445) (BRASIL, 2007a). Ou
seja, garantir que 100% do esgoto gerado seja coletado e tratado. Isso porque muitos municí-
pios que transpõem e/ou represam água para abastecimento, muitas vezes, não coletam e tratam
o esgoto gerado na cidade, descartando-o em rios que poderiam ser utilizados para coleta de
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água para abastecimento.
Se executadas com seriedade pelas autoridades na gestão da água, alternativas paralelas
como o reuso de água - industrial e mesmo doméstico, o incentivo a práticas de irrigação agrí-
cola com menos desperdícios, como o micro gotejamento (EXPÓSITO et al., 2019), associadas
ao trabalho educacional das boas práticas com a água e repensando o consumo, podem trazer
resultados que contribuam e possivelmente sanem problemas de falta de água e garantam que
todas as pessoas tenham o acesso ao recurso que lhes é de direito.
No tocante às características dos reservatórios, os principais elementos de uma represa,
além do(s) afluente(s) de água e o lago que se forma, são o barramento, estrutura de bloqueio
da água para a criação do reservatório; o vertedor, saída na parede ou acima da barragem,
utilizado para liberar água excedente da represa, em casos extremos como cheias; as comportas,
conectadas ao vertedor, que abrem e fecham para a liberação de água excedente e, no caso de
represa para produção de energia hidrelétrica, a casa de forças, localizada após a barragem
(MEES (2013)) e cuja finalidade é armazenar as turbinas para a geração de energia, de onde
saem as linhas de transmissão (ANEEL, 2008).
Existem ainda termos hidráulicos importantes na gestão da represa. O primeiro é o ní-
vel mínimo operacional, que é estipulado como o nível mínimo de água, a partir das bombas
de coleta de água para abastecimento ou a partir das turbinas de geração de energia. O termo
designado para o volume de água abaixo deste nível é o volume morto. O volume máximo
operacional é o limite físico máximo permitido de água no reservatório que, se extrapolado,
devido ao aumento de vazão de água, será liberado para o rio a jusante através das comportas
e vertedores. Este volume também poderá ser destinado área do reservatório voltada ao ar-
mazenamento de água extra das cheias, água esta que poderá ser utilizada posteriormente em
períodos de estiagem. Por fim, há o volume útil, geralmente definido entre o mínimo e máximo
operacional, volume seguro de água na represa, considerando saídas por usos e por evaporação
(MEES, 2013).
A água possui um tempo de residência na represa, ou seja, o tempo de permanência
desde sua entrada pelo afluente, até sua saída para o rio a jusante ou coleta para abastecimento,
sendo expresso pelo volume máximo do reservatório e pela vazão de entrada de água no reser-
vatório (TERCINI, 2014).
É possível dimensionar alguns reservatórios de acordo com seu tempo de residência.
Grandes reservatórios possuem geralmente tempo de residência maior que um ano, ou possuem
entre 4 meses e 1 ano e apresentam estratificação vertical. Reservatórios menores possuem
baixo tempo de residência (de até 4 meses), e neste caso a estratificação pode ter menor ocor-
rência ao longo do ano (MAIA, 2009).
Quanto às características da barragem, existem dois tipos: as chamadas barragens de
betão e as barragens de aterro. As barragens de betão, ou barragens de concreto, são cons-
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truídas em concreto e podem ser barragens de gravidade, cuja força contra o impulso da água é
justamente a gravidade da terra, ou barragens de arco, construídas em forma de arco para poten-
cializar a força do concreto e evitar a formação de fendas, construídas em áreas mais estreitas,
podendo ser mais altas (TUCCI, 2007).
As barragens de aterro são feitas com terra e também com rochas, podendo ser, portanto,
barragens de terra, barragens de enrocamento e barragens de terra-enrocamento (TUCCI, 2007).
Devido à importância de entender o funcionamento de um sistema intermediário no
tocante à sua capacidade de depurar compostos orgânicos, entendemos a necessidade de apro-
fundar o estudo de autodepuração de águas superficiais com enfoque nos ambientes lacustres.
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3 O fenômeno da autodepuração em águas
superficiais
3.1 A autodepuração hídrica
A estrutura atômica da molécula H2O e suas associações incomuns nas diferentes fa-
ses (sólidas, líquidas e gasosas) fazem com que a água tenha propriedades singulares. Dentre
suas inúmeras atribuições, regula a temperatura dos corpos, auxilia no transporte de substâncias
dentro das células e na quebra de moléculas dentro dos organismos (MARGALEF, 1983) e, de-
vido a características da polaridade da molécula, é considerada o solvente universal na natureza
(BENJAMIN, 2014).
A onipresença da água nos ecossistemas, nos seres e nos processos antrópicos traz, por
consequência, o mal uso do elemento, o desequilíbrio em sua distribuição e uso desenfreado e
sem o devido tratamento pela indústria, pelo agronegócio e pelos municípios (SANTOS et al.,
2015).
Assim, os tributários terminam carregando (e armazenando em seus sedimentos) a con-
taminação oriunda da falta de tratamento de efluentes domésticos e industriais, além de terem
suas vazões alteradas devido a inúmeras interferências antrópicas nos cursos dos rios (BIAN-
CHINI JR., 1999 apud BIANCHINI JR., 2018), como a transposição de bacias em áreas den-
samente urbanizadas.
A concentração de compostos contaminantes, entretanto, pode ser naturalmente redu-
zida pelos corpos hídricos através do processo de autodepuração. Esse termo é designado à
capacidade natural de um ecossistema aquático de depurar compostos orgânicos e inorgânicos
através de processos biológicos, bioquímicos e físico-químicos. A decomposição de compostos
por microrganismos aquáticos para fins metabólicos, a oxidação química de material orgânico,
em concomitante à entrada e saída de gases na água superficial caracterizam o processo de
autodepuração hídrica (VON SPERLING, 2014).
A autodepuração transforma compostos orgânicos em excesso (que é nocivo ao ecossis-
tema aquático) em compostos inertes, que deixam de ser prejudiciais aos organismos. Essa de-
puração, contudo, não traz necessariamente potabilidade à água. Segundo Von Sperling (2009),
ela pode ser entendida como um fenômeno de sucessão ecológica, ou seja, como um processo
realizado via mecanismos naturais em água, que restabelece as características originais de um
corpo hídrico que sofreu algum tipo de contaminação, devolvendo o equilíbrio ao meio.
Os processos que ocorrem nos ambientes aquáticos estão relacionados aos agentes bio-
lógicos, à desfragmentação e mineralização de matéria orgânica, às interações bioquímicas que
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realizam a oxidação de compostos, e à reoxigenação do meio (MENEZES et al., 2015). Assim,
composição microbiológica, interação água e atmosfera, e incidência de luz são elementos que
compõem o fenômeno de autodepuração e determinam a velocidade com que os resíduos serão
depurados em água.
3.1.1 Importância do oxigênio dissolvido para o processo de autodepuração
O oxigênio em ambientes aquáticos é fundamental para que ocorra o fenômeno de auto-
depuração. Ele é o parâmetro mais importante depois da própria água, sendo elemento essencial
no metabolismo de todos os organismos aquáticos que realizam respiração aeróbia, nas ativida-
des de oxidação dos processos bioquímicos que ocorrem na água e na solubilidade de muitos
nutrientes inorgânicos (MADER et al., 2017).
A presença do oxigênio dissolvido em ambientes aquáticos se deve ao aporte do oxi-
gênio gasoso oriundo da troca atmosférica, aos processos fotossintéticos ocorridos na água, e
à distribuição hidromecânica que ocorre em ambientes lacustres e fluviais com diferentes in-
tensidades (WETZEL, 2001). Um ambiente aquático com maior velocidade de escoamento,
quedas e obstáculos, possui maior inserção de oxigênio do que um sistema lêntico, com pouca
movimentação hídrica.
Segundo Skjelkvalek et al. (2005), 35% do O2 atmosférico se dissolve em água, tendo
sua solubilidade (e também dos outros gases) afetada pela temperatura e pressão. Quando a
temperatura da água diminui, aumenta consideravelmente a concentração de O2. A pressão
atmosférica na altura do corpo hídrico evita a formação de bolhas de gases, dentre eles o oxigê-
nio, que se elevam até a zona pelágica e escapam para a atmosfera pela superfície do manancial.
Portanto temperatura, pressão parcial atmosférica e altitude da superfície do corpo hídrico deli-
mitam a saturação de oxigênio na água.
Os órgãos de monitoramento brasileiro determinam a saturação de oxigênio em água
baseados na Lei de Henry. Ela define a saturação de um gás na água em função da tempera-
tura e da pressão exercida pelo próprio gás presente na atmosfera sobre a superfície da água
(TERCINI, 2014).
A difusão de gases na água, contudo, não é rápida e a estabilização da saturação de
oxigênio pode acontecer em questão de dias, podendo levar um pouco mais de tempo em la-
gos profundos. Observa-se, ainda, pequenas diferenças na saturação de oxigênio em ambientes
aquáticos causadas por diferenças na difusão física da água e na mistura. Além disso, o ex-
cesso de atividades fotossintéticas pode acarretar uma sobressaturação provisória de oxigênio,
até que o equilíbrio na troca atmosférica seja restabelecido. Por outro lado, o excesso de con-
sumo de oxigênio ocorrido nas oxidações bioquímicas pode acarretar uma sub-saturação do gás
dissolvido, até que novamente o equilíbrio seja restabelecido (ESTEVES, 2011).
No caso de ambientes lacustres, a abundância de oxigênio é encontrada no epilímnio e,
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no, hipolímnio, a perda do gás dissolvido ocorre devido à oxidação da matéria orgânica. Nele,
a respiração animal e vegetal em água consome grande quantidade de oxigênio, mas sua maior
parte é consumida pela respiração bacteriana, ao fazer a decomposição da matéria orgânica
sedimentada (TUNDISI e MATSUMURA TUNDISI, 2008).
A respiração microbiana consome elevadas concentrações de oxigênio dissolvido nos
ambientes aquáticos, mas em casos de extrema profundidade como é o do hipolímnio, a renova-
ção gasosa é menor e o consumo de oxigênio pela respiração bacteriana é bastante considerável.
Isso porque é na área do sedimento que ocorre maior acumulação de matéria orgânica e maior
atividade microbiana. O hipolímnio, contudo, passa a ter baixa ou zero concentração de oxigê-
nio em períodos de estratificação, e a decomposição de material orgânico passa a ser executada
por organismos anaeróbios (TUNDISI e MATSUMURA TUNDISI, 2008).
As mudanças na distribuição de nutrientes provocam a rápida reprodução de organis-
mos, a elevada produção fotossintética e o consequente aumento no consumo de oxigênio
(TUNDISI e MATSUMURA TUNDISI, 2008). Nesse sentido, as atividades antrópicas in-
fluenciam a quantidade de oxigênio dissolvido encontrada nos corpos hídricos. A descarga de
efluentes domésticos e industriais nos mananciais interferem diretamente na disposição do oxi-
gênio, uma vez que o aumento da concentração de matéria orgânica na água eleva também a
atividade microbiológica de decomposição e consequente consumo de oxigênio (DODDS et
al., 2020a). É importante ressaltar que o consumo de oxigênio em águas livres se dá também
pela oxidação química e fotoquímica da matéria orgânica dissolvida e de material inorgânico
(WETZEL, 2001).
Destaca-se que o uso de oxigênio comparado ao seu ingresso em água possibilita a
avaliação do metabolismo do ambiente aquático como um todo. Isto é, o balanço de oxigênio
em água viabiliza a análise da ocorrência da autodepuração neste ecossistema (TUNDISI e
MATSUMURA TUNDISI, 2008).
O controle de oxigênio dissolvido é importante em relação à sua disponibilidade para
os seres vivos, e o monitoramento dos mananciais e das descargas de origem antrópicas são
essenciais em uma sociedade de intensa dependência dos cursos hídricos. A legislação vigente
determina parâmetros que regulamentam a concentração de oxigênio dissolvido mínima que
deve ter as águas superficiais. De acordo com o CONAMA 357 (BRASIL, 2005), a quantidade
de oxigênio dissolvido deve ser superior a 2 mg/L em águas classificadas como Classe 4, classe
mais inferior em termos de qualidade dentro das estabelecidas pela legislação. O valor mínimo
de oxigênio dissolvido para possibilitar um ambiente adequado aos organismos aeróbios é 5
mg/L, exigido pela legislação para águas classificadas como Classe 2.
Além disso, ressalta-se que é estabelecido, em termos legais, que o monitoramento dos
corpos d’água ocorra (BRASIL, 1997; BRASIL, 2005; BRASIL, 2011a) com o intuito de se
evitar que os mananciais sofram queda brusca da presença de oxigênio dissolvido e o conse-
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quente comprometimento da vida aquática e do padrão de qualidade da água para os seus usos
múltiplos.
3.1.2 Decomposição de compostos no processo de autodepuração
A mineralização e a oxidação química de compostos orgânicos na água reduzem di-
versos nutrientes, que podem chegar a seu estado de equilíbrio no meio hídrico desde que não
ocorram novos focos de contaminação.
Neste trabalho, nos limitaremos a falar sobre o carbono orgânico, elemento químico
mais abundante na matéria orgânica, que é composta por materiais húmicos, tais como ácidos
húmicos e outras substâncias formadas durante a degradação de plantas superiores, e materiais
não húmicos, como carboidratos, proteínas, peptídeos, aminoácidos, gorduras, resinas, pigmen-
tos e substâncias orgânicas de baixo peso molecular (TUNDISI e MATSUMURA TUNDISI,
2008).
Estima-se que 45 a 55% da massa das moléculas orgânicas é composta por carbono, 35
a 45% por oxigênio, 3 a 5% de hidrogênio, 1 a 4% de nitrogênio, e 1% de outros elementos.
Por isso, ao se fazer uma análise de como se comporta a matéria orgânica no meio hídrico, quer
seja para avaliar seu transporte, quer seja para estudar sua decomposição, é válida a adoção
do carbono como elemento que representa a concentração orgânica em água (FINDLAY et al.,
2017).
A maior parcela dos efluentes domésticos e industriais que é descartada em águas super-
ficiais é composta por matéria orgânica, que varia de grandes agregados de material particulado
e pequenas partículas orgânicas dissolvidas, sendo oriunda tanto de matéria viva como morta
(TUNDISI e MATSUMURA TUNDISI, 2008), e classificada como matéria orgânica particu-
lada (MOP) e matéria orgânica dissolvida (MOD). A matéria orgânica particulada tem dimen-
sões estabelecidas entre 0,053 mm e 2 mm e a matéria orgânica dissolvida com dimensões
menores que 0,053 mm (TUNDISI e MATSUMURA TUNDISI, 2008).
Sua origem pode ser alóctone, isto é, oriunda da deposição de material orgânico produ-
zido fora do sistema aquático e transportado com o escoamento superficial, com a lixiviação e
com descartes de origem antrópica; ou autóctone, proveniente de fontes produtoras encontradas
dentro do sistema aquático (BLEAM, 2017).
Algumas fontes alóctones naturais de ingresso de carbono nos corpos hídricos são ter-
restres, resultado da produção fotossintética. A maior parte que entra nos rios de carbono é
o orgânico dissolvido, por lixiviação ou através de compostos solúveis transportados para as
águas correntes. O carbono orgânico particulado entra tanto pela folhagem das plantas que
cai na água, como transportado pela corrente ou pelo vento. Uma parte considerável da en-
trada de carbono orgânico vem da vegetação, tanto na forma de matéria orgânica particulada
como de matéria orgânica lixiviada a partir de matéria orgânica particulada morta (KAPLAN et
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al., 2016), representando, no caso dos ambientes lênticos, o fluxo majoritário de carbono para
seu metabolismo e, portanto, geralmente constituindo sua principal fonte natural de matéria e
energia (DODDS et al., 2020a).
Entretanto, as maiores fontes alóctones de ingresso de matéria orgânica nos mananci-
ais são as antrópicas. A contaminação pontual de matéria orgânica na água ocorre devido ao
descarte de efluentes domésticos e industriais sem tratamento ou com tratamento parcial de
remoção da matéria orgânica. Descartes de efluentes domésticos apenas com tratamento primá-
rio, descarte industrial, além da poluição difusa acarretada pela lixiviação em áreas agrícolas
e o escoamento superficial de zonas urbanas e/ou ocupadas pelo ser humano, são exemplos da
entrada de matéria orgânica nos corpos hídricos de origem antrópica que corroboram com o
aumento considerável no aporte de matéria orgânica nos mananciais, principalmente das zonas
com elevada concentração populacional (CALIJURI e CUNHA, 2019). Além disso, a presença
de nutrientes como nitrogênio e fósforo oriundos de descartes podem contribuir para o surgi-
mento e crescimento de macrófitas, aumentando também o aporte de carbono.
As fontes autóctones de carbono em ambientes lacustres são de macrófitas e fitoplâncton
presentes na zona litorânea, mas também são fontes de carbono os produtores primários da
zona pelágica (majoritariamente o fitoplâncton) e em alguns casos as bactérias e os organismos
fotossintéticos e quimiossintéticos (CALIJURI e CUNHA, 2019). Já a origem bioquímica do
carbono orgânico dissolvido é grande parte da fotossíntese, ou seja, de produção planctônica e
das plantas que habitam a zona litoral nos ambientes lênticos. Além disso, compostos orgânicos
dissolvidos são liberados durante o crescimento de algas e macrófitas e também são oriundos
da morte de indivíduos.
Os vírus, embora não transformem matéria orgânica particulada em dissolvida, são
grandes responsáveis pela mortalidade de bactérias e fitoplânctons, contribuindo para o au-
mento de matéria orgânica morta em ambientes aquáticos, devido à sua patogenicidade. Podem
representar 40% do carbono na célula hospedeira, depois transformado em MOD. Além disso,
algumas pesquisas sugerem a participação dos vírus na finalização das florações do fitoplâncton
(SOLÉ et al., 2006 apud CASTRO et al., 2012).
É importante destacar que a elevada taxa de sedimentação nos ambientes lênticos des-
tina uma fração importante do carbono ao sedimento (FINDLAY et al., 2017), isto é, grande
parte do carbono produzido neste ecossistema é sedimentado e acaba sendo mineralizado no
hipolímnio. A macroflora bentônica e bactérias planctônicas são as formas mais importantes
de metabolizar o carbono orgânico dissolvido sendo, portanto, a produção de carbono orgânico
dissolvido e particulado resultado do metabolismo em sua maioria autótrofo (WETZEL, 2001).
Entretanto, em períodos e zonas de circulação de água, o carbono orgânico particulado (COP)
é ressuspendido das capas superficiais do sedimento e aumenta a concentração de matéria na
água (BLEAM, 2017).
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Em reservatórios, o material autóctone e alóctone é sedimentado em momentos diferen-
tes, de acordo com suas características. A matéria orgânica granulada grossa é sedimentada no
início do represamento devido a sua densidade e influência das correntes na zona profunda. A
matéria fina é levada com as correntes leves do epilímnio, sendo sedimentada ao longo do corpo
d’água e a argila, por fim, é depositada próximo à barragem e, segundo Misailidis (2016), com-
postos contaminantes mais finos como metais e agrotóxicos também sedimentam nesta região
do reservatório.
O metabolismo da matéria orgânica em água e todas as reações bioquímicas envolvendo
o material orgânico, dependem, portanto, do tamanho da partícula. A matéria orgânica parti-
culada, por exemplo, dependendo de sua dimensão, é utilizada como insumo pelos animais
aquáticos (TUNDISI e MATSUMURA TUNDISI, 2008).
De maneira geral, a decomposição da matéria orgânica pode ser vista do ponto de vista
da mineralização de partículas orgânicas de alto peso molecular em compostos de baixo peso
molecular, como por exemplo glucose, celobiose e aminoácidos, e do ponto de vista da mine-
ralização oxidativa de compostos de baixo peso molecular a compostos inorgânicos, como por
exemplo dióxido de carbono, ácido sulfídrico, amônia e fosfato (FINDLAY et al., 2017).
A decomposição do carbono orgânico dissolvido se dá majoritariamente nos sedimentos
da região bentônica. Já o carbono orgânico particulado é decomposto no processo de sedimen-
tação da partícula, ou seja, no curso gravitacional da partícula desde a região pelágica até o
sedimento (WETZEL, 2001). Na zona pelágica, o carbono particulado é degradado com mais
facilidade. Na zona litoral ocorre a sedimentação rápida e nela a flora é decomposta e frag-
mentada por fungos e bactérias. Há maior quantidade de bactérias e atividades metabólicas nos
sedimentos superficiais que nos sedimentos mais profundos (MARGALEF, 1983).
Em condições anaeróbias, processos de fermentação decompõem a matéria orgânica e
produzem como produtos finais metano, ácidos graxos voláteis, álcoois, dentre outros (ESTE-
VES, 2011). No hipolímnio, já próximo ao sedimento, a taxa de mineralização é lenta, pois
em situações anaeróbias, alguns produtos da matéria orgânica decomposta são gases que se
acumulam na água próxima ao sedimento, sendo reduzidos por microrganismos (MARGALEF,
1983).
A decomposição da matéria orgânica em um corpo hídrico também tem influência no pH
do meio. Suas alterações ocorrem naturalmente no ambiente aquático, frutos da decomposição
da matéria orgânica e da dissolução do CO2 atmosférico que ingressa nas águas através da troca
gasosa entre ar e água. É comum que águas naturais tenham o pH levemente alcalino devido a
esses fenômenos. A dissolução de moléculas orgânicas e inorgânicas de carbono e o desgaste
natural de rochas tende a formar bicarbonatos e íons OH-, tornando a água mais alcalina. Além
disso, o fenômeno de floração de algas, segundo (PEGORARO, 2003), também deixa o pH mais
básico e, segundo Von Sperling (1996), a elevada decomposição da matéria orgânica resulta em
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pH ácido.
De maneira geral, a metabolização de matéria orgânica dissolvida é um processo rápido
(dias) em comparação à matéria orgânica particulada (no caso das folhas, tempo em semanas,
e materiais lenhosos, em anos). Os compostos menores ou pouco estáveis de MOD são trans-
formados rapidamente e alguns compostos mais resistentes são transportados pelos rios ou são
sedimentados. A rápida transformação de matéria orgânica particulada resulta em transforma-
ção da matéria orgânica, tendo como produto a liberação de CO2 e de calor (MESSETTA et al.,
2017). Para que ocorra uma decomposição completa da matéria orgânica em água, é necessário
que haja a conversão de produtos orgânicos a produtos inorgânicos usados como nutrientes pela
flora aquática no processo de fotossíntese, finalizando um ciclo (WETZEL, 2001).
Torna-se importante entender um ecossistema aquático superficial (e mesmo subterrâ-
neo) considerando os efeitos das ações humanas na superfície terrestre. Mananciais em áreas
remotas e protegidas podem sofrer consequências do descarte indevido e excessivo de substân-
cias no planeta, mesmo que este manancial em particular não esteja sendo diretamente conta-
minado. Ressalta-se que a contaminação atmosférica, por exemplo, altera a regularidade das
chuvas e a composição química da água precipitada, que por sua vez podem alterar o regime
pluvial e a acidez da chuva, afetar o volume de água dos rios e os ciclos biogeoquímicos na
água (NOBRE, 2016).
Devido a elevada presença de matéria orgânica natural e antrópica em corpos hídricos, o
controle da concentração orgânica nas águas superficiais e o monitoramento e fiscalização dos
descartes ocorridos nos mananciais são extremamente importantes para garantir água de qua-
lidade em termos de equilíbrio limnológico e de usos múltiplos do elemento pela humanidade
(VON SPERLING, 2009).
A concentração orgânica pode ser mensurada na água mediante algumas análises quí-
micas, tais quais: Carbono Orgânico Total (TOC, do inglês, Total Organic Carbon), Demanda
Química de Oxigênio (DQO) e Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO).
A CONAMA 357/2005 e a CONAMA 430/2011, legislações vigentes que regulam os
parâmetros de descarte de substâncias na água superficial e que classificam os mananciais de
acordo com a concentração orgânica e inorgânica de substâncias neles encontrados, quantificam
e estabelecem padrões de descarte de matéria orgânica em termos de DBO (ALESP, 1976;
BRASIL, 2005; BRASIL, 2011a)
A resolução estabelece a análise da DBO em cinco dias (DBO5), para mananciais de
Classe 1, de até 3 mg/L O2. Mananciais de Classe 2 devem apresentar DBO5 de até 5 mg/L O2
e os de Classe 3, até 10 mg/L O2. Não há especificações para recursos hídricos de Classe 4.
Torna-se importante determinar a concentração de DBO presente nos mananciais para
caracterizá-los quanto a níveis e tipos de contaminação. Geralmente, uma quantidade elevada
de DBO indica a contaminação por esgoto doméstico sem o devido tratamento, que é rico em
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matéria orgânica biodegradável. Atividades industriais e agrícolas também corroboram para a
incidência de material biodegradável nos recursos hídricos e, em menor proporção, processos
erosivos, escoamento superficial e lixo urbano também possuem parcelas de colaboração (VON
SPERLING, 2014).
A decomposição de matéria orgânica em água superficial acontece em zonas denomina-
das zonas de autodepuração, sendo zona de degradação, zona de decomposição ativa, zona de
recuperação e zona de águas limpas, descritas abaixo segundo Esteves (2011).
Em um corpo d’água, a zona de degradação está localizada logo após o lançamento dos
mais variados efluentes. Nela ocorre elevado consumo de oxigênio dissolvido e alta taxa de
decomposição. Nesta área, as águas são turvas, o lodo começa a sedimentar-se e, em condi-
ções anaeróbias, ocorre a produção de sulfeto de hidrogênio (gás sulfídrico). O pH da água é
reduzido, e há a presença de bactérias do grupo coliformes. Quando o descarte é de efluente
doméstico, ocorre ainda a morte de muitos organismos.
Na zona de decomposição ativa, os microrganismos decompositores predominam, ocor-
rendo o aumento no número de protozoários e a diminuição das bactérias. O depósito de lodo
no sedimento é intensificado. É nesta zona que ocorre o intenso consumo de material orgâ-
nico, entretanto pode ser classificado como a pior das zonas em termos de qualidade da água,
podendo chegar à anaerobiose e, portanto, ainda há a produção de metano e H2S.
Na zona de recuperação, a água volta a ter coloração mais clara, com menos lodo se-
dimentado. Nesta zona, começa uma troca gasosa mais intensa entre a atmosfera e a água,
reinserindo oxigênio ao ambiente aquático, contribuindo no desenvolvimento de algas e na di-
versificação da cadeia alimentar. Alguns organismos, como moluscos e microcrustáceos podem
ser novamente encontrados nessa zona.
Por fim, na zona de águas limpas é possível encontrar maior biodiversidade no ecos-
sistema, que colabora na manutenção do equilíbrio do meio, com o restabelecimento da teia
alimentar, entretanto o ambiente pode ser afetado novamente em caso de novos descartes (ES-
TEVES, 2011).
A Figura 4 apresenta as zonas de depuração de efluentes e as curvas de depressão do oxi-
gênio, de decaimento da DBO, de Nitrogênio Amoniacal e Nitratos e as curvas de crescimento
e diminuição de bactérias e fungos e de algas.
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Figura 4 – Zonas de autodepuração e as curvas de OD, DBO, Nitrogênio Amoniacal e Nitratos,
Bactérias e Fungos e Algas.
Fonte: adaptado de MOTA, 2015.
É importante ressaltar que os organismos se comportam de maneira distinta nessas zo-
nas. Os organismos mais resistentes se multiplicam na zona de degradação e decomposição
ativa, caso das bactérias e fungos. Alguns menos resistentes, como alguns organismos da ictio-
fauna, tendem a morrer nessas zonas, e voltam a aparecer nas zonas de recuperação e de águas
limpas. Nestas zonas, com a redução de material orgânico, fungos e bactérias diminuem consi-
deravelmente, uma vez que diminui sua fonte de energia. As algas se multiplicam na zona de
recuperação, onde a concentração de oxigênio e a incidência de luz na água se elevam (DODDS
et al., 2020b).
O oxigênio dissolvido, por sua vez, é consumido na zona de degradação e decomposição
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ativa, e tende a reduzir-se, tornando o ambiente anaeróbio. A matéria orgânica, por sua vez,
aumenta no ponto de descarte (zona de degradação) e estabiliza-se na zona de recuperação/zona
de águas limpas.
Von Sperling (2009) apresenta essa relação entre organismos e ambiente, onde um ecos-
sistema em condições naturais deve possuir elevada diversidade e número de espécies e redu-
zido número de indivíduos por espécie, enquanto que os ecossistemas em desequilíbrio apre-
sentam baixa diversidade e número de espécies, e elevado número de indivíduos por espécie.
No processo de autodepuração, a condição de desequilíbrio acontece até que novo equilíbrio
seja estabelecido e, se houverem outros descartes no manancial, novos desequilíbrios e futuros
equilíbrios ocorrerão sucessivamente.
O tipo de manancial influencia na extensão e no tempo de cada uma destas zonas. Em
um sistema lêntico, com menos movimentação hídrica, a depuração está mais dependente do
tempo de residência da água, enquanto que em um ambiente lótico, como um rio, com mo-
vimentação quase que contínua, a depuração está relacionada ao espaço percorrido pela água
(MENEZES et al., 2015). Logo, uma lagoa que sofreu descarte de efluente pontual, terá seu
equilíbrio restabelecido dentro de determinado período, dependendo de alguns fatores, como
extensão da lagoa e biodiversidade. Em um rio largo e extenso, que sofreu descarte pontual de
resíduos, estará em equilíbrio dentro de uma extensão menor que um ribeirão, por exemplo, que
possui menor distância entre suas margens e menor vazão de água (MEES, 2013).
Cada manancial possui seu potencial depurador, que depende das características do
ecossistema como temperatura, salinidade, biodiversidade, extensão e profundidade do manan-
cial, velocidade e vazão de água. Este potencial pode ser afetado pelas variações climatológicas,
como temperatura anual, vento e umidade (DELGADILLO et al., 2010).
Além disso, as características dos efluentes descartados nos mananciais afetam o po-
tencial de autodepuração. A composição do material orgânico e a presença de substâncias
inibidoras (como metais), por exemplo, podem acelerar ou tornar mais lenta a depuração. E o
descarte de efluentes in natura ou tratados também altera esta velocidade. No caso dos efluen-
tes tratados, a matéria orgânica mais facilmente assimilável já foi removida no tratamento e a
parcela descartada no corpo hídrico possui assimilação mais lenta, portanto a estabilização do
meio passa a ter outro tempo (VON SPERLING, 1996).
Assim, torna-se relevante analisar o fenômeno de autodepuração nos diversos sistemas,
que contém diferentes características físico-químicas, distintas produções e trocas de gases com
a atmosfera, variadas presenças de organismos produtores, decompositores e mineralizadores
de matéria orgânica e inorgânica, que são afetados pelas ações antrópicas de diferentes maneiras
e com diferentes intensidades (ESTEVES, 2011).
A autodepuração é mensurada mediante análises físico-químicas de amostras de água
de mananciais. Modelos matemáticos podem auxiliar, de forma qualitativa, na mensuração.
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Estes modelos, em vias gerais, associam matematicamente a concentração orgânica e a quanti-
dade de oxigênio encontrados em amostras de água, representando indiretamente o trabalho e o
potencial de depuração do corpo d’água analisado (DI TORO, 1990).
Conhecer o potencial de autodepuração de um curso hídrico é relevante em termos bio-
lógicos, mas principalmente para o gerenciamento hídrico. Para os órgãos que fazem o monito-
ramento e a fiscalização dos mananciais e para empresas que trabalham com o desenvolvimento
de estações de tratamento de esgoto, por exemplo, saber o potencial depurador de um certo
curso d’água possibilita delinear os limites de uso de água e descarte de efluentes, ou projetar
um sistema de tratamento que libere o esgoto tratado com concentrações de substâncias que
sejam comportadas pelo corpo d’água sem causar alterações que desequilibrem o meio (TUN-
DISI, 2008).
Diversos estudos de autodepuração já foram realizados, com o intuito de avaliar o po-
tencial depurador em um curso d’água (GONÇALVES et al., 2019; BLODAU et al., 2017;
CUNHA et al., 2017; RICCIARDONE et al., 2011; LaROWE et al., 2011; SILVA, 2007), para
avaliar a depuração de matéria orgânica em sedimento marinho (ARNDT et al., 2013), para
avaliar o potencial depurador em uma wetland construída (OPHITHAKORN et al., 2013), e
para analisar, além da capacidade de autodepuração, as taxas de desoxigenação e reoxigena-
ção do meio (MENEZES et al., 2015). O presente trabalho, diferente desses outros trabalhos,
apresenta o estudo de autodepuração para sistemas intermediários.
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4 O Modelo Matemático
4.1 A modelagem matemática como ferramenta
A modelagem matemática muito tem favorecido estudos preditivos e de entendimentos
de fenômenos, dentre eles o comportamento físico-químico e biológico de um corpo hídrico,
sendo uma ferramenta de apoio e subsídio em estudos e tomadas de decisão (BASSANEZI,
2009; MEYER et al., 2007).
Especificamente em termos de gestão hídrica, a modelagem matemática e computaci-
onal pode ser uma poderosa ferramenta, uma vez que ao simular situações empíricas, torna-se
possível analisar cenários remotos e iminentes dos mais diversos fenômenos (CLILVERD et al.,
2016). As simulações e geração desses cenários auxiliam na avaliação de eventos que favore-
çam estágios de contaminação e trazem respaldo às decisões de como mitigá-los (INFORZATO,
2008).
Dentre os diversos estudos, o modelo Streeter & Phelps, desenvolvido por Harold War-
ner Streeter e Earle Bernard Phelps, publicado em 1925 na revista Public Health Bulletin,
constitui-se em um ponto forte na história do desenvolvimento de modelos matemáticos para
estudos da qualidade da água e é tido como um marco no desenvolvimento de modelos dessa
categoria (STREETER & PHELPS, 1925).
Baseado em uma equação diferencial, o modelo relaciona o oxigênio dissolvido na água
com a Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), o que possibilita analisar a taxa de oxigenação
do meio aquático, fator de extrema relevância para estudo da qualidade de um sistema hídrico.
O referido modelo motivou diversos estudos e possibilitou adaptações que buscam avaliar e re-
presentar fenômenos ligados à qualidade da água, partindo das entradas e saídas de compostos.
O modelo de Streeter & Phelps e alguns dos modelos originados dele são utilizados, na atuali-
dade, na gestão dos cursos hídricos como ferramenta de decisão no monitoramento das águas
superficiais em alguns países.
Diversos modelos foram desenvolvidos para estudo de qualidade da água em cursos
lóticos com soluções analíticas. Nakamura et al. (2019) calibrou um modelo matemático para
observação da concentração de nitrogênio e fósforo. Em Maleewong (2013), verificam-se: Pim-
punchat et al. (2009), para poluição em rios; Jha et al. (2007), para balanço de oxigênio; e o
já mencionado Streeter & Phelps (1925), entre outros. Com resoluções numéricas, têm-se os
modelos propostos por: Onyejekwe et al. (2001), que avalia diversas fontes de poluição e os
processos de convecção-dispersão; Cockburn et al. (1989) para estudos de qualidade a partir
da lei de conservação; Meyer et al. (2007), que traz o estudo da dispersão de poluentes em
sistemas alagados, Tyagi et al. (2009), para avaliar a variação de DBO em várias distâncias de
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um curso d’água, utilizando método numérico alternativo; Wang et al. (1978), que propõe um
modelo de autodepuração; Le et al. (2007), que avalia a qualidade da água em modelo com
curva de DBO e OD; Wu et al. (2011a), que aborda uma análise multi escalar da variação da
concentração de contaminante em uma wetland de fluxo contínuo e de uma wetland de duas
zonas em batelada (Wu et al. (2011b)), dentre vários outros estudos.
Dentre os modelos existentes, alguns foram desenvolvidos com o propósito de estudar
especificamente reservatórios.
O modelo CE-QUAL-R1, desenvolvido para predição de variáveis de qualidade da água
como temperatura, espécies químicas e conjuntos biológicos em gradientes verticais se aplica
muito bem em rios e reservatórios, considerando parâmetros físicos como fluxos de entrada e
saída, difusão, convecção, fixação, adsorção e escassez de luz. Como parâmetros biológicos
considera a ingestão e excreção da fauna aquática, a decomposição, a fotossíntese, a respiração
e a mortalidade (WLOSINSKI, 1985). De acordo com o autor, em comparação ao modelo
MS. CLEANER, desenvolvido em 1979 (Park et al., 1979), o modelo CE-QUAL-R1 é mais
complexo em termos hidrodinâmicos.
O modelo CE-QUAL-RI, desenvolvido em 1986 para o estudo de qualidade de água
dos reservatórios, inclui parâmetros como concentração vertical de oxigênio, de três grupos de
algas, detritos, matéria orgânica dissolvida e particulada, ortofosfato, amônia, nitrito, nitrato e
nitrogênio, carbono, sílica, zooplâncton, pH, dióxido de carbono, coliformes e formas oxidadas
e reduzidas de ferro, manganês e enxofre, considerando também as formas mais importantes
destes constituintes no sedimento. A variável de temperatura é afetada pelas entradas e saídas
do reservatório, pela sua morfometria, incidência de radiação, transferência de calor na interface
ar-água, difusão, mistura convectiva e decaimento de calor. E os processos cinéticos biológicos
consideram a fotossíntese, respiração, ingestão, excreção, mortalidade e decomposição (FILHO
et al., 1990). Trata-se de um modelo bastante completo, mas cujo número de parâmetros difi-
culta seu entendimento e sua utilização.
O modelo computacional Mike avalia a hidrodinâmica, e pode ser aplicado em rios e
reservatórios e que permite, dentre diversos estudos, a avaliação dos efeitos da precipitação e da
evaporação, força do vento, densidade e viscosidade em transporte hídrico (MIKE et al., 2007),
além de possuir submodelos que simulam fontes de contaminação em cursos d’água, que au-
xiliam na avaliação e predição de qualidade da água (MIKE et al., 2011). Estudos publicados
apresentam, por exemplo, dois submodelos Mike unidimensionais (CLILVERD et al., 2016),
que utilizam apenas um submodelo para analisar área represada e fluxo de água em manancial
(GOLDEN et al., 2014), que utilizam modelos para análise de fluxo d’água em certos terri-
tórios, através de avaliação quantitativa em estuário (KUUSEMAE et al., 2016), assim como
análise qualitativa de precipitação (LARSEN et al., 2016) e avaliação de contaminação em áreas
alagadas (BAHADUR et al., 2013).
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Vázquez e Mokrova (2020) apresentam as funcionalidades na integração de modelos
matemáticos ao GIS para estudos de processos hidrológicos e hidráulicos em reservatórios e
Vázquez et al. (2019) calibraram dois modelos para prever a geração de metano e de dióxido
de carbono na entrada do rio ao reservatório.
Reartes et al. (2016) desenvolveram um modelo para reservatórios incluindo como pa-
râmetros os principais grupos taxonômicos de fitoplâncton em represas, alguns nutrientes como
nitrato, nitrito, amônia, nitrogênio orgânico, fosfato e fósforo orgânico, oxigênio dissolvido,
demanda bioquímica de oxigênio e cianobactérias. Ele ainda considera entradas pela vazão do
efluente, pela chuva, e saída pelo rio à jusante e pela evaporação. É um modelo que considera
variáveis importantes dos sistemas intermediários, que faz a análise a partir de camadas da zona
lótica e que, portanto, pode apenas ser utilizado em represas estratificadas.
A utilização de modelos tem como uma das propostas, portanto, facilitar os processos
de decisão no caso do gerenciamento hídrico. Ao utilizar-se de modelos que representem um
objeto de maneira confiável, é possível fazer predições, baseadas em mudanças sazonais ocor-
ridas ao longo do ano ou, por exemplo, possíveis acidentes e catástrofes que possam afetar a
qualidade da água. Ainda, assistidas pela performance computacional, simulações tornam-se
viáveis com a utilização de grandes séries de dados, ou com um elevado número de variáveis.
Atualmente, a modelagem matemática vem sendo utilizada em diversos campos de pes-
quisa, principalmente nas áreas de exatas e biológicas, para inúmeros fins aos quais se presta.
Este cenário tende a expandir-se ao longo dos anos, dado o crescimento na área de tecnolo-
gia da informação e da qualidade das simulações computacionais, além da popularização da
modelagem como ferramenta de análise de situações reais.
No tocante à aplicação de modelos matemáticos na gestão hídrica, o Quadro 1 apresenta
os modelos e suas aplicações que atualmente são utilizados pela U.S. Environmental Protection
Agency (USEPA), agência de proteção ambiental norte-americana, que faz uso de modelos
matemáticos para inúmeras vertentes do manejo dos mananciais e que é referência na criação e
aplicação de modelos na gestão hídrica (USEPA, 2020).
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Quadro 1. Modelos matemáticos utilizados pela Agência de Proteção Ambiental dos EUA
(USEPA).
Modelo (Ano) Aplicações
AQUATOX (2005) Predição de poluentes e de seus efeitos toxicológicos.
BASINS (1996)
Utilizado para gestão de bacias e de zona costeiras, e monitoramento de água e de
fontes de contaminação não pontuais.
DFLOW (2018) Modelo hidrológico para avaliar estatísticas de fluxo de água
EFDC (90’s)
Modelo de água superficial que inclui hidrodinâmica, contaminação no sedimento
e fatores da eutrofização. Para aplicação em rios, lagos, reservatórios, wetlands,
estuários e costa oceânica.
EXAMS (1990)
Avalia o destino, transporte e exposição de compostos químicos como pesticidas,
materiais industriais, metais e lixiviados.
EXPRESS (2007) Avalia exposição a pesticidas aquáticos em variedades de culturas.
GCSOLAR (1999) Computa taxas de fotólise e meia-vida de poluentes em ambientes aquáticos.
HMS (2018)
Plataforma desenvolvida para oferecer serviços web de fornecimento de dados
hidrológicos e de qualidade da água e componentes de modelagem
HSCTM2D (1998)
Sistema de elementos finitos para simular fluxo de água superficial, transporte
de sedimentos e de contaminantes em duas dimensões com integração vertical.
Usado para rios e estuários.
HSPF (1997)
Simula hidrologia e qualidade de água em bacias hidrográficas, para poluentes
orgânicos convencionais e tóxicos.
Low Flow (2018) Modelo para estudo de ambientes aquáticos em períodos de baixo fluxo de água
PRZM3 (1992)
Modelo unidimensional com solução numérica por diferenças finitas utilizado
para estudos hídricos com pesticidas e nitrogênio em zonas de plantações.
QUAL2K (2004)
Versão moderna do QUAL2E (Brown et al., 1987), representa um canal de
mistura hidráulica em estado estacionário, fluxo constante não uniforme, e
cinética de qualidade da água.
RUSLE2 (1997) Estima erosão do solo causada por chuvas e escoamento superficial.
SERAFM (2003) Trabalha com predição de concentração de mercúrio.
SWMM (2005)
Usado para planejamento e design relacionados ao escoamento de água pluvial,
esgotos combinados e sanitários e outros sistemas de drenagem em áreas urbanas.
Virtual Beach (2012)
Software usado para desenvolvimento de modelos estatísticos para predição de
patógenos em praias recreativas.
Visual Plumes (2001)
Software usado para simular jatos e plumas de águas superficiais, além de analisar
zonas de mistura.
WASP (2013)
Utilizado para interpretação e predição da qualidade da água aos fenômenos
naturais e à poluição causada pelo ser humano.
WHATIF (2005)
Software que analisa a saúde de bacias hidrográficas e cursos d’água com ênfase
em comunidades de peixes. Específico para a região do Atlântico médio.
WMOST (2013)
Software desenvolvido para ser mais facilmente utilizado pelo público. Utili-
zado para visualizar possíveis opções de gerenciamento de bacia hidrográfica
ou jurisdição para rentabilidade, sustentabilidade ambiental e econômica.
Fonte: USEPA, 2020
Devido à problemática relacionada à construção de barragens (FEDERICE, 2014), de-
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senvolver e aplicar modelos matemáticos em áreas represadas pode ser estratégico no sentido de
dimensionar os danos causados pelo represamento, impactos causados ao ecossistema modifi-
cado pelo represamento da água, alterações na vazão do rio à jusante da construção da barragem,
crescimento e morte de organismos, depuração de material orgânico, aumento da área de troca
de gases entre ar e atmosfera, efeitos da termoclina criada pela incorporação de ambiente la-
custre em um ambiente antes fluvial, efeitos físicos de difusão de água, dentre outras análises
que podem ser realizadas, com diversos objetivos, utilizando a modelagem matemática como
ferramenta.
A avaliação do panorama da qualidade da água represada ao longo de seu tempo de
residência é relevante para o conhecimento das mudanças naturais ocorridas neste espaço em
termos de depuração de compostos que inferiorizam a qualidade da água e dificultam o uso den-
tre os usos múltiplos a que ela se presta. Neste sentido, a aplicação da modelagem matemática
pode representar aos órgãos de monitoramento estaduais e federais uma alternativa viável e de
baixo custo e de entendimentos e subsídios de gestão, favorecendo a administração de volume
d’água e de vazão para o rio a jusante.
Não encontramos na literatura modelos que representassem o fenômeno da depuração
de material orgânico considerando alguns fatores em específico, como a sedimentação de ma-
terial orgânico particulado, a dissipação do material com a água e a decomposição do carbono
orgânico, com o objetivo de conhecer o potencial depurador nos sistemas intermediários e as
alterações de concentração de matéria orgânica na água ao longo de seu trajeto em cada represa.
Desta forma, buscou-se desenvolver tal modelo com o intuito de estudar a interação entre suas
variáveis sob diferentes situações para avaliar o potencial da autodepuração de matéria orgânica
em reservatórios.
Tomando a afirmação de Donia et al. (2016, pg. 527) de que “a maioria dos modelos
de captação são difíceis de entender, usar e adaptar, levando à frustração entre os usuários
desses modelos e seus desenvolvedores”, a ideia principal neste estudo foi a de desenvolver um
modelo simples do ponto de vista matemático e da simulação computacional, mas eficiente e
com fins de utilização real.
4.2 O modelo matemático
Desenvolvemos um sistema de equações matemáticas, que apresentam o comporta-
mento da matéria orgânica e do oxigênio dissolvido em uma represa desde sua entrada com
a vazão de água do rio a montante até sua saída pela barragem para o rio a jusante.
Para a composição deste modelo, consideramos o processo de depuração do material
orgânico presente no reservatório pela diluição de compostos ocorrida no percurso da água
dentro da represa, pela mineralização realizada pelos microrganismos que são parte da cadeia
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trófica existente nesse ambiente e pela sedimentação ocorrida principalmente em sua região
lêntica, levando em consideração o aporte de oxigênio, seu consumo e saída para o rio a jusante.
Todas essas interações adotadas são realizadas no epilímnio do corpo represado.
Desta forma, o modelo desenvolvido se propõe a avaliar a quantidade de carbono C(t)
e de oxigênio O2(t), função do tempo (t), considerando C(t) e O2(t) funções contínuas em R,
com t ∈ [0,T ), onde dC
dt
e
dO2
dt
representam as taxas de variação dessa quantidade de oxigênio
e de carbono em função do tempo em casos de represas com saída para o rio a jusante, conforme
apresentado na Figura 5.
Figura 5 – Objeto de estudo para a composição do modelo matemático desenvolvido.
 SAÍDA PARA 
O RIO
Fonte: acervo da autora
Para tanto, consideramos algumas interações para compor o modelo que apresentamos
em um recorte da represa representado na Figura 6.
Figura 6 – Interações no reservatório consideradas para a composição do modelo matemático.
Trocas gasosas e
interações ar-água
Sedimento
Interações 
sedimento-água
Precipitações
Descargas
a jusante
Contribuições
de efluentes
Circulação
horizontal
Fonte: adaptado de Esteves, 2011 e Tundisi, 2013
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Na Figura 6, CID representa o carbono inorgânico dissolvido, COD representa o car-
bono orgânico dissolvido e COP, carbono orgânico particulado. As interações entre contri-
buições de efluentes, macrófitas, fitoplâncton, COD e COP com os organismos heterotróficos
representam a mineralização e consumo metabólico do carbono orgânico. As interações entre
CID e CO2 representam as trocas gasosas entre ar e água.
O Quadro 2 exibe o que cada uma das interações da Figura 6 representam no modelo
desenvolvido:
Quadro 2. Interações consideradas na represa e suas respectivas representações no modelo
matemático desenvolvido.
Represa Modelo
Contribuições de efluentes e das macrófitas Carbono de ingresso
Fluxo de água do(s) rio(s) a montante
Vazão de ingresso
Oxigênio de ingresso
Troca gasosa e interações ar-água
Constante de reoxigenação
Oxigênio de ingresso
Mineralização e consumo metabólico de C
Constante de desoxigenação
Proporcionalidade entre C e O
Consumo e produção de oxigênio
Oxigênio no epilímnio
Constante de reoxigenação
Interações sedimento-água
Não linearidade entre carga e sedimentação
Constante de sedimentação
Descartes de água a jusante Vazão de saída
Fonte: acervo da autora.
Assim sendo, para a taxa de variação do carbono em função do tempo
dC
dt
(Equação
(1)), tem-se:
“a parcela de carbono que ingressa o epilímnio, menos a parcela de carbono que
descarboxila, menos a parcela de carbono que sedimenta, menos o que sai com o fluxo para o
rio a jusante.”
Matematicamente, tem-se:
dC
dt
=
Qi
V
C0− kdC−µCγ− Qs1V C (1)
Com C(0) = C0, onde:
• C =C(t) representa o carbono no epilímnio (mg/m3);
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• Qi indica a vazão de ingresso (m3/s);
• V representa o volume da represa (m3);
• C0 representa o carbono de ingresso (mg/m3);
• kd indica a constante de desoxigenação no epilímnio (d−1);
• µ indica a constante de sedimentação (d−1);
• γ representa a relação não linear entre carga e sedimentação;
• Qs1 indica a vazão de saída para o rio (m3/s).
Com relação à taxa de variação do oxigênio no epilímnio em função do tempo
dO2
dt
,
Equação (2), tem-se:
“a parcela de oxigênio que ingressa ao epilímnio, mais a parcela de oxigênio reoxigenada,
menos a parcela de carbono que desoxigena, menos a parcela de oxigênio quem sai com o
fluxo para o rio a jusante.”
Matematicamente, tem-se:
dO2
dt
=
Qi
V
O20 + kr[Osat−O2]−βkdC−
Qs1
V
O2 (2)
Com O2(0) = O20 , onde:
• O2 = O2(t) indica o oxigênio do epilímnio (mg/m3);
• O20 indica o oxigênio de ingresso (mg/m3);
• kr representa a constante de reoxigenação (d−1);
• Osat representa o oxigênio de saturação no epilímnio (mg/m3);
• β indica a constante de proporcionalidade entre C e O2 (d−1).
O modelo pode ainda ser utilizado para um sistema de represas interligadas, cujas saídas
de água acontecem tanto para o rio a jusante (Qs1) quanto para a represa seguinte conectada,
por bombeamento ou por gravidade, a esta primeira represa (Qs2). Neste caso, incluímos mate-
maticamente a segunda saída nas Equações (3 e 4) da seguinte maneira:
dC
dt
=
Qi
V
C0− kdC−µCγ−
(
Qs1
V
+
Qs2
V
)
C (3)
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Com C(0) = C0
dO2
dt
=
Qi
V
O20 + kr[Osat−O2]−βkdC−
(
Qs1
V
+
Qs2
V
)
O2 (4)
Com O2(0) = O20
Os problemas de valor inicial, dados pelo modelo composto por equações diferenciais
de 1a ordem não linear, foram resolvidos numericamente utilizando-se um método de Runge-
Kutta de 4a ordem que é bastante utilizado para resolver problemas de valor inicial, tendo
em vista sua simplicidade de implementação e precisão (CARNAHAN et al., 1973; CUNHA,
2018). Trata-se de um melhoramento do método de Euler, com melhor estimativa da derivada
da função, com erro da ordem de O(hn+1) para Runge-Kutta de ordem n. 1
4.3 Validação do modelo
A validação do modelo desenvolvido (Equação 2) foi realizada utilizando-se os dados
de coletas de Tercini et al. (2016) e Tercini (2014). Os autores avaliaram a autodepuração
do rio Tietê desde o município de Pirapora até Salto, no estado de São Paulo, através de uma
adaptação do modelo de Streeter & Phelps. O trecho do rio Tietê considerado possui pequenos
reservatórios e o trabalho de campo realizado pelos autores se constituiu por coletas de amostras
de água mensais e análises, no ano de 2012, de DBO, OD e temperatura em alguns pontos do
rio e dos reservatórios. Eles também estipularam as constantes de reaeração e desoxigenação
para os trechos lênticos e para os lóticos.
Considerando o modelo proposto neste estudo, avalia-se a autodepuração do trecho do
rio Tietê, adotando os dados de entrada de DBO, que representam o ingresso de carbono, e OD a
jusante e a montante do reservatório Rasgão estudado por Tercini et al (2016). Assim, pudemos
analisar se o que foi depurado na saída do reservatório coincide com o resultado predito pelo
modelo.
A Figura 7 apresenta os pontos de coletas realizadas por Tercini et al (2016) seleciona-
dos para a validação (que chamamos de Pontos 1, 2 e 3):
1 Para implementação do problema, utilizou-se o Matlab R©.
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Figura 7 – Ponto 1, Ponto 2 e Ponto 3 das coletas realizadas por Tercini et al (2016) no rio Tietê
que foram utilizados para a validação do modelo desenvolvido.
Fonte: adaptado de Tercini, 2014.
O Ponto 1 (Ponte de Pirapora) fornece os dados de ingresso para a validação do modelo
desenvolvido. Considerando-se 6,3 km de trecho de rio até a chegada ao reservatório no Ponto 2
(Reservatório Rasgão), determinou-se a autodepuração deste trecho de rio utilizando o modelo
de Streeter & Phelps. A Equação 5 apresenta o modelo:
dO
dt
=−kdL+ kr(Osat−O2) (5)
Assim, para as simulações nesse trecho, aplicamos o modelo de Streeter & Phelps e uti-
lizamos os valores de DBO, OD, kd , kr, velocidade média e distância entre trechos apresentados
por Tercini et al. (2016), conforme Tabela 2. Os resultados de DBO e OD utilizados foram das
análises de maio de 2012.
Tabela 2 – Valores de DBO, OD, kd , kr, velocidade média extraídos de Tercini et al. (2016)
para validação do modelo.
Parâmetros Valor
DBO 29 mg/L (2,9x104 mg/m3)
OD 4,15 mg/L (4,15x103 mg/m3)
kd 0,188/d
kr 1,12/d
vel. média 0,343 m/s
Fonte: Tercini et al., 2016
Todas as simulações foram realizadas com as unidades de medida em m3 para equalizar
as equações do modelo proposto. A Figura 8 expressa a simulação entre Ponto 1 e Ponto 2
utilizando o modelo de Streeter & Phelps:
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Figura 8 – Simulação do comportamento da DBO e do OD entre os Pontos 1 e 2 da validação,
ou seja, no primeiro trecho.
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Fonte: acervo da autora
A DBO final após 6,3 km de percurso, ou 5,1h, foi de 27,9 mg/L (2,786x104 mg/m3) e
a OD final foi de 3,9 mg/L (3,907x103 mg/m3). Esses resultados foram utilizados como DBO e
OD iniciais para simular o trecho seguinte, que é o do reservatório.
No reservatório, o modelo desenvolvido foi aplicado utilizando-se os parâmetros: kd de
0,183/dia, kr de 0,009/dia, vazão de entrada de 130 m3/s (11230000 m3/dia), vazão de saída
de 119,56 m3/s (10329984 m3/dia), volume da represa de 6,677 hm3 (6677000 m3) e tempo de
residência da água no reservatório de 15,51h (0,65dia). Adotamos, seguindo Margalef (1983),
β, constante de proporcionalidade entre C e O2 de 2,6/dia, µ, constante de sedimentação de
1,0/dia, e γ, relação não linear entre carga e sedimentação de 0,8/dia. A simulação gerada é
apresentada na Figura 9:
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Figura 9 – Simulação do comportamento da DBO e do OD no reservatório Rasgão, ou seja, no
segundo trecho.
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Fonte: acervo da autora
O ponto final da curva simulada para a DBO é de 26,06 mg/L (2,606x104 mg/m3) e para
o OD é de -0,822 mg/L (-8,22x10−1 mg/m3). Ressalta-se que, como não é possível que exista
concentração negativa de oxigênio, atribui-se esse momento negativo da curva de oxigênio à
anaerobiose, isto é, à decomposição realizada por microrganismos anaeróbios. Considerando
o próximo ponto de coleta de Tercini et al (2016) (Ponto 3) a 10,3 km depois do reservatório
(ou 0,35 dia de percurso), aplicou-se novamente o modelo de Streeter & Phelps entre Ponto 2 e
Ponto 3 (mesa na estrada dos Romeiros) para estimar a depuração orgânica no trecho de rio.
Utilizando os pontos finais das curvas da Figura 9 como condição inicial para a simula-
ção, as constantes utilizadas foram as mesmas aplicadas na simulação do trecho entre Ponto 2
e Ponto 3 (kd de 0,188/d e kr 1,12/d). A simulação é apresentada na Figura 10:
Capítulo 4. O Modelo Matemático 59
Figura 10 – Simulação do comportamento da DBO e do OD entre a saída do reservatório Ras-
gão e o Ponto 3, ou seja, no terceiro trecho.
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Fonte: acervo da autora
As análises de Tercini et al. (2016) apresentaram, para o Ponto 3, DBO de 25 mg/L
(25000 mg/m3) e OD de 0,48 mg/L (480 mg/m3) e os valores obtidos utilizando a modelagem
matemática foram: DBO de 24,4 mg/L (24400 mg/m3) e OD de 0,55 mg/L (547 mg/m3). A
diferença entre os resultados empíricos constatados pelos autores e os preditos pelo modelo
proposto é de 0,6 mg/L para a DBO e de 0,07 mg/L para o OD, qualitativamente de extrema
similaridade, considerando o dinamismo dos ambientes aquáticos e as margens de erro aplicadas
às análises empíricas de parâmetros físico-químicos. Desta forma, conclui-se que o modelo é
válido para o estudo de autodepuração em reservatórios.
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5 Reservatório de Salto Grande - Ameri-
cana/SP
O reservatório de Salto Grande é uma zona de água represada do rio Atibaia com o
objetivo de produzir energia elétrica, situado no município de Americana, estado de São Paulo.
A represa está localizada na região hidrográfica da bacia do Paraná, que possui 6,5%,
ou 5.956 m3/s da disponibilidade hídrica superficial nacional. A demanda de uso da água na
região é bastante elevada, correspondente a 31% da demanda nacional, o equivalente a 736 m3/s
(ANA, 2015), pois trata-se de uma das regiões mais industrializada, populosa e desenvolvida
economicamente no país.
Com relação ao uso da água, a distribuição ocorre da seguinte maneira: 2,77 m3/s da
demanda hídrica para uso rural (3,7%), 14,62 m3/s para uso industrial (19,8%), 25,43 m3/s para
abastecimento público (34,45%) e 31 m3/s destinado ao uso urbano em outra bacia através do
sistema Cantareira (42%) (PCJ, 2018).
O reservatório está inserido na sub-bacia do rio Atibaia, dentro da bacia hidrográfica dos
rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ) possuindo, aproximadamente, 15.320 km2 de extensão,
demanda de uso urbano de 17,3 mil L/s, demanda de uso industrial de 14,5 mil L/s, e demanda
de uso agrícola/rural de 9,1 mil L/s (PCJ, 2019).
A Figura 11 mostra os cursos d’água da bacia do PCJ separados por sub-bacias.
Figura 11 – Mananciais da bacia do PCJ e suas sub-bacias.
Fonte: PCJ, 2019
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Os principais rios da bacia do PCJ são o Atibaia, Corumbataí, Jaguari e o rio Piraci-
caba. A região enfrenta problemas com a super industrialização que foi iniciada na década de
70 quando, no intuito de desafogar a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), muitas in-
dústrias migraram para o interior (RIGHETTO, 2001 apud ESPÍNDOLA et al., 2004a). Assim,
existe um conflito de interesses no uso da água que terminam por deteriorar a qualidade dos
mananciais da região. Além disso, parte da vazão hídrica que poderia ser usada pela região é
transposta à Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) através do sistema Cantareira, sistema
que interliga reservatórios de água e que transporta água de diversos rios para a RMSP.
O balanço da vazão outorgada em relação à vazão superficial mínima na bacia é de
164,6%, considerada crítica, pois supera os 50%. Ou seja, a vazão que pode ser utilizada em
toda a bacia é pelo menos duas vezes maior do que a vazão mínima considerada segura. O índice
de abastecimento urbano de água é de 98% (considerado bom) e o índice de esgoto tratado,
76,1%, com eficiência de tratamento de 67,9% (ambos os índices considerados regulares). Por
sua vez, a disponibilidade per capita, que é a vazão média em relação à população total das
bacias do PCJ no ano de 2017 foi de 980,96 m3/hab/ano, classificado como crítica pela síntese
de situação dos recursos hídricos (PCJ, 2018). E as cargas orgânicas potenciais remanescentes
nas bacias PCJ, ou seja, os materiais orgânicos resultantes de um balanço entre cargas potenciais
e removidas, despejados nos mananciais diariamente, são de 139,5 mil kg DBO5/dia para o setor
doméstico e de 31,3 mil kg DBO5/dia para o setor industrial (PCJ, 2011).
O rio Atibaia nasce na confluência dos rios Cachoeiras e Atibainha, na cidade de Bom
Jesus dos Perdões, com área de 2.868,74 km2, sendo que 715 km2 são parte do sistema Can-
tareira. A sub-bacia do Atibaia possui disponibilidade hídrica de 8,54 m3/s, sendo 5,26 m3/s
de demanda urbana, 3,46 m3/s industrial e 1,05 m3/s de irrigação, possui 27% da demanda
total da bacia do PCJ (PCJ, 2011) e passa pelos municípios de Americana, Atibaia, Bragança
Paulista, Camanducaia, Campinas, Cordeirópolis, Cosmópolis, Extrema, Itatiba, Jaguariúna,
Jarinu, Joanópolis, Jundiaí, Louveira, Morungaba, Nazaré Paulista, Nova Odessa, Paulínia, Pi-
racaia, Valinhos e Vinhedo (PCJ, 2018).
O Atibaia é um manancial cuja vazão média é de 36,5 m3/s e tem suas águas exploradas
para usos múltiplos ao longo de grande parte de seu percurso. O rio abastece alguns municípios,
como Valinhos e Sumaré, é usado para pesca e recreação em alguns trechos e recebe esgotos
domésticos e efluentes industriais com e sem tratamento (PCJ, 2018).
É através da represa Atibainha, localizada no rio Atibaia, e da represa Cachoeira, loca-
lizada o rio Cachoeira, que a sub-bacia tem parte de sua vazão destinada para a RMSP, ambos
os reservatórios pertencentes ao sistema Cantareira. O rio Atibaia é um dos formadores do rio
Piracicaba, juntamente com o rio Jaguari. No tocante ao rio Piracicaba, ele é de extrema impor-
tância para a bacia, não apenas para abastecimento público, mas também porque desagua no rio
Tietê, que por sua vez desagua no rio Paraná. A formação do rio Piracicaba acontece a jusante
do reservatório de Salto Grande, a 700 m da barragem represa a água.
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O rio Atibaia apresenta um cenário degradante a partir de Itatiba-SP e esse processo se
intensifica em Valinhos, Campinas e Paulínia. O rio recebe esgotos de Itatiba através do ribeirão
Jacarezinho, ainda que atualmente exista uma Estação de Tratamento de Esgoto sob concessão
da Sabesp, a montante da afluência do Jacarezinho no rio Atibaia. O rio também recebe esgoto
tratado do município de Valinhos, do município de Campinas, através do ribeirão Anhumas,
com 80% de esgoto tratado, e de Paulínia. O trecho a montante do reservatório de Salto Grande
é enquadrado como Classe 4 na classificação da legislação vigente (COMITES PCJ, 2015),
ainda que todo o rio Atibaia seja enquadrado como Classe 2 pela Cetesb (INFOÁGUAS, 2020).
O polo industrial de Campinas e Paulínia, por onde passa o rio Atibaia, é a segunda economia do
estado e terceira do país (LIMA, 2002). Segundo PCJ (2011), o Polo Petroquímico de Paulínia,
localizado a montante do reservatório de Salto Grande e o reservatório estão em trecho crítico,
congestionados por captações e lançamentos. Neste contexto, as situações de disputa pela água
em períodos de estiagem tornam-se maiores e mais preocupantes (MONTAGNER et al., 2011),
principalmente depois da severa crise hídrica que afetou o sudeste brasileiro em 2014 e 2015
(ANA, 2014).
Torna-se importante ressaltar que, até o ano 2000, o esgoto oriundo do município de
Campinas era descartado in natura no ribeirão Anhumas. A ETE Samambaia começou a ser
operada em 2001, a ETE Anhumas em 2007, a ETE Barão Geraldo em 2008 e a ETE Sou-
zas/Joaquim Egídio em 2012. Todas descartam atualmente esgoto tratado no rio Atibaia (SA-
NASA, 2013).
Além disso, o rio esteve próximo a cenários de grandes impactos ambientais, como os
três casos de ocorrência de passivos ambientais da indústria química Shell também no município
de Paulínia (MISAILIDIS, 2016).
Constata-se elevada densidade urbana e industrial em seu entorno, tendo entre 60 e
1000 habitantes por metro quadrado em sua área, principalmente em seu trecho inferior, o que
contribui para a deterioração da qualidade de suas águas. Paulínia e Campinas, segundo Mortatti
(2019), são os municípios que mais aportam contaminação às águas do Atibaia.
Existem três pequenas centrais hidrelétricas na sub-bacia do Atibaia: a de Atibaia, sob
concessão da EE Bragantina, desativada deste 1995, a PCH Salto Grande, localizada em Campi-
nas, sob concessão da CPFL e com potência de 3.900 kW e a PCH Americana, no reservatório
de Salto Grande, em Americana, também sob concessão da CPFL e com potência de 33.600
kW, maior da bacia do PCJ (PCJ, 2011).
A carga orgânica remanescente para a bacia do Atibaia é de 22.638 kg DBO5/dia (16,3%
do total da bacia do PCJ) e carga orgânica industrial remanescente de 2.594 kg DBO5/dia (8,3%
do total da bacia do PCJ) (PCJ, 2011). Com relação ao consumo de água, Americana, Campinas
e Paulínia estão entre os municípios com maior consumo industrial e o município de Atibaia
possui o maior consumo rural.
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O descarte de efluentes em demasia resulta em colapso dos rios da região, com manan-
ciais com elevada concentração de matéria orgânica e inorgânica, macro e micropartículas que
alteram o equilíbrio do meio e dificultam alguns usos da água, como por exemplo o abasteci-
mento público. O rio Atibaia, tendo a represa do Salto Grande a jusante, acaba transportando
o aporte de contaminação ao longo de seu percurso e, o que não é mineralizado, disperso ou
sedimentado, vai para o reservatório de Salto Grande.
Segundo Pegoraro (2003), mortandades de peixes já registradas foram apontadas pela
Cetesb como consequência da anaerobiose provocada pelo descarte de material orgânico, en-
quanto que ambientalistas apontam o problema para os descartes ocorridos em madrugadas e
em dias de chuvas torrenciais. O último caso registrado na região foi em dezembro de 2018
na represa de Salto Grande e, na ocasião, as análises feitas pelo órgão de monitoramento regis-
traram concentrações de oxigênio dissolvido, temperatura, pH e condutividade normalizados
(TODO DIA, 2018). Apesar de mortandade e de situações adversas relatadas na literatura,
diversas espécies de peixes são encontradas no reservatório (RIBEIRO-NETO et al., 2004).
Além disso, estudos realizados no rio Atibaia indicam a presença de medicamentos an-
tipsicóticos na água (PIVETTA et al., 2019) e de outros fármacos (MONTAGNER et al., 2011;
MONTAGNER et al., 2018). Estes compostos emergentes são indicativos de contaminação por
descartes, principalmente domésticos.
5.1 O reservatório
O reservatório de Salto Grande está localizado a 530 m de altitude, no centro leste
do estado de São Paulo, a cerca de 120 km da cidade de São Paulo, capital do estado (MAPS,
2019). A zona onde a represa está inserida possui área de 12.746 km2 e é de grande importância
econômica, sendo a segunda região mais rica do estado e a terceira mais rica do país (MORAES,
1998), com população atual de cerca de 3 milhões de habitantes (IBGE, 2019; PCJ, 2018).
Ressaltamos que o século XX foi marcado pela construção de centenas de hidrelétricas
no Brasil. É neste contexto de influência desenvolvimentista originada nos EUA, associada à
urbanização do interior paulista, que surge o reservatório de Salto Grande.
O município de Americana começou a abrigar indústrias têxteis neste período, utilizando-
se do algodão produzido em fazendas da região. Nesta época, a sesmaria chamada Salto Grande
havia dado espaço a muitas fazendas de produção agrícola e foi nesta região que a primeira
fábrica, a Indústria de Tecidos Carioba, foi instalada. Esse foi o início de um processo de trans-
formação industrial na cidade que acompanhava a revolução industrial mundial e que fez de
Americana, particularmente, um polo têxtil no Brasil. Essa mudança foi o que trouxe ao muni-
cípio, na época, o represamento de água para produção de energia elétrica (BOTTURA, 1998).
O reservatório de Salto Grande foi construído entre 1940 e 1949, tendo sua inauguração oficial
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em 1949 e a operação da usina em 1950 (DEBERDT, 1997).
A porção do rio que foi inundada era composta de três quedas d’água: a chamada Sal-
tinho, localizada onde hoje é a porção inferior do reservatório, próxima ao desague do rio Ati-
baia; a Salto do Foguete, entre a porção inferior e média do reservatório, e a Salto Grande,
queda d’água onde hoje está localizada a barragem da usina e que deu o nome à sesmaria que
existiu ali. De acordo com Guzzo (2001), o barramento inundou várzeas, comunidades ecoló-
gicas terrestres e que, nos primeiros 5 meses, pelo menos, não houve água entre a barragem
e a desembocadura do rio Atibaia na formação do rio Piracicaba e, além disso, o barramento
do rio Atibaia trouxe à extinção o fenômeno da piracema no local. Na época, entretanto, a
construção de reservatórios era vista como geradora de progresso e de desenvolvimento ao país
e, portanto, a represa de Salto Grande foi bem aceita pela população local. Logo foram cons-
truídos os bairros do Balneário Tropical, da Praia Azul, da Praia dos Namorados e também os
condomínios fechados. Chácaras e pesqueiros substituíram os antigos lotes rurais, alteraram
paisagens e restringiram o acesso ao local. Crescia o entorno da represa e também crescia, em
escala exponencial, os municípios vizinhos.
A represa foi considerada importante polo turístico nos anos 60 e 70 (LOPES et al.,
2004) e colaborou para a interiorização do turismo no estado de São Paulo. Suas águas foram,
nesse período, usadas para banho e recreação pelos moradores locais e visitantes de outros
municípios. A região no entorno do reservatório se expandiu, ampliando-se o comércio local e
a exploração turística. As Figuras 12 (a) e (b) são imagens históricas da Praia Azul e da Praia
dos Namorados, respectivamente, com registros dos anos 60 aos 80 (IBGE, 2019).
Figura 12 – Antigas fotos das Praia Azul (a) e Praia dos Namorados (b) no reservatório de Salto
Grande.
Fonte: AMERICANA, 2018.
No contexto do reservatório, o município de Paulínia, que já abrigava desde 1940 a
empresa Rhodia (instalada às beiras do rio Atibaia) recebeu, em 1970, a petroquímica Replan.
O rio Atibaia, nessa época, era o receptor de rejeitos das indústrias do município (ROCHA
et al., 1971). A contaminação começou a ser transportada até a represa pelo seu afluente e a
transformar o ecossistema local. O excesso de nutrientes na água aumentou a floração de algas
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e de espécies de macrófitas e modificou o grau de trofia do sistema, causando incômodos aos
moradores, frequentadores do local e à companhia de energia elétrica. De acordo com Castro
(1978 apud PEGORARO, 2002), no final dos anos 70, aproximadamente 20% do reservatório
(cerca de 200 ha) estava coberto pelas plantas aquáticas. No tocante ao crescimento urbano,
apesar de pouco menos acelerado que nas décadas anteriores, ele continuou nos anos 80 e 90
e, em 1999, foi criado um grupo de trabalho para o Planejamento Ambiental da Atividade
Industrial da Região de Influência de Paulínia, com o intuito de reduzir os danos à sub-bacia do
Atibaia causados pelo crescimento da região.
Atualmente, o reservatório encontra-se eutrofizado, a elevada presença das plantas aquá-
ticas e a qualidade inferiorizada da água fizeram com que a praia deixasse de ser frequentada.
Houve desapropriação do espaço, desvalorização dos imóveis, queda no turismo da região e
consequentemente na economia local (FONSECA, 2013 apud TOLENTINO, 2019). Rodri-
gues et al. (2019) classifica o reservatório como estando entre super-eutrófico e hiper-eutrófico
em seu levantamento de estados tróficos de reservatórios do estado de São Paulo, tendo o fito-
plâncton como elemento indicativo.
A Figura 13 (a) apresenta imagem aérea do reservatório, com indicação do volume de
macrófitas existente na represa e a Figura 13 (b) retrata a coloração esverdeada da água, própria
de um ambiente eutrófico, oriunda da floração de algas.
Figura 13 – Imagem aérea do reservatório de Salto Grande (a) e floração de algas e macrófitas
aquáticas popularmente conhecidas como Aguapés (b).
Fonte: TV Globo, 2018 (a) e acervo da autora (b).
Atualmente, a concessão da barragem da represa é da Companhia Paulista de Força e
Luz (CPFL Renováveis), empresa de produção e distribuição de energia elétrica (CPFL, 2019)
e as águas do reservatório não são utilizadas para abastecimento público.
O reservatório é então majoritariamente formado pelo rio Atibaia, mas também possui
pequenos tributários: o córrego do Barroco, que possui urbanização em seu entorno e recebe
lixiviados contaminados da via Anhanguera, por onde passa antes de desaguar no reservatório;
o córrego do Iate, que está em área urbanizada e, por isso, existe grande permeabilidade do
solo na região, que reduz o volume de água no manancial e aumenta o escoamento superfi-
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cial que carrega lixiviados à represa; o córrego Riviera, que se encontra em área urbanizada e
apresenta problemas de drenagem, com inundações em períodos chuvosos e com a região da
foz assoreada, o que dificulta o escoamento da água; e os córregos Olho d’água, Poço Fundo
e o ‘sem-nome’, que se encontram em espaços pouco urbanizados. No caso do Olho d’água,
entretanto, a implantação de um loteamento a montante do manancial resultou em processo
sedimentológico significativo no córrego (AMERICANA, 2015).
Ele pode ser dividido em 3 compartimentos: o Minipantanal, a Praia Azul e a Praia dos
Namorados (FARIA, 2002). Ele possui dois saltos submersos, ou seja, dois grandes degraus
que diferenciam as profundidades e a distribuição de sedimentos de cada um dos compartimen-
tos. Estes dois saltos são as cascatas mencionadas anteriormente, existentes no curso do rio
Atibaia antes de seu represamento. O primeiro salto é chamado de ‘Saltinho’ e está na saída do
Minipantanal. O segundo salto é chamado de ‘Salto do Foguete’ e está localizado no gargalo de
saída da Praia Azul. O terceiro compartimento da represa está situado após o Salto do Foguete,
onde localizam-se a Praia dos Namorados e a barragem para produção de energia elétrica sob
concessão da empresa CPFL Renováveis.
A Figura 14 apresenta o reservatório, seus compartimentos e afluentes.
Figura 14 – O reservatório de Salto Grande com seus compartimentos sinalizados e seus tribu-
tários.
Fonte: SNIRH, 2019
De acordo com Pegoraro (2003), o Minipantanal, primeiro compartimento da represa,
é considerado Área de Proteção Permanente (APP) pelo município de Paulínia. Coelho (1993)
identificou que, dos 63,7 ha de água represada existente nesse trecho, mais da metade estavam
tomadas por macrófitas aquáticas, enfatizando condições depreciadas da qualidade da água e
conflitando com características de equilíbrio ecológico exigidos em uma APP. A vegetação
Capítulo 5. Reservatório de Salto Grande - Americana/SP 67
predominante neste espaço é a Brachiaria arrecta, que cobre cerca de 90% da área neste com-
partimento (COELHO, 1993). Este é, também, o trecho mais assoreado do reservatório, devido
ao material particulado e à concentração orgânica trazida pelo rio Atibaia (MARTINS et al.,
2011).
O segundo compartimento possui, ainda segundo Coelho (1993), profundidade máxima
de 14 m e assoreamento do fundo da represa que apresenta grande variação de espessuras,
enquanto que o terceiro compartimento, que apresenta profundidade máxima de 20 m, apresenta
menor variação de espessuras do assoreamento do fundo, já que está longe do rio Atibaia, que
é, no reservatório, a principal fonte de sedimentos.
Como à direita da represa corre o rio Jaguari, outro importante manancial da região, os
tributários acabam correndo à esquerda da represa. A área de contribuição do reservatório é de
2724 km2, com características físicas descritas na Tabela 3:
Tabela 3 – Características físicas da represa de Salto Grande.
Característica Valor
profundidade média: 8 m
profundidade máxima: 19,8 m
área mínima inundada: 10,55 km2
área máxima inundada: 13,8 km2
comprimento: cerca de 17 km
perímetro: 64 km
volume máximo: 106 ×106 m3
tempo de retenção média: 30 dias
vazão mínima: 20 m3/s
área de drenagem: 2770 km2
descarga máxima vertida: 936 m3/s
Fonte: Leite, 1998 e Falco, 2001 apud Espíndola et al., 2004a
O tempo médio de retenção, que é o tempo médio que a água, que entra pelos tributários,
demora para percorrer o reservatório até sair pelas comportas da barragem, de acordo com
Carvalho (1979) é de 56 dias. Gianesella-Galvão (1981), entretanto, concluiu que o tempo de
retenção médio pode ser reduzido para 10 dias nos meses chuvosos e pode chegar a 3 ou 4
meses no período seco do ano. De acordo com Falco (2001), a represa é de pequeno porte e de
fluxo intermediário de água.
Alguns anos atrás, era possível notar a presença de florestas mesófilas semidecíduas que,
segundo Camargo (1988), são florestas que contém espécies como o jequitibá rosa, imbaúba, ipê
e jacarandá, além da presença de cerrados (SMA, 1997) e florestas de galeria, tanto ciliar como
ripária ao longo dos mananciais da sub-bacia do Atibaia, com faixas intermitentes ou densas de
vegetação (BOTTURA, 1998). Atualmente, a existência de floresta é restrita, com fragmentos
de matas em áreas isoladas e pontuais (GOBBO, 1991). Observa-se, além da urbanização,
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extensos cultivos de cana-de-açúcar, área de pastagens e culturas de laranja. De acordo com
Leite (1998), a vegetação nativa do local no ano de 1998 estava praticamente extinta. Ainda,
segundo Martins et al. (2011), do perímetro total do reservatório, praticamente a metade do
trecho caracteriza-se pela ausência total de mata ciliar (em Área de Proteção Permanente). A
vegetação atualmente é de caráter pioneiro e, em meio aos cultivos, existem algumas espécies
que são mais tolerantes a solos encharcados. A Figura 15 mostra uma dessas poucas áreas que
ainda possuem resquícios de cerrado.
Figura 15 – Resquício de cerrado às margens do reservatório.
Fonte: acervo da autora.
Os solos mais férteis estão à direita da represa, entretanto não em toda sua extensão.
Essa área é conhecida como Pós-represa e é uma APAMA, Área de Uso Predominantemente
Ambiental. Ainda que seja uma Área de Proteção Permanente, não se encontra totalmente ve-
getada (AMERICANA, 2015). Predominam, na área, solos pouco produtivos e passivos de
sofrerem processos erosivos (MIZAEL, 2019), planaltos e tabuleiros e solos permeáveis sujeito
à erosão em sulcos profundos. No entorno da represa, à margem direita, prevalecem planta-
ções de cana-de-açúcar, algumas culturas perenes (majoritariamente laranja) e poucas áreas de
remanescência florestal que não cumprem a função de mata ciliar.
O uso da terra neste espaço é classificado como 4 que, segundo o Sistema de Classes
de Capacidade Potencial de Uso das Terras Agrícolas do Estado de São Paulo (CATI) (2019),
está “apta para cultivos com mínimo revolvimento do solo; adotando práticas complexas de
conservação do solo, pode ser utilizada para manejos que expõem o solo ou mantém o solo sem
cobertura em algum período, apenas em cultivos ocasionais ou em extensão bastante limitada”.
É, portanto, passiva de uso para culturas perenes e não anuais, e também pode ser utilizada para
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pastagem. Da utilização do solo, na sub-bacia do Atibaia, mais da metade é utilizada para
cultivos, incluindo prioritariamente pastagens, além de cultura vegetal e ocupação por lavouras
(CANDIDO, 2010; CARLI, 2019).
Na margem esquerda existe a predominância de áreas urbanas com pouca pastagem e
com a presença, em alguns pontos, do cultivo de cana-de-açúcar (LEITE, 1998; AMERICANA,
2015), sendo conhecida como Pré-represa, mais urbanizada com a presença de chácaras e habi-
tações diversas (condomínios fechados, casas e edifícios). Existem dois lançamentos de águas
pluviais na represa que são oriundas dessas áreas urbanas. Segundo Americana (2015), essa
zona também contribui com a contaminação do reservatório através da poluição difusa.
A Figura 16, elaborada por Fonseca (2013), apresenta os usos do território no entorno do
reservatório de Salto Grande no ano de 2012. Em rosa estão as áreas antrópicas não agrícolas,
em amarelo estão as áreas antrópicas agrícolas, em verde estão as áreas de vegetação natural e
em azul está a água do reservatório. Os contornos em vermelho são as vias de circulação e os
em azul são parte da hidrografia.
Figura 16 – Análise do entorno do reservatório de Salto Grande.
Fonte: Fonseca, 2013.
Com relação às características geológicas da área de Salto Grande, Espíndola et al.
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(2004b) menciona a existência de rochas sedimentares da Era Paleozoica (IBGE, 2019) e se-
dimentos clásticos. As características geomorfométricas do local são de depressão periférica
paulista, relevo com amplas colinas, amplitudes inferiores a 100 m e a eventual presença de
lagos e lagoas, tanto perenes quanto intermitentes (SP, 2019).
O clima na área da represa, segundo Coelho (2003), possui influência de massas de
ar polar atlântica e tropical continental. Existe uma diferença climática entre o denominado
baixo Atibaia, trecho inferior da sub-bacia do Atibaia, onde existe a confluência que dá origem
ao rio, chamado trecho médio e alto Atibaia, onde localiza-se o reservatório de Salto Grande.
No primeiro, o clima é temperado brando, sem estação seca e com verão suave. Na área da
represa, entretanto, o clima também é temperado brando, mas com inverno seco e verão quente
(ESPÍNDOLA et al., 2004b). A maior ocorrência de ventos é para a direção NE/SO (SOUZA,
2000 apud ESPÍNDOLA et al., 2004b) e a temperatura média anual é de 18oC na região da
represa e de 20oC no trecho de confluência que origina o rio Atibaia. Os meses de maior
temperatura são: dezembro, janeiro e fevereiro, com maior precipitação. Os meses de menor
temperatura são junho, julho e agosto, com menor precipitação.
Os índices de precipitações são maiores no trecho que contém a represa, com 1500
mm/ano. No trecho inferior, Souza (2000) registra média de 1300 mm/ano e calcula um poten-
cial de evapotranspiração de 800 mm/ano na região da represa e de 500 mm/ano na confluência
do rio Atibaia. A Figura 17 apresenta o quadro histórico de precipitações registradas no reser-
vatório de janeiro de 1937 a agosto de 2019.
Figura 17 – Série histórica de pluviosidade no reservatório de Salto Grande: 1937 a 2018.
Fonte: DAEE, 2019
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Da união das águas do reservatório e do rio Jaguari, nasce o rio Piracicaba. A barragem
possui 25 metros de altura e comprimento de crista de 228 metros (COELHO, 1993). Ela
tem 3 comportas e 3 geradores de energia. Sua capacidade instalada (denominada nominal) é
de 30 MW, ou seja, 10 MW por unidade geradora (BITTAR, 1998 apud ESPÍNDOLA et al.,
2004a). A produtividade média desses geradores é de 0,254 MW/m3/s (PAMPLIM, 1999 apud
ESPÍNDOLA, 2004a), com geração média de 9,0 MW.
A presença do reservatório contribui com a regularização da vazão do Piracicaba, ou
seja, o fluxo de água do rio se mantém estabilizado porque a represa existe a jusante de sua
formação. Ela também já foi utilizada para a irrigação e piscicultura, além de ter sido importante
na recreação (DEBERDT, 1997). Alguns pescadores amadores ainda frequentam o local e, aos
fins de semana, alguns locais das praias têm seus bares e quiosques ocupados por visitantes.
Além disso, é importante ressaltar que o reservatório de Salto Grande, como qualquer outro
reservatório de água, acaba funcionando como um tratamento de água, tendo sua concentração
orgânica reduzida principalmente pelos fenômenos de mineralização e sedimentação.
Entretanto, a construção de um reservatório artificial de armazenamento de água acar-
reta em aumento natural da produtividade de macrófitas. O espaço alagado contém, antes do
alagamento, material orgânico oriundo da vegetação local que acaba sendo fonte de nutrientes
para o crescimento de plantas aquáticas com o barramento e acumulo de água (CANDIDO et
al., 2010).
Atualmente, encontramos o reservatório de Salto Grande em estado de eutrofização de-
vido à alta concentração de nutrientes oriundos de descartes de efluentes no rio Atibaia e esco-
amento superficial do entorno, sem mata ciliar e com ocupação agropastoril (RODRIGUES et
al., 2019). Em março de 2019, a área superficial da represa coberta por plantas aquáticas era de
204ha (LIBERAL, 2019). Além disso, o espaço possui aspecto de elevado grau de trofia tam-
bém pela presença de algas e cianobactérias em suas águas. Tavares et al. (2004) catalogaram
9 espécies de plantas aquáticas na represa, com destaque para a Eichhornia crassipes, popu-
larmente conhecida como Aguapé, Pistia stratioes, também conhecida como Alface d’água e a
planta Brachiaria arrecta. Segundo Moraes et al. (2004), o Aguapé é a espécie de macrófita
que possui maior quantidade de biomassa no reservatório. A Figura 18 apresenta as 3 plantas: a
Brachiaria ao fundo, o Aguapé no plano central e, bem à frente, um espécime de Alface d’água.
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Figura 18 – Espécies de plantas aquáticas no reservatório de Salto Grande.
Fonte: acervo da autora.
Essas plantas são habitats de espécies da fauna local e são importantes filtros naturais
da água, já que absorvem elevadas concentrações de nitrogênio e fósforo da água. Moraes et al.
(2004) mencionam absorção de 83 mg/L de nitrogênio e 96 mg/L de fósforo, o que evidencia a
relevância das macrófitas como filtros biológicos na ciclagem de nutrientes.
Todavia, como as plantas permanecem no local, podem não apenas retornar essa concen-
tração absorvida ao meio como também contribuir para o aumento de matéria orgânica oriunda
de sua decomposição e, portanto, da concentração de nutrientes. Não obstante, a presença das
macrófitas reduz o fluxo d’água, obstrui canais de drenagem e dificulta a recreação no local,
a navegação, a piscicultura e pesca esportiva, além de dificultar a própria geração de energia
elétrica, podendo obstruir a passagem de água pelo vertedouro da barragem ou pelas turbinas.
Moraes et al. (2004) citam também a proliferação de vetores causada pelo crescimento desen-
freado das macrófitas em áreas de baixa vazão d’água, que podem causar doenças como dengue
e febre amarela.
Uma alternativa para o controle das macrófitas é a remoção mecânica das mesmas. No
final de 2018, a CPFL iniciou novamente a retirada de macrófitas da borda do reservatório e
posterior remoção mecânica com trator localizado próximo à barragem (TODO DIA, 2019).
Entretanto, é sabido que remover as plantas aquáticas colabora com a redução de nutrientes
pontualmente, mas não soluciona o problema de ingresso de contaminação que ocorre continu-
amente na represa (TOLENTINO, 2019).
Bianchini Jr. (2018) afirma que para garantir eficiência na redução de macrófitas e algas
em um reservatório é necessário executar o tratamento de esgotos industriais e domésticos ao
longo de seus afluentes, além de reduzir as áreas de cultivo da região e aumentar a extensão da
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faixa de mata ciliar, em cumprimento ao Código Florestal em vigência (BRASIL, 2012), para
assim reduzir o ingresso de nutrientes e de material particulado tanto pelos tributários como por
processos erosivos.
Segundo Leite et al. (2004), o reservatório possui uma taxa de sedimentação de mate-
rial particulado de 72,87 kg/m2/ano na Praia Azul e 5,50 kg/m2/ano na Praia dos Namorados.
Mizael (2019) afirma que a taxa de sedimentação em Salto Grande é da ordem de 0,33 ±016
cm/ano, com coeficiente de variação de 49,3%. Esse material sedimentado na represa, ocasi-
onado pelo desmatamento no local e agricultura intensa, contribui para o escoamento do solo,
diminui a profundidade do local e acarreta no processo de assoreamento. Coelho (1993 apud
MISAILIDIS, 2016), com base em seu estudo de 40 anos de existência da represa e de perda de
5,7% de seu volume útil e de 19% de seu volume total, estimou que em 100 anos, a partir dos
anos 90, a parte da represa da praia Azul deverá estar aterrada e, em 400 anos, toda a represa
deverá desaparecer. O processo de sedimentação aumenta o consumo de oxigênio dissolvido e
libera nutrientes, eleva o crescimento de macrófitas submersas que são enraizadas no sedimento,
e contribui para esse ciclo de decaimento trófico que resulta em eutrofização da represa.
Ressalta-se que a contaminação do rio afluente e a erosão das margens aceleram o asso-
reamento do reservatório (FONSECA E MATIAS, 2014) e que o processo de decomposição de
bactérias anaeróbias desses compostos sedimentados, no hipolímnio do reservatório, liberam
gases que intensificam o aquecimento global (FEARNSIDE, 2008 apud LETURCQ, 2019).
Neste sentido, Pegoraro (2003) e Lopes-Ferreira (2000) enfatizam a importância do Minipanta-
nal para contribuir, no cenário atual, com a absorção de nutrientes e coliformes fecais oriundos
da contaminação do rio Atibaia e reduzir a concentração orgânica que chega à represa.
Yamashiro et al. (2015) identificaram a presença de coliformes termotolerantes e E.
coli em alguns pontos do reservatório, bem como dos protozoários Cryptosporidium oocysts e
Giardia cysts, indicadores de descartes de efluentes domésticos em água, e os autores indicam
que o ingresso desses organismos foi o rio Atibaia.
Além disso, estudos indicam a presença de alguns metais na água, como ferro e man-
ganês, cromo, cádmio e cobre acima dos limites estabelecidos acima dos limites descritos na
resolução para mananciais de Classe 2 (Leite et al., 2004 apud MISAILIDIS, 2016; SOARES,
2012), metais, nutrientes e matéria orgânica em excesso no sedimento (FRASCARELI et al.,
2018; DORNFELD et al., 2004 apud MISAILIDIS, 2016) e indícios de toxicidade em alguns
dos pontos analisados (MONTAGNER et al., 2018; TONISSI et al., 2004). Com relação aos
metais pesados, Fonseca e Matias (2014, apud Misailidis, 2016) identificaram a redução nas
concentrações de metais até o ano de 2008.
Segundo COMITÊS PCJ (2015), o reservatório é classificado como Classe 3 no en-
quadramento do CONAMA 357 (BRASIL, 2005), entretanto o Infoáguas (2020) já o classifica
como Classe 2. O monitoramento da qualidade das águas do reservatório é feito pelo DAEE,
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Departamento de Águas e Energia Elétrica no estado de São Paulo e também pela CETESB,
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo. O DAEE é também o responsável pela emissão
de outorgas de usos da água do local. A Agência de Bacias do PCJ faz o gerenciamento do
manancial, o Comitê PCJ delibera e regulamenta usos desta água e a CPFL Renováveis é a res-
ponsável pelo barramento da água e, portanto, possui algumas responsabilidades na manutenção
do reservatório e no cuidado com as plantas aquáticas.
A configuração da gestão da sub-bacia do rio Atibaia é similar, com exceção à respon-
sabilidade da CPFL Renováveis, que se delimita às duas barragens existentes na sub-bacia sob
sua concessão.
O reservatório de Americana foi objeto de inúmeros estudos. Além dos trabalhos já
mencionados de caracterizações da represa (Pegoraro, 2003; Bottura, 1998) e de seu entorno
(COELHO, 2003; DOS ANJOS, 2001; FALCO, 2001; SOUZA, 2000; GOBBO, 1991), de
caracterização das águas do reservatório (DEBERDT, 1997) e das macrófitas aquáticas que ha-
bitam esse espaço (PEGORARO, 2003; LOPES-FERREIRA, 2000), destacamos algumas pes-
quisas encontradas na literatura. Espíndola et al. (2004a) é um importante livro que compilou
diversos estudos físico-químicos, biológicos, socioeconômicos e socioambientais e trouxe o es-
tado da arte para que, a partir dele, outros pesquisadores pudessem seguir com as pesquisas em
Salto Grande, além de ter sido de grande contribuição para órgãos e empresas envolvidos com
o reservatório. Alguns dos trabalhos anteriormente mencionados são parte dessa referência.
No tocante à qualidade da água, Misailidis et al. (2018) analisaram o histórico da de-
posição de sedimento em Salto Grande, no intuito de entender o efeito antropogênico na acu-
mulação de fósforo total no local. Mariani et al. (2006) comparam qualidade de água de Salto
Grande com algumas outras represas elegidas. Ferreira et al. (2005) monitoraram parâme-
tros físico-químicos e fitoplâncton. Dornfeld (2002) avaliou a qualidade ambiental da represa,
Leite (2002) avaliou a concentração de metais e taxa de sedimentação do local e Carmo (2000)
analisou os clorofenóis através da cromatografia gasosa.
Com relação a estudos de toxicidade aquática, Silva et al. (2018) realizaram um es-
tudo de toxicidade genética na água da represa. Alguns estudos de microrganismos aquáticos
também se destacam por sua importância, como o de Carli (2019), que avaliou a qualidade
ambiental das águas de alguns reservatórios utilizando zooplânctons, Wengrat et al. (2018),
que fizeram uma análise paleolimnológica do comportamento das diatomáceas em 7 reservató-
rios, sendo o de Salto Grande um deles, Pamplin et al. (2006), que estudaram as estruturas da
comunidade bentônica, Dornfeld et al. (2006) que avaliaram a presença de determinado ma-
croinvertebrado bentônico, Dornfeld et al. (2005) que estudaram composição e distribuição de
determinado macroinvertebrado bentônico e Deberdt (2002), que analisou as cianobactérias do
local.
As plantas aquáticas foram analisadas por Martins et al. (2011), que levantaram os
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tipos de espécie do reservatório, por Lima (2006), que fez uma caracterização espaço-temporal
das plantas aquáticas na represa utilizando sensoriamento remoto, por Bravin et al. (2005),
que estudaram a possibilidade de remoção mecânica de plantas, Martins et al. (2003), que
analisaram a composição química de algumas plantas e Faria (2002), que utilizou macrófitas da
represa na produção de adobe. Tolentino (2019) monitorou as macrófitas aquáticas utilizando
redes neurais.
Alguns trabalhos externos à represa também foram realizados, que é o caso de Silva
(2018), que estudou os insetos aquáticos do reservatório, Fonseca (2008) que diagnosticou o
uso da terra no entorno da represa, Zanata et al. (2002) que estudaram processos longitudinais
em reservatórios e utilizaram a represa de Salto Grande como estudo de caso, e Pessoa (2002)
que dissertou sobre a cobrança pelo uso da água também tendo Salto Grande como estudo de
caso.
Com relação a estudos no reservatório utilizando a modelagem matemática, algumas
pesquisas foram realizadas utilizando a equação de difusão-advecção, para descrever a intera-
ção entre a contaminação e três espécies de peixes (ZAMORA, 2016), para simular a dinâmica
populacional de algumas espécies de peixes (PRESTES et al., 2015), para estudar a dinâmica
populacional das macrófitas (SILVA, 2015), para descrever a evolução de material impactante
no reservatório (PRESTES et al., 2013) e para estudar a dispersão de poluentes com modela-
gem fuzzy dos parâmetros (POLETTI et al., 2009). Além disso, Lima (2002) utilizou o modelo
MIKE R© para simular situações de colapso na bacia do rio Atibaia. Nenhum trabalho de mo-
delagem matemática avaliou a autodepuração no reservatório de Salto Grande.
5.2 O estudo de caso
Tendo em vista a importância da represa de salto Grande para a bacia do PCJ e o im-
pacto em termos de vazão hídrica causado pelo sistema de represamento a vários municípios
importantes do interior do estado de São Paulo, a aplicação do modelo matemático desenvol-
vido neste estudo é relevante enquanto ferramenta de análise da matéria orgânica na represa e
do potencial depurador desse ambiente.
O estudo consistiu em coletas de amostras de água no epilímnio para análises de pH,
Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) e Oxigênio Dissolvido (OD). No início das coletas,
algumas análises da Demanda Química de Oxigênio (DQO) foram realizadas, mas em virtude
do baixo nível de concentração orgânica das amostras, tais análises foram suspensas. Realizou-
se também o acompanhamento batimétrico e o dimensionamento da zona fótica e afótica em
todos os pontos de coleta da represa.
Análises de nitrogênio e fósforo no epilímnio e DBO e OD no hipolímnio foram reali-
zadas nas duas últimas coletas com o objetivo de aprofundar a avaliação da qualidade das águas
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do reservatório ao acompanhar, nesse ciclo final de análises, a difusão de nutrientes ao longo da
represa e a dimensão da contaminação oriunda do rio Atibaia.1
Inicialmente, programou-se a execução de coletas quinzenais, entretanto, com as altas
incidências de macrófitas no reservatório, muitas delas tiveram que ser adiadas. Assim, foram
realizadas 10 campanhas de coletas de água do reservatório em 2019, nas seguintes datas para o
período chuvoso: 14/02, 04/04, 11/04 e 29/04; e nas seguintes datas para o período seco: 16/05,
23/05, 30/05, 13/06, 24/06 e 11/07.
Cinco pontos de coleta foram selecionados ao longo da represa e um ponto a jusante da
barragem também foi selecionado, conforme mostra a Figura 19.
Figura 19 – Pontos de coleta no reservatório de Salto Grande.
Fonte: acervo da autora.
O ponto denominado P1 está localizado na coordenada 22o43’47.68"S e 47o13’18.44"O,
sendo selecionado como o ponto de ingresso de água do rio Atibaia. Foi o ponto mais próximo
do Minipantanal de possível acesso e pode ser caracterizado como o ponto com menor profundi-
dade dentre todos os locais escolhidos para as coletas, além da constante presença de macrófitas
características da zona do Minipantanal e da visível presença de algas verdes na zona fótica.
A Figura 20 (a) mostra a parte final do Minipantanal e a Figura 20 (b) apresenta a Praia
Azul vista do barco;
1 Não realizamos as análises de nitrito e nitrato porque não possuíamos alguns reagentes no laboratório na ocasião
da coleta, mas entendemos a importância dessas análises para a discussão da eutrofização da represa. As
análises de nitrogênio e Fósforo do epilímnio foram realizadas na Coleta 9 e as análises de DBO e OD do
hipolímnio, na Coleta 10.
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Figura 20 – Primeiro ponto de coleta, logo após o Minipantanal (a) e a Praia azul vista do barco
(b).
Fonte: acervo da autora.
A Figura 21 traz a imagem de uma espécie de macrófita enraizada que possui cerca de
1,5m de altura, bem após o término do Minipantanal.
Figura 21 – Macrófita enraizada no primeiro ponto de coleta.
Fonte: acervo da autora.
O ponto denominado P2, localizado nas coordenadas 22o43’18.10"S e 47o14’5.24"O, é
o ponto de gargalo da água que entrou pelo rio Atibaia. Neste ponto, a distância entre as margens
do reservatório é reduzida e é neste ponto que, segundo Pegoraro (2003), está o segundo salto do
local, o chamado ‘Salto do Foguete’. A Figura 22 mostra a coloração esverdeada da superfície
da água, indicando a presença de algas verdes.
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Figura 22 – Segundo ponto de coleta, coberto por algas.
Fonte: acervo da autora.
O ponto denominado P3, nas coordenadas 22o42’58.58"S e 47o15’5.94"O, é o ponto de
saída de água desse gargalo criado pelas extremidades da represa e ponto de ingresso para a
segunda ‘barriga’ do reservatório, onde o volume de água estacionada é maior e com elevada
profundidade. O propósito da análise deste ponto foi o de avaliar o efeito da autodepuração
nesse espaço com velocidade de fluxo diferente dos demais pontos do reservatório. As Figuras
23 (a) e (b) mostram esse ponto.
Figura 23 – Terceiro ponto de coleta, em frente ao paredão do reservatório (a) e a vista do barco
do terceiro ponto de coleta, sentido barragem (b).
Fonte: acervo da autora.
O ponto denominado P4, nas coordenadas 22o42’57.05"S e 47o16’5.85"O, está locali-
zado no centro da segunda ‘barriga’ do reservatório, conforme apresentado na Figura 24 (a).
Ambos os pontos P3 e P4 possuem sua borda esquerda (no sentido rio-barragem) mais habita-
das, com casas de veraneio em toda a sua extensão (Figura 24 (b)).
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Figura 24 – Quarto ponto de coleta (a) e casas de recreio à beira do reservatório próximas a esse
ponto (b).
Fonte: acervo da autora.
O ponto denominado P5, está localizado nas proximidades das coordenadas 22o42’2.43"S
e 47o16’18.13"O e é o ponto mais próximo da barragem. A movimentação das macrófitas, de-
vido ao vento, fez com que este ponto de coleta tivesse certa oscilação do entorno durante as
campanhas. A distância mais próxima possível de se chegar à barragem foi de 20 m. Este ponto
também possui casas de veraneio na extremidade esquerda e alguns comércios motivados pela
existência da Praia dos Namorados, que está a alguns metros antes desse ponto de coleta. A
Figura 25 registra o momento de chegada neste ponto.
Figura 25 – Quinto ponto de coleta, próximo à barragem.
Fonte: acervo da autora.
A densa camada de macrófitas, majoritariamente aguapés, presentes na proximidade
da barragem, é mostrada na Figura 26, cuja imagem foi registrada desde a rua que margeia a
represa. As plantas aquáticas podem ser vistas no centro e à esquerda da Imagem, em coloração
entre verde claro (da Brachiaria) e escuro (dos aguapés):
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Figura 26 – Macrófitas cobrindo a superfície do reservatório.
Fonte: acervo da autora.
O ponto denominado P6 está localizado nas coordenadas 22o41’46.02"S e 47o17’20.73"O
e a coleta foi feita sem uso do barco. Este ponto encontra-se, na saída do reservatório, entrando
no sentido do município de Paulínia, na Avenida Nicolau João Abdalla. As coletas foram re-
alizadas do viaduto da avenida, a 600 metros a jusante da barragem do reservatório, conforme
ilustra a Figura 27. A aproximadamente 100 m deste ponto ocorre a formação do rio Piracicaba
pela junção do rio Atibaia, recém saído do reservatório, com as águas do rio Jaguari (Figura
28).
Figura 27 – Sexto ponto de coleta.
Fonte: acervo da autora.
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Figura 28 – Formação do rio Piracicaba vista desde o sexto ponto de coleta.
Fonte: acervo da autora.
Todas as coletas foram realizadas utilizando-se garrafa Van Dorn (Figura 27). As amos-
tras foram armazenadas em frascos de vidro e em condições resfriadas em caixa de isopor. As
análises foram realizados no Laboratório Físico-Químico da Faculdade de Tecnologia da Uni-
camp com o auxílio dos técnicos e foram executadas de acordo com o Standard Methods for
Water and Wastewater (APHA, 2017), dentro de 2 horas após a coleta, com exceção do fósforo,
cujas amostras permaneceram congeladas até o momento da execução das análises, segundo
critérios de armazenamento.
As análises de DBO, OD e de DQO foram realizadas em triplicata. Ressaltamos que
as análises de DQO foram realizadas apenas nos dois primeiros dias de coleta em virtude dos
resultados inferiores a 60 mg/L e somente as análises de DBO e o OD prosseguiram.
Análises de batimetria e da profundidade da zona fótica foram feitas com o auxílio de
um disco de Secchi metrado, e não foram realizadas em duas ocasiões: na primeira coleta, pois
não possuíamos ainda o equipamento adequado para a medição e na coleta do dia 16 de maio,
devido aos ventos fortes no local de coleta que inviabilizaram o uso do disco.
Os resultados das análises realizadas estão apresentados no capítulo a seguir, juntamente
com a análise estatística dos resultados de DBO. Trazemos também uma avaliação do potencial
de autodepuração no reservatório de Salto Grande por dias de coletas realizadas, bem como
resultados de análises realizadas pela Cetesb no reservatório de Salto Grande no ano de 2019 e
no rio Atibaia, de 2002 a 2017/2018. Apresentamos simulações de cenários de autodepuração
utilizando o modelo matemático que desenvolvemos e discutimos a viabilidade e relevância do
modelo, a autodepuração em sistemas intermediários e a situação qualitativa do reservatório de
Salto Grande.
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6 Resultados e Discussão
6.1 Resultados das amostras de água do reservatório de Salto
Grande
As hipóteses iniciais da pesquisa eram que os primeiros pontos de coleta apresentariam
qualidade de água mais comprometida em relação aos demais pontos, em virtude das condições
da água de entrada no reservatório, provenientes do rio Atibaia. Entretanto este cenário deveria
se apresentar recomposto ao longo do sistema, seguindo a lógica da autodepuração hídrica e de
recomposição natural dos meios aquáticos.
Foram monitorados, conforme exposto anteriormente, seis pontos denominados P1, P2,
P3, P4, P5 e P6, sendo P1 o primeiro ponto já no reservatório de Salto Grande e P6 a jusante do
mesmo, próximo à formação do rio Piracicaba.
6.1.1 pH e Profundidade
São apresentados a seguir os resultados de pH obtidos nas análises das coletas realizadas
neste trabalho e também análises realizadas pela Cetesb no reservatório de Salto Grande.
A Tabela 4 exibe os resultados de pH obtidos nas análises de amostras coletadas no
reservatório de Salto Grande, bem como o cálculo e média ± desvio-padrão (d.p.) em cada
ponto.
Tabela 4 – Resultados das análises de pH das amostras de água do reservatório de Salto Grande
em cada ponto das coletas realizadas.
Coleta P1 P2 P3 P4 P5 P6
Coleta 1 6,9 7,1 7,1 7,1 7,1 7,5
Coleta 2 6,7 6,1 6,5 6,7 6,4 6,8
Coleta 3 7,0 7,0 7,0 7,0 7,0 7,1
Coleta 4 7,0 7,0 7,0 6,9 6,9 7,0
Coleta 5 6,9 6,9 6,9 7,0 6,9 7,2
Coleta 6 6,8 6,8 6,9 6,8 6,9 7,1
Coleta 7 6,8 7,1 6,9 7,0 6,9 7,0
Coleta 8 7,1 7,1 7,2 7,2 6,8 7,1
Coleta 9 7,0 7,2 7,1 7,1 6,9 7,1
Coleta 10 6,8 6,8 7,1 6,9 6,9 7,1
Média ± d.p. 6,9 ±0,12 6,9 ±0,32 6,9 ±0,19 6,9 ±0,15 6,9 ±0,21 7,1 ±0,18
Fonte: acervo da autora
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De acordo com a resolução CONAMA 357 (BRASIL, 2005), para manutenção da qua-
lidade da água, todas as medidas de pH estão dentro da faixa recomendada (entre 6 e 9).
É possível observar que P2 apresentou maior variação dos dados (desvio-padrão de
0,32), enquanto P1 apresentou a menor delas (desvio-padrão de 0,12).
Conforme mencionado no capítulo 3, o pH ácido pode estar relacionado com a decom-
posição da matéria orgânica e o básico com a floração de algas (WETZEL, 2001). O ponto
P5 apresentou o menor valor de pH observado, de 6,4 na Coleta 2, que pode ser atribuído a
um processo de decomposição ativa ocorrendo no local. O ponto P6, por sua vez, apresentou
o maior valor de pH, de 7,5 na Coleta 1, que pode ser atribuído à floração de algas ocorrendo
neste ponto.
De acordo com a Figura 29, verifica-se o pH mais ácido no ponto P2, Coleta 2, e o pH
mais básico no ponto P6, na Coleta 1.
Figura 29 – Resultado das análises de pH das amostras de água do reservatório em cada ponto
e dia de coleta.
Fonte: acervo da autora
O decaimento de pH observado na Figura 29 da primeira para a segunda coleta, em
todos os pontos analisados, pode ser atribuído a um processo de decomposição ativa ocorrendo
no período coletado.
A Tabela 5 apresenta a média e desvio-padrão (d.p.) das análises realizadas pela Cetesb
em frente ao Yatch Club de Americana, próximo ao ponto P4 analisado, entre os meses de
agosto de 2017 e dezembro de 2019, para fins de discussão.
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Tabela 5 – Resultados das análises de pH das amostras de água do reservatório de Salto Grande
realizadas pela Cetesb.
Ano Média ± Desvio-padrão
2017 8,6 ± 1,0
2018 6,9 ± 0,2
2019 6,9 ± 0,1
Fonte: Infoáguas, 2020
Os resultados das análises de pH de 2017 foram básicos, com média substancialmente
maior que a dos demais anos apresentados, indicando a presença de algas no período. Ressalta-
se, ainda, uma grande variabilidade destes dados (desvio-padrão de 1,0). Neste ano, medições
do pH chegaram a ser de 9,5 (Infoáguas, 2020).
Já em 2018, o pH médio foi mais ácido que no ano anterior (6,9 ± 0,20) e esta ca-
racterística foi mantida em 2019, indicando uma possível diminuição na floração de algas. É
importante destacar que no final de 2018 a CPFL Renováveis reiniciou a remoção mecânica das
macrófitas, influenciando na característica mais próxima à neutralidade do pH que se manteve
em 2019.
No tocante à profundidade, as figuras a seguir (Figuras 30 a 31) expressam as alturas
totais (epilímnio + hipolímnio), em metros, por dia de coleta, bem como as alturas das zonas
fóticas (correspondentes ao epilímnio) no reservatório de Salto Grande.
Figura 30 – Profundidade do reservatório de Salto Grande por ponto, da Coleta 2 à 6.
Fonte: acervo da autora
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Figura 31 – Profundidade do reservatório de Salto Grande por ponto, da Coleta 7 à 10.
Fonte: acervo da autora
De acordo com a Figura 30, verifica-se que o ponto P1 apresenta-se com as menores
camadas de epilímnio e hipolímnio em todas as coletas, sejam elas de tempo seco ou chuvoso.
É importante evidenciar que maiores taxas de sedimentação ocorrem, majoritariamente,
no desague dos tributários nos reservatórios. No caso do reservatório de Salto Grande, este fato
se confirma com a entrada das águas do rio Atibaia (seu maior afluente) e a ocorrência de maior
sedimentação no ponto P1, que é o minipantanal, justamente o ponto com menor profundidade
de coluna d’água.
Verifica-se que devido aos pequenos saltos da represa, alguns pontos são, naturalmente,
mais profundos. No reservatório de Salto Grande, o ponto P2, localizado no ’Salto do Foguete’,
apresenta em todas as coletas elevadas alturas de coluna d’água (Figura 30), exceto na Coleta 3.
Acredita-se que, neste dia, o barco não estava localizado exatamente no ponto, em virtude dos
movimentos da água e do mesmo não estar ancorado.
O ponto P5 foi o que apresentou maior profundidade, exceto nas Coleta 3 (Figura 30) e
10 (Figura 31). De acordo com a literatura, o local mais próximo à barragem de um reservatório
é o de maior profundidade (BIANCHINI JR., 2018). Comumente, refere-se ao trecho onde
a água é mais limpa e a sedimentação é menor, devido à estrutura física construída para o
barramento.
Ao comparar os resultados de profundidade da zona fótica de cada ponto com os ní-
veis de transparência da Classificação do Estado Trófico (Tabela 1), constatou-se que 35% das
análises realizadas caracterizam os pontos analisados como oligotrófico, 45% como mesotró-
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fico, 15% como eutrófico e 5% como supereutrófico. Todas as análises no ponto P5 enquadram
o espaço como oligotrófico; 5 das 8 análises realizadas enquadram os Pontos P2 e P4 como
mesotrófico; em duas coletas distintas, os Pontos P1, P2 e P3 foram enquadrados como eutró-
ficos; e o Ponto P1 foi o único a apresentar características de transparência de um ambiente
supereutrofizado.
Ressaltamos que a profundidade da zona fótica é um indicativo indireto dos limites
entre epilímnio e hipolímnio e que pontos com elevada profundidade da zona fótica tendem a
possuir menor concentração orgânica e maior equilíbrio do meio. De acordo com o trabalho
de campo, observou-se que muitos dos pontos com baixa profundidade da zona fótica estavam
com elevadas quantidades de algas e cianobactérias, que dificultam o ingresso de luz na água e
as trocas gasosas (SILVA, 2016). Os pontos com recorrente baixa profundidade foram os pontos
mais próximos à entrada de água pelo rio Atibaia.
De maneira geral, a profundidade total pode oscilar nos reservatórios e depende da taxa
de sedimentação local. Podem haver ingressos de material orgânico nas bordas das represas,
oriundas de descartes pontuais ou difusos, através de fenômenos tais como de lixiviação, da
morte de macrófitas e algas e outros organismos autóctones, entre outros. É importante ressaltar
que como as plantas aquáticas se movem com a ação do vento dentro do reservatório, podem
morrer e sedimentar-se em locais distintos ao longo do ano.
6.1.2 DBO e OD
A frequência amostral das análises de DBO e OD, de acordo com o teste ANOVA,
foi estatisticamente satisfatória para o monitoramento do reservatório. A Tabela 6 traz uma
avaliação das amostras realizadas no período chuvoso e seco com 95% de confiabilidade. Para
ambos os casos, o poder da amostra indicado pelo teste, numa escala de 0 a 1, sendo 0 pouco
poder de amostra e 1 muito poder de amostra, foi igual a 1. Desta forma, conclui-se que, em
ambos os casos, a frequência amostral foi satisfatória para avaliar as concentrações de matéria
orgânica e do oxigênio dissolvido e para portanto estudar o fenômeno de autodepuração.
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Tabela 6 – Poder amostral das análises realizadas nos períodos: chuvoso e seco.
Poder e tamanho da amostra - ANOVA
Chuvoso
Poder 1
Níveis 6
Réplica 78
Diferença 14,43
Desvio padrão 6,476
Nível de significância 0,05
Seco
Poder 1
Níveis 6
Réplica 132
Diferença 5,98
Desvio padrão 1,545
Nível de significância 0,05
Fonte: acervo da autora
As análises de DBO e OD seguem apresentadas nas Tabelas 7 e 8, separados em período
chuvoso e seco. O mês de abril é considerado, no sudeste brasileiro, o início do período seco.
Entretanto, considerando o elevado índice de chuvas em abril de 2019 decorrente do final do
fenômeno El Niño (INPE, 2020), que foi de 136,8 mm em todo o mês, incluímos abril no
período chuvoso para analisar as concentrações de DBO e OD (DAEE, 2019).
A Tabela 7 apresenta os resultados das análises de DBO e OD das coletas realizadas
entre 14 de fevereiro e 29 de abril, bem como a incidência de chuva nos sete dias anteriores a
cada coleta.
Tabela 7 – Resultado das análises de DBO e OD (em mg/L) das amostras coletadas no período
chuvoso e índice pluviométrico (em mm) na semana anterior a cada coleta.
Data Análise P1 P2 P3 P4 P5 P6 Chuva
Coleta 1 DBO 4,5 7,4 9,5 6,3 4,4 5,6 8,3OD 6,5 7,0 6,6 6,7 6,3 7,6
Coleta 2 DBO 2,2 5,4 3,5 3,8 1,2 2,0 0,0OD 6,6 9,9 8,1 9,8 4,3 8,0
Coleta 3 DBO 2,5 4,1 3,8 12,6 15,4 12,0 93,4OD 6,1 6,3 4,9 6,4 5,3 6,4
Coleta 4 DBO 5,0 3,5 1,5 1,2 1,2 1,0 7,0OD 6,9 6,4 6,3 4,9 3,6 6,0
x± d.p. DBO 3,6 ± 1,4 5,1 ± 1,7 4,6 ± 3,4 6,0 ± 4,9 5,6 ± 6,7 5,2 ± 5,0 27,2 ± 15,0OD 6,6 ± 0,3 7,4 ± 1,7 6,5 ± 1,3 6,9 ± 2,1 4,9 ± 1,2 7,0 ± 0,9
Fonte: acervo da autora
Neste período, a maior concentração de DBO foi constatada na Coleta 3, de 15,4 mg/L
no ponto P4. A menor concentração ocorreu na Coleta 4, de 1,0 mg/L, no ponto P6.
Com relação ao oxigênio dissolvido, a maior concentração ocorreu na Coleta 2, de 9,9
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mg/L, no ponto P2, sendo inclusive um caso de sobressaturação de OD, já que a concentração
máxima de saturação é de 9,2 mg/L. A menor concentração ocorreu na Coleta 4, no Ponto P5,
com concentração de 3,6 mg/L.
A Tabela 8 traz os resultados das análises de DBO e OD realizadas no período de seca,
entre 16 de maio e 11 de julho e a incidência de chuva nos sete dias anteriores a cada coleta.
Tabela 8 – Resultado das análises de DBO e OD (em mg/L) das amostras coletadas no período
seco e índice pluviométrico (em mm) na semana anterior a cada coleta.
Data Análise P1 P2 P3 P4 P5 P6 Chuva
Coleta 5 DBO 4,4 6,5 4,3 3,8 3,1 2,4 3,0OD 5,4 5,6 5,3 5,1 4,5 8,1
Coleta 6 DBO 4,9 2,8 2,5 2,1 2,1 2,4 28,6OD 3,6 4,1 7,3 3,5 3,1 7,3
Coleta 7 DBO 2,8 1,9 2,9 2,8 2,2 1,6 3,7OD 4,9 6,9 8,0 6,8 6,5 8,0
Coleta 8 DBO 3,6 2,2 3,4 5,6 2,0 2,1 0,0OD 7,8 7,9 4,6 6,9 3,9 7,6
Coleta 9 DBO 4,7 4,0 2,8 1,4 0,5 2,7 0,0OD 8,5 8,9 8,2 7,4 5,4 8,4
Coleta 10 DBO 1,7 3,5 2,6 3,6 2,2 2,5 54,6OD 5,7 7,2 7,1 6,8 6,0 7,6
x± d.p. DBO 3,7 ± 1,2 3,5 ± 1,7 3,1 ± 0,7 3,2 ± 1,5 2,0 ± 0,8 2,3 ± 0,4 44,3 ± 22,2OD 6,0 ± 1,8 6,8 ± 1,7 6,7 ± 1,5 6,1 ± 1,5 4,9 ± 1,3 7,8 ± 0,4
Fonte: acervo da autora
Para o período seco, a menor concentração de DBO foi medida na Coleta 9, de 0,5
mg/L, no ponto P5. A maior medida foi na Coleta 5, de 6,5 mg/L no ponto P2.
Para o oxigênio dissolvido, a menor concentração obtida foi na Coleta 6, de 3,1 mg/L
no ponto P5 e a maior na Coleta 9, de 8,9 mg/L no ponto P2.
Com o intuito de entender as variações estatísticas no período chuvoso e seco, realiza-
mos um estudo estatístico dos resultados das análises de DBO.
A Tabela 9 traz os resultados do teste Anova para o período chuvoso:
Tabela 9 – Tabela com os resultados do teste Anova para o período chuvoso.
G.L. Soma de Quadrados Quadrado Médio Estat. F P-valor
Data 3 713,9150557 237,9716852 7,0000702841 0,000329256
Resíduos 74 2515,448106 33,99254198
Fonte: acervo da autora
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Como o p-valor do teste foi menor do que 5%, entende-se que a hipótese nula de que os
dados são homogêneos é rejeitada. Aplicou-se o teste Tukey, conforme expressado na Figura
32:
Figura 32 – Teste Tukey para o período chuvoso.
Fonte: acervo da autora
O teste apontou uma diferença estatística no dia 11 de abril (Coleta 3) dos demais dias,
que era esperado com base nos resultados das análises laboratoriais, já que neste dia os pontos
P4, P5 e P6 apresentaram elevadas concentrações de DBO.
A Tabela 10 expressa o teste Anova gerado a partir dos resultados das análises do pe-
ríodo seco:
Tabela 10 – Tabela com os resultados do teste Anova para o período seco.
G.L. Soma de Quadrados Quadrado Médio Estat. F P-valor
Data 5 35,06929343 7,013858657 3,18 0,01
Resíduos 126 277,8561093 2,205207216
Fonte: acervo da autora
Como o p-valor foi maior do que 5%, não rejeitamos a hipótese nula e, portanto, afir-
mamos que não existem diferenças estatísticas nos dados analisados no período.
As mudanças mais visíveis nas características da água do reservatório entre dias de
coleta foram observadas, portanto, no período chuvoso, uma vez que as análises de DBO da
Coleta 3 apresentaram resultados que destoaram dos demais por estarem elevados.
As Figuras de 33 a 42 apresentam a concentração de DBO e de oxigênio dissolvido por
ponto de coleta, separadas em período chuvoso e seco. Esta divisão foi determinada de modo
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a favorecer as discussões acerca do fenômeno da autodepuração e dos possíveis ingressos de
matéria orgânica, considerando o tempo de residência da água.
Para o período chuvoso, considerou-se as Coletas 1 a 4 e o tempo de retenção de 10
dias. Para o período seco, tomou-se as Coletas 5 a 10 e o tempo de retenção de 90 dias. Assim,
tomando-se as devidas proporções de tempo, entre um ponto e outro, obteve-se um percurso de
água de 2 dias para o período chuvoso e de 18 dias para o período seco.
Período chuvoso
Para o período chuvoso, na Coleta 1 a DBO apresentou-se mais baixa no ponto P1,
aumentando significativamente nos pontos P2 e P3, decaindo nos pontos P4 e P5 e voltando a
aumentar no ponto P6, conforme Figura 33.
Figura 33 – Resultados da concentração de DBO e de OD, em mg/L, das amostras de água da
represa de Salto Grande na Coleta 1.
Fonte: acervo da autora
A diferença na concentração da DBO entre os pontos P1 e P3 é de cerca de 5 mg/L.
Esta diferença pode ser atribuída à decomposição de material orgânico no local e ao escoamento
superficial, oriundo das chuvas, com consequente acréscimo de material orgânico através das
margens. Também pode ser atribuída a um possível revolvimento do sedimento ocasionado pela
chuva. No dia anterior à coleta, foi constatado 4,8 mm de pluviosidade no local (DAEE, 2019).
Para o oxigênio dissolvido, houve leve oscilação entre os pontos e aumento de cerca de
1 mg/L entre os pontos P5 e P6. Este aumento pode ser atribuído à oxigenação ocasionada pela
pressão de saída da água do reservatório pelo vertedouro e posterior queda d’água, que possui
efeito similar a uma cascata.
De acordo com as análises da Coleta 2 (Figura 34), verificou-se que a DBO se apresen-
tou, predominantemente, em menor concentração, comparada ao oxigênio dissolvido.
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Figura 34 – Resultados da concentração de DBO e de OD, em mg/L, das amostras de água da
represa de Salto Grande na Coleta 2.
Fonte: acervo da autora
Ressalta-se que, nos dias anteriores à coleta, não houveram chuvas, portanto estima-
se que pouco material orgânico tenha ingressado no reservatório pelas margens ou tenha sido
revolvido do sedimento.
A análise batimétrica no ponto P1 indicou 0,75 cm de zona fótica em 2 m de profundi-
dade o que, comparado a outros dias de análise no período chuvoso, pode indicar turbidez na
água e início da sedimentação. Além disso, esta profundidade de zona fótica é característica de
um ambiente supereutrofizado.
O oxigênio dissolvido apresentou maior oscilação entre pontos, comparado à DBO. O
ponto P5 apresentou os menores valores de DBO e OD, este último abaixo da concentração
mínima exigida pela legislação. Ressalta-se que este ponto estava tomado por plantas aquáticas
e que a coleta foi feita abrindo-se espaço entre as plantas para inserir a garrafa de Van Dorn.
Atribui-se, portanto, a baixa concentração de OD à cobertura vegetal na água do local, que difi-
culta as trocas gasosas e a inserção de luz no ponto, além da possibilidade das plantas aquáticas
terem mascarado os indicadores de qualidade de OD.
Além disso, o pH do ponto P5 foi de 6,4, bastante ácido e característico de ambientes
com decomposição ativa. Assim, é possível considerar que este ponto estava na zona de decom-
posição ativa ou saindo dela, dentro do processo de autodepuração, ou seja, houve a ocorrência
de baixa concentração de oxigênio, devido ao processo final de decomposição de material or-
gânico com maior consumo de oxigênio pelos microrganismos decompositores.
As análises da Coleta 3 indicaram um comportamento atípico na concentração de DBO
dos pontos de coleta do reservatório, conforme expresso na Figura 35.
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Figura 35 – Resultados da concentração de DBO e de OD, em mg/L, das amostras de água da
represa de Salto Grande na Coleta 3.
Fonte: acervo da autora
A DBO permanece baixa nos três primeiros pontos com acentuado acréscimo no ponto
P4 e atingindo cerca de 15 mg/L no ponto P5. As concentrações nos pontos P4 a P6 estiveram
acima do permitido pela legislação para o manancial.
Nos dias que antecederam a Coleta 3, houve elevada pluviosidade no local. Entre os
dias 7 e 9 de abril, o DAEE registrou 93,4 mm de chuva no reservatório (DAEE, 2019). Assim,
afirma-se que o aumento na DBO é oriundo, principalmente, do escoamento superficial e do
revolvimento do sedimento ocorridos nos dias anteriores.
Destaca-se que os pontos P2 e P3 estão na área mais estreita do reservatório (Figura 14),
onde há maior influência da margem e menor tempo de retenção. Assim, há o maior ingresso de
materiais provenientes da margem em momentos de escoamento superficial, mas o transporte
se dá com maior velocidade que na região do ponto P4.
No tocante ao OD, manteve-se a estabilidade nas concentrações do elemento neste dia
de coleta, oscilando em torno dos 6,0 mg/L O2, que pode indicar que não houveram pontos com
maior ou menor decomposição de material orgânico.
Na Coleta 4 (Figura 36), a DBO apresentou-se em alta, decaindo ao longo do percurso.
A análise batimétrica indicou que o ponto P1 apresentava cerca de 75 cm de zona fótica em
3,5 m de profundidade (característica de ambiente supereutrofizado) que, junto com o resultado
de DBO, pode indicar o início do processo de sedimentação após receber a água com elevada
concentração orgânica do rio Atibaia. Ressalta-se que houve 7mm de chuva na semana anterior
a esta coleta, portanto esse aporte orgânico também pode ter sido oriundo do escoamento de
matéria do minipantanal.
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O ponto P2 parece indicar uma decomposição de material orgânico principalmente par-
ticulado no epilímnio e sedimentação deste material que, a partir do ponto P3, indica uma DBO
dentro dos padrões de equilíbrio de um ambiente lêntico. Esta curva retrata bem o processo de
autodepuração em ambientes aquáticos, com decaimento e posterior equilíbrio do meio.
Figura 36 – Resultados da concentração de DBO e de OD, em mg/L, das amostras de água da
represa de Salto Grande na Coleta 4.
Fonte: acervo da autora
A curva de OD, entretanto, não retrata com exímio a autodepuração pois, a partir do
ponto P3, decai, assim como ocorreu com a DBO. Nas zonas de autodepuração, conforme
mencionado no Capítulo 3, o OD decai no primeiro momento, mas volta a se recompor no
ecossistema, conforme a DBO vai diminuindo. Este comportamento traz equilíbrio ao meio.
No caso desta coleta, o OD esteve em relativa estabilidade até o ponto P3 e, no ponto P4,
esteve cerca de 2 mg/L mais baixo que o ponto anterior. Ainda, haviam muitas macrófitas no
ponto P4, o que justifica a redução de OD neste ponto, uma vez que a presença de plantas
aquáticas modifica os indicadores de qualidade de OD ao dificultar as trocas gasosas entre
água e atmosfera. Este decaimento segue até o ponto P5, aumentando no ponto P6 devido,
possivelmente, à oxigenação causada pela saída da água pelo vertedouro.
Período seco
No período seco, as análises da Coleta 5 retratam melhor a autodepuração, conforme
apresentado pela Figura 37. Neste período, entretanto, o tempo de retenção da água aumenta
cerca de 9 vezes em relação ao período chuvoso, o que significa que as águas do reservatório
sofrem maiores variações e interferências climáticas e ambientais.
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Figura 37 – Resultados da concentração de DBO e de OD, em mg/L, das amostras de água da
represa de Salto Grande na Coleta 5.
Fonte: acervo da autora
Esta coleta apresentou aumento da DBO novamente no ponto P2. Verificou-se, entre-
tanto, muitas plantas no local, além de princípio de floração de algas que corroboram com o
aumento da concentração da BDO. As amostras continham bastante fito e zooplâncton, como
neonatas do gênero Daphnia, que são organismos padrão utilizados em teste de toxicidade, com
sensibilidade adequada para bioensaios mas não, necessariamente, indicadoras de boa qualidade
dos mananciais (TONISSI et al., 2004).
O OD manteve-se entre 4,5 e 5,6 mg/L em todos os pontos, até aumentar no ponto P6,
chegando a 8,1 mg/L. A concentração de OD esteve inferior a 5 mg/L (concentração mínima
para mananciais Classe 2) no P5 e bem próximo de 5 mg/L de P1 a P4.
A DBO da Coleta 6 (Figura 38) apresentou-se reduzindo ao longo dos trechos, do ponto
P1, com a concentração bastante favorável, de 4,9 mg/L, chegando a 2,1 mg/L no ponto P5
e aumentando para 2,4 mg/L no ponto P6. Nesta coleta, a maior oscilação foi de oxigênio
dissolvido, que esteve baixo no ponto P1 (3,6 mg/L), aumentando para 7,3 mg/L no ponto P3 e
voltando a decair, com 3,1 mg/L, no ponto P5.
O ponto P2, novamente, apresentou alta incidência de algas e outras plantas aquáticas,
formadas por pequenos brotos de alface d’água e aguapés. A zona fótica dos pontos P1 e P2
estavam características de ambientes eutrofizados (1 m para o P1 e 0,9 m para P2), indicando
elevada turbidez no ponto e poucas condições para troca gasosa e solubilidade do oxigênio,
resultando, consequentemente, na baixa concentração de OD.
O pH esteve relativamente ácido nos 5 primeiros pontos de coleta. Com o OD baixo
nos pontos P1, P2, P4 e P5 e a DBO também baixa, é possível supor que estes pontos esta-
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vam abrigando processos de decomposição de material orgânico principalmente particulado.
Houve 28,6mm de chuva na semana anterior a esta coleta, portanto é possível que a matéria
orgânica sendo decomposta tenha sido oriunda do revolvimento do sedimento e do escoamento
superficial nas margens do reservatório.
Figura 38 – Resultados da concentração de DBO e de OD, em mg/L, das amostras de água da
represa de Salto Grande na Coleta 6.
Fonte: acervo da autora
Na Coleta 7 (Figura 39) a DBO e o OD estavam dentro dos padrões exigidos para
mananciais de Classe 2, o que é bastante satisfatório. A única exceção é para o OD do ponto P1,
que foi de 4,9 mg/L. As profundidades de transparência dos pontos P2 a P5 foram características
de ambientes oligotróficos, também satisfatório. O índice de pluviosidade na semana anterior a
esta coleta foi de 3,7mm, relativamente baixo, portanto, no dia desta coleta possivelmente não
houve revolvimento de sedimento ocasionado pela chuva e tampouco escoamento superficial,
justificando a qualidade dos resultados.
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Figura 39 – Resultados da concentração de DBO e de OD, em mg/L, das amostras de água da
represa de Salto Grande na Coleta 7.
Fonte: acervo da autora
Os resultados obtidos da análise das amostras de água da Coleta 8 (Figura 40) indica-
ram um aumento na concentração de DBO no ponto P4, acompanhada por bruscas quedas na
concentração de OD nos pontos P3 e P5. A profundidade dos pontos P1 e P3 nesta coleta ti-
veram medidas de transparência características de ambientes eutrofizados (ambas com 1 m de
profundidade).
Não houve incidência de chuvas na semana anterior à coleta, entretanto os pontos P3
e P4 estavam tomados por macrófitas que, pelo movimento do vento, haviam sido levadas do
ponto P5. Isso justifica a oscilação de OD nos pontos P3 e P5.
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Figura 40 – Resultados da concentração de DBO e de OD, em mg/L, das amostras de água da
represa de Salto Grande na Coleta 8.
Fonte: acervo da autora
As análises da Coleta 9 indicaram redução das concentrações de OD e de DBO do
ponto P1 ao ponto P5, com acentuado aumento até o ponto P6. Não houve incidência de chuvas
na semana anterior a esta coleta, entretanto os pontos P2 e P3 apresentaram profundidade da
zona fótica características de ambientes eutrofizados (ambos com 1 m de profundidade), o que
justifica o decréscimo da concentração de OD.
Ressalta-se que, durante todo o percurso, tais concentrações se mantiveram estáveis para
um manancial de Classe 2, conforme expresso na Figura 41.
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Figura 41 – Resultados da concentração de DBO e de OD, em mg/L, das amostras de água da
represa de Salto Grande na Coleta 9.
Fonte: acervo da autora
O mesmo aconteceu com os resultados da Coleta 10 (Figura 42): DBO e OD estavam
dentro do esperado para um corpo d’água de Classe 2, ainda que tenha havido 54,6mm de
chuva na semana anterior a esta coleta e possivelmente o revolvimento do sedimento e ingresso
de material orgânico oriundo do minipantanal e das margens.
Figura 42 – Resultados da concentração de DBO e de OD, em mg/L, das amostras de água da
represa de Salto Grande na Coleta 10.
Fonte: acervo da autora
Durante esta última coleta, verificou-se que a CPFL estava mantendo retidas as macró-
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fitas do reservatório, próximas à barragem, utilizando-se de um cordão retentor (Figura 43). O
intuito era que as plantas aquáticas não se dispersassem de modo a facilitar a remoção de maior
carga. Observou-se, ainda, menor acúmulo de bancos de macrófitas espalhados pela represa,
ainda que em alguns dos pontos a concentração de algas verdes esteve consideravelmente maior
do que o observado em outras campanhas.
Figura 43 – Macrófitas próximas à barragem e detalhe do cordão retentor colocado pela CPFL
Renováveis.
Fonte: acervo da autora
A remoção de macrófitas colabora favoravelmente para a redução da concentração orgâ-
nica do reservatório, assim como auxilia na redução de nutrientes, uma vez que eles não sejam
reincididos, em grande escala, por descargas de esgoto.
De maneira geral, a concentração de DBO no reservatório de Salto Grande esteve acima
do permitido para um manancial de Classe 2 em algumas ocasiões (acima de 5 mg/L) e a de
oxigênio dissolvido também esteve abaixo do permitido pela legislação em algumas coletas
(abaixo de 5 mg/L). Entretanto, muitas das análises foram favoráveis e o manancial apresentou
um cenário equilibrado de concentração orgânica e de oxigenação em seu epilímnio, ainda que
algumas análises de transparência da água tenham indicado ambientes eutrofizados ou supereu-
trofizados. Não temos instrumentos para afirmar que existe um cenário em equilíbrio no tocante
ao minipantanal e ao hipolímnio da represa.
O fenômeno de autodepuração pôde ser observado no decorrer do estudo, tendo o epi-
límnio do reservatório uma resposta positiva aos fenômenos que envolvem a depuração, tais
como a sedimentação, decomposição e diluição da concentração orgânica. De maneira geral, a
hipótese inicial proposta neste capítulo foi confirmada, visto que na maioria das coletas realiza-
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das, a qualidade da água do reservatório do ponto de vista da DBO e do OD foi de recomposição
até chegar ao P6.
Foram realizadas análises do hipolímnio na Coleta 10, com o propósito de observar se
haviam diferenças significativas nas concentrações de DBO e OD entre epilímnio e hipolímnio.
As análises foram realizadas nos pontos P2 a P5, já que não havia hipolímnio no ponto P1, que
apresentou 1,2 m de profundidade total e fótica, e o ponto P6 já é de curso de rio e de baixa
profundidade.
A Tabela 11 exibe os resultados obtidos das análises de pH, DBO e OD. Trazemos
novamente os resultados das análises do epilímnio desta coleta para facilitar a comparação e
discussão.
Tabela 11 – Resultado das análises de pH e DBO e OD (em mg/L) da Coleta 10 do epilímnio e
do hipolímnio.
Parâmetro P2 P3 P4 P5
pH epilímnio 6,8 7,1 7,0 7,0
pH hipolímnio 6,8 7,0 7,0 6,8
DBO epilímnio 3,5 2,6 3,6 2,2
DBO hipolímnio 2,9 1,8 1,6 1,8
OD epilímnio 7,2 7,1 6,8 6,0
OD hipolímnio 5,3 6,5 6,5 5,2
Fonte: acervo da autora
De acordo com a tabela 11, a concentração de DBO do hipolímnio é relativamente
menor que a DBO do epilímnio em todos os pontos analisados. O pH mantém-se ácido em todo
o percurso, com exceção do hipolímnio do P3 e epilímnio e hipolímnio do P4.
Analisando estes resultados, observa-se que os pontos cuja diferença entre a concentra-
ção de DBO do epilímnio e do hipolímnio são menores, possuem os valores de pH mais ácidos
(recordamos que o pH ácido é um indício de decomposição ativa), enquanto que, a medida que
essa diferença vai aumentando, o pH fica mais básico.
O ponto P4 possui uma diferença entre a concentração do epilímnio e do hipolímnio de
2 mg/L, a maior diferença entre todos os pontos analisados e, justamente, é o ponto cujo pH é
neutro no epilímnio e no hipolímnio. Isso pode indicar ocorrência de decomposição de material
orgânico em sedimentação nos demais pontos (P2, P3 e P5).
No ponto P4, a diferença entre o OD do epilímnio e do hipolímnio foi de apenas 0,3
mg/L com OD do hipolímnio de 6,5 mg/L, o maior entre todos os pontos analisados. Isso
indica um ambiente em equilíbrio, com a concentração orgânica normalizada e pouca minerali-
zação. Por outro lado, o ponto P2 apresenta uma diferença de 1,9 mg/L entre OD do epilímnio
e do hipolímnio, e a diferença entre as concentrações de DBO neste ponto foi de 0,60 com pH
de 6,88, ou seja, essa grande diferença entre OD da superfície e do fundo é mais um indício de
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ocorrência de decomposição ativa. O mesmo ocorreu com o OD para os pontos P3 e P5 (dife-
rença de 0,6 e 0,8 mg/L, respectivamente). Ressalta-se que o OD é o maior fator de influência
na qualidade das águas e é a variável que melhor indica diferenças relativas à decomposição de
matéria orgânica presente no sedimento.
Ainda com relação ao OD, nesta coleta era esperado obter uma concentração bastante
reduzida de oxigênio no hipolímnio, já que as elevadas profundidades e ausência de luz solar
colaboram para a anaerobiose do meio. Entretanto, sabe-se que a termoclina, que é o surgimento
de camadas térmicas em ambientes lacustres profundos, não necessariamente ocorre ao longo do
ano todo. Esses mesmos ambientes podem apresentar características de zonas com a presença
e ausência de oxigênio ao longo do ano, promovendo a alteração de bactérias que fazem a
decomposição, e consequentemente os produtos da oxidação e da mineralização dos compostos
(ESTEVES, 2011). Então, estima-se que neste momento da coleta, o reservatório não possuía
forte diferença entre zona superficial e profunda.
É importante observar que maiores ou menores concentrações de DBO e OD não es-
tão relacionadas à profundidade analisada nas coletas. O ponto P2 foi o mais profundo entre
os 4 analisados, entretanto o ponto P4 foi o que apresentou menor concentração de DBO do
hipolímnio e o ponto P5, menor concentração de OD.
O revolvimento do sedimento também poderia aportar matéria orgânica às amostras que
coletamos, mas não temos instrumentos para afirmar se esse fenômeno ocorreu ou não na oca-
sião desta coleta. De qualquer maneira, a ressuspensão do sedimento ocorre nos reservatórios
e parte do material orgânico não encontrado em análises do epilímnio porque foi sedimentado,
está em decomposição na zona profunda desses ambientes. Assim, reforçamos a necessidade
de analisar as características do sedimento do reservatório de Salto Grande para aprofundar as
discussões apresentadas nesta seção.
6.1.3 Nitrogênio, Fósforo e Clorofila a
A fim de se abordar a situação atual do reservatório no tocante à concentração de nutri-
entes, realizou-se, na Coleta 9, análises de nitrogênio total e fósforo total, conforme apresentado
na Tabela 12.
Tabela 12 – Resultado das análises de nitrogênio e fósforo total em mg/L das amostras de água
da Coleta 9.
Parâmetro P1 P2 P3 P4 P5 P6
Nitrogênio total 0,37 0,28 0,44 0,33 0,38 0,30
Fósforo total 0,045 0,035 0,025 0,020 0,015 0,025
Fonte: acervo da autora
Os resultados foram baixos para ambos os parâmetros. A legislação vigente estipula
uma concentração máxima de nitrogênio total de 1,27 mg/L para ambientes lênticos e de 0,03
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mg/L de fósforo total também para estes ambientes, ambos os casos em mananciais de Classe
2 (BRASIL, 2005). Todos os pontos, com exceção do ponto P1 para o fósforo total, estiveram
dentro dos parâmetros estabelecidos pela lei e em concentrações características de um ambiente
mesotrófico.
Outros estudos analisaram com maior profundidade ambos os parâmetros. No caso do
nitrogênio, os menores valores encontrados foram os de Campos e Barros, entre 0,3 a 1,7 mg/L
de N total (ESPÍNDOLA, 2004a) e Tonissi (1999), que encontrou entre 0,8 a 33,7 mg/L de N
total. As análises de Leite (2002) apontaram concentrações de nitrogênio total de 0,23 a 15,4
mg/L, nos meses de novembro de 2001 e de fevereiro de 2002.
No caso do fósforo total, todos os resultados observados na literatura possuem valores
mínimos que oscilam entre 0,03 e 0,08 mg/L (LEITE, 2002; LEITE, 1998). os valores máximos
oscilam entre 0,05 e 0,89 mg/L (LEITE, 2002; SHIMIZU, 1978).
Para ambientes eutróficos, Tundisi e Tundisi-Matsumura (2008) aconselham a realiza-
ção de análises de nitrito, nitrato e amônia para melhor entendimento do crescimento de plantas
aquáticas e algas, devido ao processo de nitrificação, consumo do nitrato e possível inibição
do crescimento das plantas, em caso de presença de nitrogênio amoniacal. Os autores também
mencionam a importância da análise de fosfato dissolvido.
No presente trabalho não foi possível a realização das análises de amônia, nitrito e
nitrato, desta forma optou-se por apresentar os resultados das análises realizadas pela Cetesb,
que monitora estes parâmetros, em local próximo ao ponto P4. Os resultados, de agosto de 2017
à fevereiro de 2019, seguem apresentados na Tabela 13.
Tabela 13 – Resultado de nitrito, nitrato e nitrogênio amoniacal em mg/L das análises realizadas
pela Cetesb de amostras coletadas no reservatório de Salto Grande.
Data Nitrito Nitrato Amoniacal
08/2017 < 0,10 1,63 < 0,10
10/2017 0,40 1,45 < 0,10
12/2017 < 0,10 1,91 < 0,10
02/2018 < 0,10 1,44 < 0,10
04/2018 0,18 1,60 < 0,50
06/2018 0,10 2,13 < 0,10
08/2018 < 0,10 2,31 < 0,10
10/2018 0,12 1,11 < 0,10
12/2018 < 0,10 0,88 < 0,10
02/2019 0,11 1,20 < 0,20
Fonte: Infoáguas, 2020.
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Todos os resultados estão dentro da concentração máxima permitida para mananciais de
Classe 2, de acordo com a legislação vigente (1,0 mg/L para nitrito, 10,0 mg/L para nitrato e 0,5
mg/L para nitrogênio amoniacal) (BRASIL, 2005; BRASIL, 2011a). O ano de 2018 apresentou
as maiores concentrações de nitrato, em comparação a 2017 e 2019.
Outubro e dezembro de 2018 e fevereiro de 2019 apresentam as menores concentrações
de nitrato, mas não é possível afirmar que essa queda esteja relacionada com a redução das
macrófitas, oriundas da remoção mecânica iniciada no final de 2018.
Não houveram muitas oscilações com os resultados de nitrito, com exceção do mês de
outubro de 2017, cuja concentração foi de 0,4 mg/L, entretanto ainda dentro do esperado para
mananciais de Classe 2. Também não ocorreram oscilações relevantes no caso do nitrogênio
amoniacal.
Com relação à Clorofila-a, parâmetro importante para avaliar o grau de trofia do reserva-
tório, como não foi possível realizar a análise a partir de amostras coletadas nas campanhas de
coleta, novamente apresentamos o resultado obtido pela Cetesb, no mês de fevereiro de 2019,
de 27,45 µg/L (INFOÁGUAS, 2020). Apesar de estar dentro da faixa permitida para mananciais
de Classe 2, que é de até 30 µg/L (BRASIL, 2011b), este resultado é indicativo de um ambiente
eutrofizado (Tabela 1).
6.2 Resultados das análises de água do rio Atibaia a montante
do reservatório de Salto Grande realizadas pela Cetesb
Como alguns dos resultados obtidos nas análises não foram condizentes com a situação
do reservatório observada há alguns anos e retratada na literatura (Capítulo 5), realizou-se um
levantamento do ingresso de alguns nutrientes, bem como de DBO e OD no reservatório. Como
o município de Campinas começou uma série de implementações de Estação de Tratamento de
Esgotos de 2001 a 2012, analisamos qual foi o possível impacto do investimento em tratamento
de esgoto para o reservatório de Salto Grande.
Os resultados a seguir foram obtidos pela Cetesb após coleta de amostras em um ponto
anterior à represa, próximo ao minipantanal (INFOÁGUAS, 2020) e subsidiam a discussão
acerca do cenário passado e atual do reservatório em termos de concentração orgânica e oxi-
gênio dissolvido, bem como de nutrientes que contribuem para a eutrofização do manancial.
Assim, os resultados são apresentados a partir do ano de 2002 até 2017/2018.
A Figura 44 apresenta o quadro histórico de concentração de DBO, em mg/L, de 2002
a 2018.
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Figura 44 – Concentração de DBO (mg/L) do minipantanal do rio Atibaia de 2002 a 2018 re-
sultante das análises realizadas pela Cetesb.
Fonte: INFOÁGUAS, 2020.
Nota-se que a maior parte dos resultados estão desconformes com o limite exigido pela
legislação para mananciais Classe 2, no qual enquadra-se o rio Atibaia, que é de 5 mg/L de
DBO (BRASIL, 2005; BRASIL, 2011a).
Ressalta-se que em 2007, 2008 e 2012 outras ETE’s começaram a operar no município
antes de descartar seus efluentes no mesmo manancial. Não é possível notar nenhuma alteração
visível no padrão de concentração de DBO no rio após as datas de implementação das ETE’s.
A Figura 45 mostra o quadro histórico de concentração de oxigênio dissolvido, também
de 2002 a 2018.
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Figura 45 – Concentração de OD (mg/L) do minipantanal do rio Atibaia de 2002 a 2018 resul-
tante das análises realizadas pela Cetesb.
Fonte: INFOÁGUAS, 2020.
Neste caso, observa-se que houve melhora na concentração média do elemento, prin-
cipalmente após 2007, ainda que tenham ocorridos picos de decréscimo de concentração em
algumas ocasiões que estiveram abaixo dos 5 mg/L de OD permitidos pela legislação vigente
(BRASIL, 2005; BRASIL, 2011a).
Estes picos poderiam ser atribuídos a descartes pontuais ou a períodos de estiagem,
caso ocorrido em 2014 e que, nota-se pela Figura 45, influenciou na concentração de OD no rio
Atibaia.
No caso do nitrogênio total kjeldahl (NTK) (Figura 46), parâmetro que nos informa a
concentração de nitrogênio da amostra, o único período de oscilação do padrão de concentra-
ção encontrado foi em 2014, fato atribuído novamente à grande estiagem vivida no Sudeste
brasileiro no período. Entretanto, não é observada nenhuma mudança significativa de padrão
nas concentrações do nutriente após as ETE’s estarem operando em Campinas. Muitos dos
resultados, contudo, estiveram acima do permitido pela legislação.
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Figura 46 – Concentração de Nitrogênio total (mg/L) do minipantanal do rio Atibaia de 2003 a
2018 resultante das análises realizadas pela Cetesb.
Fonte: INFOÁGUAS, 2020.
O mesmo acontece com o nitrogênio amoniacal (Figura 47), com aumento acentuado
no ano de 2014.
Figura 47 – Concentração de Nitrogênio amoniacal (mg/L) do minipantanal do rio Atibaia de
2003 a 2018 resultante das análises realizadas pela Cetesb.
Fonte: INFOÁGUAS, 2020.
Por fim, a Figura 48 apresenta o quadro histórico da concentração de fósforo. Nota-se
também que a maioria dos resultados estão acima do exigido pela legislação e que o grande
ápice na concentração do elemento no rio Atibaia também foi em 2014.
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Figura 48 – Concentração de Fósforo (mg/L) do minipantanal do rio Atibaia de 2003 a 2018
resultante das análises realizadas pela Cetesb.
Fonte: INFOÁGUAS, 2020.
Os resultados de nitrito e nitrato estavam em conformidade com o exigido pela legisla-
ção em todo o período analisado.
Não foi possível observar nenhuma melhoria na qualidade do rio Atibaia, próximo ao
reservatório de Salto Grande, que tenham sido oriundas das implementações das ETE a mon-
tante do reservatório. Como o município de Campinas está a alguns quilômetros de distância
do reservatório e o rio Atibaia passa pelas cidades de Paulínia e Sumaré, após passar por Cam-
pinas, antes de chegar à represa, assume-se que no trajeto entre Campinas e Americana existam
fontes pontuais de descartes ainda não tratados que estejam afetando a qualidade das águas.
Assim, tampouco pode-se atribuir os resultados favoráveis obtidos nas análises realiza-
das neste trabalho à implementação das ETE’s a montante da represa.
Para aprofundar esta discussão, faz-se necessário um monitoramento mais abrangente
da eficiência no tratamento de esgotos realizado nestas estações, uma vez que ETE’s com baixa
eficiência de tratamento acabam descartando esgoto tratado com concentrações diversas de nu-
trientes e matéria orgânica. Além disso, faz-se necessário uma avaliação dos possíveis pontos
de descartes a montante do reservatório e quais deles possuem outorga de descarte pelo DAEE.
Dessa maneira, seria possível afirmar com mais precisão quais são os agentes que vêm influen-
ciando na qualidade do reservatório.
Por fim, faz-se necessário o aprofundamento dos estudos realizados no minipantanal do
reservatório de Salto Grande e sua eficiência na retenção de nutrientes oriundos dos descartes
no rio Atibaia.
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6.3 Simulações com modelo matemático desenvolvido
Ao realizar a validação do modelo desenvolvido, observou-se que, como os reservató-
rios se assemelham a um tratamento de esgoto, seria desnecessário aplicá-lo em reservatórios
de grande porte (e, portanto, com meses de tempo de residência), uma vez que a depuração da
matéria orgânica se dá na ordem de horas ou dias, dependendo da concentração encontrada no
ecossistema aquático (com exceção dos materiais lenhosos, que podem tardar anos em depurar-
se, conforme discutido no Capítulo 3). Ou seja, a análise desses reservatórios apontaria focos
de contaminações difusas, por exemplo, e não apropriadamente ao processo de autodepuração.
Assim, utilizou-se o modelo desenvolvido para avaliar cenários de autodepuração no
reservatório de Salto Grande exclusivamente no período chuvoso, cujo tempo de residência é
consideravelmente menor. Consideramos, para as análises: 12 horas, 24 horas e um tempo
médio de residência da água de 10 dias.
Ressaltamos que o período de 10 dias analisado através do modelo matemático não com-
porta fenômenos que naturalmente ocorrem em um reservatório, tais quais ingresso de matéria
orgânica oriundos das margens ou de fontes autóctones, como a morte de plantas aquáticas,
reingresso de matéria orgânica pela fotossíntese dentro do sistema intermediário e as mudanças
ocasionadas na água após um dia de chuva. Assim, em períodos longos de simulação, podemos
esperar concentrações de DBO e de OD menores que as encontradas em análises empíricas da
água do manancial.
As análises foram realizadas considerando cenários hipotéticos no reservatório, tendo
como principal objetivo avaliar mudanças no caráter depurativo da matéria orgânica sob efeito
de descartes, alterações de vazão e de volume. Para tanto, avaliamos os seguintes casos:
• 1o caso: coleta 4 simulada utilizando o modelo desenvolvido;
• 2o caso: a ocorrência de ingresso normalizado de material orgânico e de vazão de água
em situação normalizada também de volume do reservatório;
• 3o caso: a ocorrência de elevado ingresso de material orgânico oriundo do rio Atibaia,
com vazão de ingresso e volume da represa normalizados;
• 4o caso: a ocorrência de concentração orgânica normalizada, com elevada vazão de in-
gresso e volume da represa normalizado (o aumento substancial da vazão do rio Atibaia
e, portanto, aumento da vazão de ingresso);
• 5o caso: a ocorrência de elevado ingresso de material orgânico oriundo do rio Atibaia,
com baixa vazão de ingresso e volume da represa normalizado;
• 6o caso: comparação entre a ocorrência de elevado ingresso de material orgânico oriundo
do rio Atibaia, com vazão de ingresso normalizada e baixo volume da represa e a ocor-
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rência de baixa concentração orgânica, vazão de ingresso normalizada e baixo volume da
represa.
Para o primeiro caso, então, realizamos uma simulação utilizando como valores iniciais
os resultados obtidos no P1 das análises da Coleta 4. Para o segundo caso, mantivemos valores
normais de ingresso de concentração orgânica, vazão e volume da represa. Para o terceiro caso,
aumentamos a concentração orgânica de ingresso e reduzimos o oxigênio dissolvido. Para o
quarto, também aumentamos a vazão de água de ingresso pelo rio Atibaia. Para o quinto, redu-
zimos a vazão de ingresso. No sexto caso, comparamos o processo de autodepuração na represa
sob duas óticas: a de baixo volume de água, com vazão de ingresso normalizada e elevada
concentração orgânica de ingresso (a) e baixo volume de água, vazão de ingresso normalizada
e baixo ingresso de material orgânico (b). A Tabela 14 apresenta os valores utilizados nas
simulações.
Tabela 14 – Vazão, volume, concentração orgânica e oxigênio dissolvido utilizados nas simula-
ções com o modelo matemático desenvolvido.
Vazão de entrada Volume DBO OD Vazão de saída
(m3/s) (m3) (mg/L) (mg/L) (m3/s)
Caso 1 60,2 1,06x108 5 6,9 54,2
Caso 2 60,2 1,06x108 12 5 54,2
Caso 3 60,2 1,06x108 20 5 54,2
Caso 4 106,5 1,06x108 12 5 95,9
Caso 5 12,8 1,06x108 20 5 11,5
Caso 6 (a) 60,2 1,06x106 20 5 54,2
Caso 6 (b) 60,2 1,06x106 8 6 54,2
Fonte: acervo da autora.
A vazão de entrada de 60,2 m3/s foi assumida com base na vazão média do rio Atibaia
no período chuvoso (DAEE, 2019). As vazões altas e baixas foram assumidas. Todas as vazões
de saída foram assumidas como sendo 10% menor que as de entrada, conforme apresentado por
Tercini (2014). O volume normal do reservatório é o apresentado por Espíndola et al. (2014a)
e o volume reduzido foi estipulado, bem como as concentrações de oxigênio dissolvido e de
matéria orgânica. Os seguintes valores de constantes foram utilizados em todas as simulações:
kr=0,12 e kd=0,19 (VON SPERLING, 2014), µ=1,03 (MIZAEL, 2019), γ=0,8 e β=2,6 (MAR-
GALEF, 1983).
Caso 1
A Figura 49 apresenta a simulação utilizando dados da Coleta 4, realizada no dia 29 de
abril no reservatório de Salto Grande:
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Figura 49 – Caso 1: Coleta 4 simulada utilizando o modelo desenvolvido.
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Ao comparar os resultados simulados de DBO e OD a cada dois dias de percurso com
os resultados de DBO e OD da Coleta 4 (Tabela 7), observa-se que a maior variação entre a
concentração de DBO medida e simulada foi de 1,1 mg/L, no P1, e a faixa média de variação
de todos os pontos foi de 0,56 mg/L, bastante baixa.
Para o OD, a maior variação entre concentração medida e simulada foi de 2,1 mg/L no
P2. A variação média entre todos os pontos foi de 1,15 mg/L. Conforme analisado na seção
6.1.2, o resultado empírico da concentração de OD no P5 esteve fora do esperado para a curva
de autodepuração possivelmente devido à presença de macrófitas neste ponto da represa.
No ponto P6, último ponto da curva da Figura 49, a concentração de DBO é de 5,8
mg/L; nas análises empíricas, o resultado para este ponto foi de 6,0 mg/L. No caso do OD, o
ponto final da curva foi de 0,5 mg/L, enquanto que nas análises empíricas, foi de 1,0 mg/L.
Para ambos os parâmetros, os resultados da simulação e das análises das amostras de água do
reservatório estiveram muito próximos.
Caso 2
A Figura 50 (a) apresenta as curvas que representam a concentração da DBO e do OD
ao longo do tempo de percurso de 12 horas no reservatório de Salto Grande e a Figura 50 (b)
traz os mesmos parâmetros em um tempo de percurso de 24 horas.
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Figura 50 – Caso 2: vazão, volume e concentração orgânica normais em 12h e em 24h de per-
curso.
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Fonte: acervo da autora.
É possível observar que em casos de vazões de entrada e saída normalizadas, bem como
o volume e a concentração de ingresso de matéria orgânica e de oxigênio dissolvido, a DBO
seria reduzida a menos da metade de sua concentração original dentro das primeiras 12 horas de
percurso. No caso do cenário analisado, a DBO foi de 12 mg/L a aproximadamente 5,7 mg/L
na primeira metade do dia de percurso.
O oxigênio dissolvido, por sua vez, foi reduzido de 5 mg/L a cerca de 3,2 mg/L, uma
vez que é consumido na mineralização do material orgânico e também na oxidação.
Nas 24 horas de percurso, o decaimento da DBO é intensificado, chegando a aproxima-
damente 2,9 mg/L, e o oxigênio dissolvido chega a 2,6 mg/L.
Na Figura 51 é possível observar que a concentração de oxigênio dissolvido, nesse
cenário analisado, voltaria a crescer no segundo dia de percurso, enquanto que a concentração
de DBO chegaria à estabilidade no terceiro dia de percurso.
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Figura 51 – Caso 2: vazão, volume e concentração orgânica normais em 10 dias de percurso.
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Fonte: acervo da autora.
Caso 3
No terceiro caso analisado, a DBO também é reduzida no período de 12 horas de per-
curso, mas menos que no Caso 2, já que no Caso 3 a concentração inicial foi de 20 mg/L.
Na Figura 52 (a), é possível observar que a DBO chega, após meio dia de percurso, a apro-
ximadamente 9,5 mg/L, enquanto que o OD chega a aproximadamente 1,9 mg/L, ou seja, é
drasticamente reduzido na depuração do material orgânico.
Figura 52 – Caso 3: vazão e volume normais e elevada concentração orgânica em 12h e em 24h
de percurso.
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Fonte: acervo da autora.
A Figura 52 (b) traz um comportamento similar ao caso anterior: DBO e OD continuam
decaindo mesmo após 24 horas de percurso, chegando à concentração de 4,7 mg/L de DBO e
de 0,77 mg/L de OD, bem próximo à anaerobiose.
O percurso de 10 dias é apresentado na Figura 53. Nele, a concentração de oxigênio
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dissolvido novamente volta a aumentar no segundo dia de percurso, e a DBO se estabiliza no
terceiro dia.
As taxas de redução de matéria orgânica são similares entre Caso 3 e Caso 2. A dife-
rença, entretanto, é que no Caso 2 o oxigênio dissolvido chega a um valor mais elevado e a
concentração de DBO a um valor menor no mesmo tempo de percurso que o Caso 3. Ou seja,
em um cenário de descarte com elevada concentração de DBO, mais tempo é requerido para
que o meio recupere seu equilíbrio.
Figura 53 – Caso 3: vazão e volume normais e elevada concentração orgânica em 10 dias de
percurso.
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Fonte: acervo da autora.
Caso 4
No quarto caso, o aumento de vazão também ocasiona em maior ingresso de concentra-
ção orgânica e de oxigênio dissolvido. Ou seja, a concentração de DBO e o OD, em mg/L ou
mg/m3, aumenta matematicamente quando há maior vazão, em L ou m3. Então, mesmo que a
concentração de DBO e de OD seja a mesma simulada no Caso 2 (12 mg/L de DBO e 5 mg/L de
OD), há mais litros de água sendo ingressado no reservatório, logo mais DBO e OD. Portanto,
nas Figuras 54 (a) e (b), é possível observar que a concentração de DBO e de OD, após 12 ou 24
horas de percurso, é ligeiramente maior que as concentrações encontradas no Caso 2: a DBO
vai de 12 mg/L a 5,8 mg/L após 12 horas e a 3,07 mg/L após 24 horas; o oxigênio dissolvido,
de 5 mg/L a 3,2 mg/L após 12 horas e a 2,67 mg/L após 24h.
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Figura 54 – Caso 4: volume e concentração orgânica normais e elevada vazão em 12h e em 24h
de percurso.
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Fonte: acervo da autora.
A Figura 55 traz as curvas das concentrações de DBO e OD para este caso após 10 dias
de percurso.
Figura 55 – Caso 4: volume e concentração orgânica normais e elevada vazão em 10 dias de
percurso.
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Fonte: acervo da autora.
Nela, observamos que, ainda que a concentração de oxigênio também comece a elevar-
se no segundo dia de percurso, como nos casos anteriores, ela deixa de ser reduzida antes que
os outros casos analisados. Ou seja, a inflexão da curva de OD acontece antes do ocorrido nos
casos anteriores, o que demonstra que as zonas de degradação e de decomposição ativa, que
são as zonas de maior consumo de oxigênio no processo de autodepuração, são menores neste
caso analisado. Isso ocorre porque o ingresso de oxigênio dissolvido foi inicialmente maior e,
portanto, a depuração orgânica é mais veloz.
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Caso 5
No quinto caso analisado, os cenários simulados para 12 horas de percurso (Figura 56
(a)) e para 24 horas (Figura 56 (b)) mostram que, mesmo com baixa vazão e elevada concen-
tração orgânica ingressada no reservatório (20 mg/L de DBO), a matéria orgânica é fortemente
depurada nos períodos, chegando à metade em 12 h e, para as 24 h, à metade do que havia sido
depurado nas 12 horas anteriores.
Figura 56 – Caso 5: volume normal, baixa vazão e elevada concentração orgânica em 12h e em
24h de percurso.
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Fonte: acervo da autora.
O oxigênio dissolvido, por sua vez, é reduzido a uma quinta parte após 24 horas de
percurso, próximo à anaerobiose. Na Figura 57, observa-se que é apenas no final do segundo
dia de percurso que a concentração de OD começa a aumentar na represa, indicando que a
zona de recuperação no processo de autodepuração foi mais tardia que nos casos anteriores
analisados.
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Figura 57 – Caso 5: volume normal, baixa vazão e elevada concentração orgânica em 10 dias
de percurso.
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Fonte: acervo da autora.
Caso 6
No sexto caso, analisamos como a autodepuração no reservatório com baixo volume de
água e vazão de ingresso normalizada ocorre caso haja ingresso elevado de matéria orgânica e
caso haja um ingresso reduzido.
Na Figura 58 (a), observa-se que, com o ingresso de 20 mg/L de DBO sob baixo vo-
lume de água, em 12 horas de percurso essa concentração é reduzida a aproximadamente 34 do
que havia inicialmente, enquanto que o OD é reduzido a 45 da concentração inicial no mesmo
período.
Já com baixo ingresso de matéria orgânica, caso retratado na Figura 58 (b), a DBO
tem uma redução de 13% no período de 12 horas, e o OD tem apenas 4% de sua concentração
reduzida no mesmo período.
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Figura 58 – Caso 6: vazão normal, baixo volume e elevada carga orgânica (a) e baixa concen-
tração orgânica (b) em 12h de percurso.
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Fonte: acervo da autora.
O percentual de redução da concentração orgânica, nos dois casos, foi o mesmo: 17%
da DBO. A diferença, entretanto, foi no oxigênio dissolvido consumido no meio aquático para
realizar a depuração: no primeiro caso, com concentração orgânica elevada, 22% do oxigênio
do meio foi consumido para depurar a matéria orgânica; no segundo caso, menos de 1% do
oxigênio foi consumido.
As Figuras 59 (a) e (b) apresentam a mesma comparação de cenários feita anteriormente,
mas agora para 1 dia de percurso.
Figura 59 – Caso 6: vazão normal, baixo volume e elevada concentração orgânica (a) e baixa
concentração orgânica (b) em 24h de percurso.
0 0.1 0.2 0.3 0.4 0.5 0.6 0.7 0.8 0.9 1
tempo de percurso (dias)
0.2
0.4
0.6
0.8
1
1.2
1.4
1.6
1.8
2
co
n
ce
n
tra
çã
o 
(m
g O
2/m
3 )
104
DBO
OD
X 1
Y 16520
X 1
Y 3856
0 0.1 0.2 0.3 0.4 0.5 0.6 0.7 0.8 0.9 1
tempo de percurso (dias)
5500
6000
6500
7000
7500
8000
co
n
ce
n
tra
çã
o 
(m
g O
2/m
3 )
DBO
OD
X 1
Y 6006
X 1
Y 6648
Fonte: acervo da autora.
É possível observar que a decomposição do material orgânico acontece de maneira mais
lenta nas últimas 12 horas do dia. No caso do cenário com elevada concentração orgânica
(59 (a)), a DBO vai de 20 mg/L a 16,5 mg/L em um dia de percurso, e o oxigênio vai de 5
mg/L a aproximadamente 3,9 mg/L. Já no cenário com baixa concentração orgânica (59 (b)),
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a DBO decai de 8 mg/L para 6,6 mg/L, enquanto que o OD vai de 6 mg/L a 6,006 mg/L, ou
tecnicamente mantém-se em 6 mg/L. Ou seja, após 24 horas a DBO ainda decai com a mesma
taxa em ambos os casos, mas o oxigênio dissolvido é apresentado em um cenário mais favorável
ao reservatório com baixo volume em uma situação de descarga orgânica menor.
Constatou-se que a eficiência da autodepuração é maior quando há maior volume de
água no reservatório. No terceiro caso analisado, cujo ingresso de DBO foi de 20 mg/L (Figuras
52 e 53), a eficiência de remoção da matéria orgânica foi de 52,6% para 12 horas de percurso
e de 76,3% para 24 horas. Já no sexto caso (a), cujo ingresso de DBO também foi de 20 mg/L
entretanto o volume do reservatório estava bastante reduzido, a eficiência de remoção da matéria
orgânica foi de 16,55% nas 12 primeiras horas de percurso, e de 17,4% para 24 horas.
Conforme observado nas simulações, a autodepuração possui uma função essencial na
melhoria da qualidade dos mananciais. Em todos os casos analisados, o reservatório começaria
a ter o equilíbrio recuperado dentro dos dois primeiros dias de percurso.
Foi possível fazer uma análise do reservatório de Salto Grande utilizando o modelo
desenvolvido, considerando as possíveis mudanças de cenários que são passíveis de ocorrência
nos dias atuais. Esta análise pode ser reproduzida em qualquer outro reservatório utilizando o
modelo que apresentamos e dados específicos desse ambiente estudado.
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7 Considerações finais
O modelo matemático desenvolvido mostrou-se uma ferramenta apta para o estudo de
autodepuração e avaliação da concentração de material orgânico e de oxigênio dissolvido em
sistemas intermediários. Apresenta-se como uma alternativa viável de análise do comporta-
mento da carga orgânica em reservatórios após desague de rios de características diversas e,
embora ainda em teste e passível de modificação, já se mostra como um modelo relevante para
uso tanto de empreendimentos privados como na gestão pública dos cursos hídricos na avaliação
da capacidade e tempo de autodepuração de cada reservatório.
Como trabalhos futuros, sugere-se o estudo do hipolímnio no modelo matemático, além
da possibilidade de implementação do modelo utilizando ferramentas mais intuitivas ou softwa-
res de livre acesso e de sua complementação considerando outros fenômenos físico-químicos
como efeitos da chuva na autodepuração. Também existe a demanda por estudos com mode-
lagem matemática que avaliem a real contribuição dos reservatórios urbanos na contaminação
atmosférica.
Verificou-se, com o estudo realizado, que a autodepuração é eficaz no epilímnio dos
sistemas intermediários, devido à sedimentação associada ao tempo de retenção, colaborando
na redução da carga orgânica e na transformação da represa em um grande tratamento de esgoto.
Assim, os reservatórios apresentam-se como potenciais espaços de autodepuração hídrica.
Os cursos d’água naturais causam menos impactos socioambientais que os reservatórios,
uma vez que a construção de ambientes represados requer a desapropriação de espaços e todo
o ecossistema é alterado. E a contaminação hídrica, principalmente em ambientes urbanos,
ocasiona o assoreamento dos reservatórios, crescimento das plantas aquáticas e a produção de
gases oriundos da decomposição colabora com o aquecimento global.
Para tanto, ressalta-se a importância da gestão ambiental em todas as esferas na elabora-
ção e aplicação de novas alternativas de retenção e abastecimento de água, como reúso, controle
de perdas, utilização de técnicas do saneamento rural, para então utilizar as grandes obras de
construção de sistemas de barramento de água apenas quando outras alternativas forem esgo-
tadas. Além disso, o monitoramento e o controle eficaz realizado pelos órgãos competentes
podem resultar em maiores índices de tratamento de esgotos domésticos e industriais, recom-
posição de matas ciliares e consequente melhoria na qualidade das águas superficiais.
No tocante ao reservatório de Salto Grande, a carga de DBO esteve acima do permitido
para um manancial de Classe 2 em algumas ocasiões (acima de 5 mg/L) e a carga de oxigênio
dissolvido esteve abaixo da concentração exigida pela legislação em algumas coletas (abaixo de
5 mg/L). Alguns pontos do reservatório apresentaram profundidades de transparências carac-
terísticas de ambientes eutrofizados ou hipereutrofizados. Muitas das análises, contudo, foram
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favoráveis e o manancial apresentou um cenário equilibrado de carga orgânica e de oxigenação
em seu epilímnio. As oscilações de pH estiveram dentro do exigido pela legislação, bem como
as de nitrogênio e fósforo.
Entretanto, ressalta-se a necessidade de maiores investigações no local, como o estudo
mais aprofundado do hipolímnio, das características do sedimento da represa e do potencial de
retenção de material orgânico e nutrientes do minipantanal. Para fazer uma análise profunda
da qualidade das águas do reservatório, seriam necessários meses de coletas e análises de parâ-
metros que apresentem a carga de nutrientes e da presença de algas, de metais, de compostos
emergentes, como fármacos e agrotóxicos, análises ecotoxicológicas, dentre outras. Poucos es-
tudos foram feitos recentemente no sedimento da represa de Salto Grande, em um cenário de
possibilidades no âmbito científico de análises de compostos emergentes que poderiam possi-
bilitar a avaliação do impacto causado por possíveis descartes na água do rio Atibaia e também
dos agroquímicos utilizados no entorno da represa.
Acredita-se que a remoção das macrófitas aquáticas, reativada em 2018, contribuiu para
a melhoria dos resultados. As plantas, além de multiplicarem-se, transformam-se em mate-
rial orgânico quando morrem e retornam ao ecossistema os nutrientes que haviam absorvido
anteriormente. Assim, uma vez que se encerre a coleta de macrófitas realizadas pela CPFL, o
trabalho de monitoramento e investigação nas águas da represa deve ter continuidade no sentido
de avaliar os impactos das plantas aquáticas no aporte orgânico do corpo d’água.
A alternativa mais aconselhável para manter a qualidade das águas do reservatório, con-
tudo, é o tratamento de esgoto nos municípios a montante que descartam no rio Atibaia, bem
como o tratamento de efluentes de indústrias descartados in natura nos rios que são tributá-
rios da represa. Ainda que os investimentos em saneamento básico sejam custosos, já se sabe
que estão entre as melhores alternativas para melhoria da qualidade dos mananciais e que, a
longo prazo, resultam em redução de gastos com tratamento de água e saúde pública para os
municípios (WHATELY, 2009).
Investigações ainda se fazem necessárias quanto aos benefícios e malefícios da imple-
mentação de reservatórios. Enquanto colaboram com o fornecimento de água e energia, causam
impactos socioambientais e estão diretamente conectados a dois grandes temas na questão am-
biental: demanda de água e aquecimento global. Assim, concluímos que este é o momento de
otimizar o uso da água e a produção de energia com alternativas já existentes de tecnologias que
irão requerer investimentos e trabalho coletivo entre poder público, setor privado e sociedade
civil, mas que irão privar o uso excessivo de bens naturais.
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